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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE 
FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 

----- No dia vinte e seis de fevereiro de dois mil e dezoito, teve lugar no Solar dos Peixotos, 
a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo 
Senhor João Fernando Marques Rebelo Cotta como Primeiro Secretário e pela Senhora 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como Segunda Secretária. ---------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e dois minutos, tendo-se verificado a falta do 
Senhor Deputado Hugo Miguel Melo de Pádua.-------------------------------------------------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins 
Machado remeteu via correio eletrónico justificação da sua falta à Sessão Ordinária da 
AM do dia 22 de dezembro de 2017.---------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Reposição das telecomunicações nas áreas afetadas pelos incêndios de 15 e 16 de outubro - 
Pergunta ao Governo.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Intermunicipal remeteu via correio 
eletrónico cópia do ofício enviado a Sua Excelência o Presidente da República referente à 
Moção sobre os incêndios dos dias 15 e 16 de outubro.-----------------------------------------------  
– A CIM Viseu Dão Lafões remeteu via CTT Plano de Atividades e Orçamento para o 
exercício económico de 2018.------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email referente à pergunta enviada pelos (as) 
Exmos (as) Srs (as). Deputados (as) do CDS/PP ao Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal da Guarda remeteu email referente à Moção  de Apoio ao 
Movimento pelo Interior - em nome da coesão, bem como a solicitação de adesão ao 
referido movimento.-----------------------------------------------------------------------------------------  
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos referentes às Declarações de 
Pagamentos em Atraso, Recebimentos em Atraso e Compromissos Plurianuais.--------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Extraordinária da 
AM de 22 de Janeiro de 2018.------------------------------------------------------------------------------  
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se vai realizar no dia 22 de Janeiro de 2018.----------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro 
Albuquerque remeteu via correio eletrónico pedido de substituição para a sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de Janeiro 
de 2018.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes remeteu via 
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correio eletrónico pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de Janeiro de 2018.----------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Martins dos Santos Portugal remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de Janeiro de 2018.----------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Abraveses Rui Pedro Oliveira de 
Almeida informou via correio eletrónico que se fará substituir na sessão extraordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se vai realizar no dia 22 de Janeiro de 2018 pela 
Exma. Sra. Josefina Maria Mesquita dos Santos.----------------------------------------------------- 
– O Sindicato dos Enfermeiros Portugueses SEP remeteu via postal agradecimento e 
congratulação pela aprovação da Moção Em Defesa do Serviço Nacional de Saúde – Pelo 
Reforço de Enfermeiros no CHTV, bem como Carta Aberta.-------------------------------------- 
– Os (as) Exmos (as). Srs (as) Presidentes das Assembleias Municipais da Lousã, e Gois 
remeteram via postal agradecimento pelo Voto de Pesar “Incêndios Outubro 2017” 
aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.------------------- 
– Os (as) Exmos (as). Srs (as), Presidentes das Câmaras de Oliveira de Frades, Marinha 
Grande, Vagos, remeteram via postal, agradecimentos pelo Voto de Pesar “Incêndios 
Outubro 2017” aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 
2017.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal da Castelo de Paiva, remeteu via correio 
eletrónico agradecimento pelo Voto de Pesar “Incêndios Outubro 2017” aprovado por 
unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Aprovado o Projeto 
de Resolução do PCP: "Acesso dos municípios aos Fundos Comunitários para 
investimento no Ciclo Urbano da Água".--------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Atraso na análise das candidaturas apresentadas pelas empresas afetadas pelos incêndios 
de 15 de outubro, para a isenção da contribuição à Segurança Social - Pergunta ao 
Governo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Atrasos no pagamento das contribuições para a Segurança Social motivada pelos 
incêndios de 15 de Outubro - Pergunta ao Governo.-------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: CTT/Transportes - 
Declaração Política.------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Chefe da Casa Civil de Sua Excelência o Presidente da Republica acusa receção das 
Moções enviadas.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Republica acusa 
receção das Moções enviadas.------------------------------------------------------------------------------ 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Presidente Ministro acusa receção das Moções 
enviadas.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins 
Machado remeteu via correio eletrónico pedido de justificação da sua falta à Sessão 
Extraordinária da AM do dia 22 de janeiro de 2018.------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel Fernando de Sousa Loureiro remeteu via 
correio eletrónico pedido de justificação da sua falta à Sessão Extraordinária da AM do 
dia 22 de janeiro de 2018.----------------------------------------------------------------------------------- 
– A Unidade de Modernização da Administração Local remeteu email no qual informam 
que a Reunião ordinária da Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal 
Viseu Dão Lafões irá realizar-se pelas 18h00 do próximo dia 23 de abril.----------------------- 
– A Exma. Sra. Vereadora Dra. Lúcia Silva remeteu via correio eletrónico pedido 
de cancelamento do seu registo presença na sessão extraordinária da AM de 22/01/2018.--- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email no qual  acusa a receção 
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da Moção "Em defesa do Serviço Nacional de Saúde - Pelo reforço de enfermeiros no 
CHTV.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao convite para o 2º Encontro de Presidentes de 
Assembleia Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
26 de Fevereiro de 2018.-------------------------------------------------------------------------------------  
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: PJL 780XIII - 
controlo público dos CTT.---------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Reversão da 
privatização dos CTT - Projeto de Resolução.--------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se vai realizar no dia 26 de fevereiro de 2018.----------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel Fernando Sousa Loureiro, Deputado eleito 
pela Coligação Democrática Unitária, nos termos do disposto nos números 1 e 2 artigo 7.º 
do Regimento em vigor da Assembleia Municipal de Viseu, solicitou renúncia ao mandato. 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Manuel Antunes Rafael Amaro remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se vai realizar no dia 26 de fevereiro de 2018.----------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se vai realizar no dia 26 de fevereiro de 2018.--------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se vai realizar no dia 26 de fevereiro de 2018.----------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se vai realizar no dia 26 de fevereiro de 2018.--------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Reversão da privatização dos CTT - Projeto de Resolução.----------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" remeteu email referente ao assunto: 
Parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 2017 - Pergunta ao 
Governo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Projeto de Lei: 
Regime excecional das redes secundárias de faixas de gestão de combustível.------------------ 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:-------------------------------------------------------------------
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu, Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal do dia 22 de dezembro de 2017.-----------------------------
– Foram remetidas via edoc à Câmara Municipal de Viseu as Atas da sessão ordinária de 
AM de 15 de setembro de 2017, da Primeira Reunião realizada em 23 de outubro de 2017 e 
da sessão extraordinária de 30 de outubro de 2017, aprovadas na sessão ordinária de 22 de 
dezembro de 2017.--------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2017 foi considerada justificada.-----------------
– Para conhecimento de a Sua Excelência o Presidente da República, Sua Excelência o 
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Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro da Administração Interna, Sua Excelência o 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Sua Excelência o Ministro do 
Planeamento e das Infraestruturas, foi remetido via postal o teor da Moção Sobre os 
Incêndios Florestais aprovada por unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor da Moção Sobre os Incêndios Florestais aprovada por unanimidade na sessão 
ordinária de 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento de Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro 
da Saúde, o Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu foi remetido via postal o teor da Moção Pela Instalação de um Centro 
Oncológico no CHTV aprovada por unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro 
de 2017.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor da Moção Pela Instalação de um Centro Oncológico no CHTV aprovada por 
unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------
– Para conhecimento de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, Sua 
Excelência o Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro da Saúde, o Exmo. Sr. Líder 
do Grupo Parlamentar do PPD/PSD, o Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PS, o 
Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do BE, o Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar 
do CDS/PP, o Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PCP, o Exmo. Sr. Líder do 
Grupo Parlamentar do PEV, o Exmo. Sr. Deputado Único do PAN, o Exmo. Sr. Presidente 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, o teor da Moção Em 
Defesa do Serviço Nacional de Saúde – Pelo Reforço de Enfermeiros no CHTV aprovada 
sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-----------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor da Moção Em Defesa do Serviço Nacional de Saúde – Pelo Reforço de Enfermeiros no 
CHTV aprovada sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------
– Para conhecimento de a Sua Excelência o Presidente da República, Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, foi 
remetido via postal o teor da Moção sobre concretização de uma ligação ferroviária entre 
Aveiro e Salamanca, a reestruturação com os necessários melhoramentos da Linha da 
Beira Alta aprovada na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.----------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor da Moção sobre concretização de uma ligação ferroviária entre Aveiro e Salamanca, a 
reestruturação com os necessários melhoramentos da Linha da Beira Alta, aprovada 
sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-----------------------------------------------------------
– Para conhecimento de a Sua Excelência o Presidente da República, Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, foi 
remetido via postal o teor da Moção sobre a criação de uma alternativa rodoviária ao IP3 
em perfil de autoestrada, a manutenção e urgente requalificação do IP3 aprovada na 
sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-----------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor da Moção sobre a criação de uma alternativa rodoviária ao IP3 em perfil de 
autoestrada, a manutenção e urgente requalificação do IP3 aprovada sessão ordinária de 
22 de dezembro de 2017.------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento de a Sua Excelência o Presidente da República, Sua Excelência o 
Primeiro-Ministro, Sua Excelência o Ministro da Administração Interna, Sua Excelência o 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, o Exmo. Sr. Presidente da 
CIM Viseu Dão Lafões, aos Excelentíssimos (as) Senhores (as) Presidentes das Câmaras de 
Águeda, Alcobaça, Arganil, Aveiro, Carregal do Sal Figueira da Foz, Góis, Gouveia, 
Lousã, Marinha Grande, Mira, Mortágua, Nelas, Óbidos, Oleiros, Oliveira de Frades, 
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Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Pombal, Santa Comba Dão, Seia, 
Sertã, Tábua, Tondela, Vagos, Vila Nova de Poiares, Vouzela, Mangualde, S. Pedro do 
Sul, aos Excelentíssimos (as) Senhores (as) Presidentes das Assembleia Municipais de S. 
Pedro do Sul, Mangualde, Águeda, Alcobaça, Arganil, Aveiro, Carregal do Sal, Castelo de 
Paiva, Figueira da Foz, Góis, Gouveia, Lousã, Marinha Grande, Mira, Mortágua, Nelas, 
Óbidos, Oleiros, Oliveira de Frades, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, 
Santa Comba Dão, Seia, Sertã, Tábua, Tondela, Vagos, Vila Nova de Poiares, Vouzela, foi 
remetido via postal o teor do Voto de Pesar “Incêndios Outubro 2017” aprovado por 
unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu foi remetido via Edoc o 
teor do Voto de Pesar “Incêndios Outubro 2017” aprovado por unanimidade na sessão 
ordinária de 22 de dezembro de 2017.-------------------------------------------------------------------
– Foram remetidos ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Requerimentos do 
Grupo Municipal da CDU apresentados na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.--- 
– Foram remetidos ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Viseu Requerimentos do 
Grupo Municipal do Bloco de Esquerda apresentados na sessão ordinária de 22 de 
dezembro de 2017.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram devolvidas devidamente autenticadas as Declarações – Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso referentes ao ano de 2016 enviadas pela Câmara Municipal de 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o agradecimento e congratulação pela aprovação da Moção 
Em Defesa do Serviço Nacional de Saúde – Pelo Reforço de Enfermeiros no CHTV, bem 
como Carta Aberta enviada via postal pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses (SEP). 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico agradecimento dos (as) Exmos (as). Srs (as). Presidentes 
das Assembleias Municipais da Lousã, Gois pelo Voto de Pesar “Incêndios Outubro 2017” 
aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 22 de dezembro de 2017.------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico agradecimento dos (as) Exmos (as). Srs (as). Presidentes 
das Câmaras de Oliveira de Frades, Marinha Grande, Vagos, Castelo de Paiva pelo Voto 
de Pesar “Incêndios Outubro 2017” aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 22 
de dezembro de 2017.---------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar do CDS/PP referente à 
pergunta enviada pelos (as) Exmos (as) Srs (as). Deputados (as) do CDS/PP a Sua 
Excelência o Ministro do Planeamento e das Infraestruturas.-------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email da Assembleia Municipal da Guarda referente à 
Moção  de Apoio ao Movimento pelo Interior - em nome da coesão, bem como a solicitação 
de adesão ao referido movimento.------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 
Português referente ao assunto: Aprovado o Projeto de Resolução do PCP: "Acesso dos 
municípios aos Fundos Comunitários para investimento no Ciclo Urbano da Água".-------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: Atraso na análise das candidaturas apresentadas pelas empresas 
afetadas pelos incêndios de 15 de outubro, para a isenção da contribuição à Segurança 
Social - Pergunta ao Governo.----------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
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referente ao assunto: Atrasos no pagamento das contribuições para a Segurança Social 
motivada pelos incêndios de 15 de Outubro - Pergunta ao Governo.------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: CTT / Transportes - Declaração Política.------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: Reposição das telecomunicações nas áreas afetadas pelos incêndios 
de 15 e 16 de outubro - Pergunta ao Governo.---------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes de Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico Plano de Atividades e Orçamento do exercício económico 
de 2018 da CIM Viseu Dão Lafões.----------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da Assembleia Municipal foram enviadas via correio 
eletrónico documentos referentes às Declarações de Pagamentos em Atraso (Declarações 
LCPA), Recebimentos em Atraso e Compromissos Plurianuais entregues em mão pela 
Câmara Municipal de Viseu.------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Extraordinária da AM de 22 de 
Janeiro de 2018.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Extraordinária da AM de 22 de Janeiro de 2018.----------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Extraordinária da AM de 22 de Janeiro de 2018 e Credenciais (utilizador e 
palavra passe).------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita, para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, remetido via email 
pela Exma. Sra. Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita foi comunicado via 
postal ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão Politica da Secção de Viseu do Partido Social 
Democrata que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Bruno Videira de Albuquerque 
Fernandes foi informado para proceder à respetiva substituição.--------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque, para a sessão extraordinária 
da Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, foi 
comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, remetido via email 
pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro 
Albuquerque, foi comunicado via postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado 
Municipal Manuel José Moleiro Mirandez foi informado para proceder à respetiva 
substituição.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, para a sessão extraordinária da 
Assembleia Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, foi 
comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa 
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Calhau para proceder à respetiva substituição.--------------------------------------------------------
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, remetido via email 
pela Exma. Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, foi 
comunicado via postal ao Partido Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Sara 
Natacha de Sousa Calhau foi informada para proceder à respetiva substituição.--------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Carlos Martins dos Santos Portugal, para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão extraordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 22 de janeiro de 2018, remetido via email 
Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos Martins dos Santos Portugal, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz foi 
informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------  
– Foram devolvidos à Câmara Municipal de Viseu Orçamento e Grandes Opções do Plano 
da Câmara Municipal de Viseu e SMAS de Viseu devidamente carimbados e assinados.----
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal da Beira Edital 
para publicação da sessão extraordinária da Assembleia Municipal de 22 de janeiro de 
2018.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que, em virtude dos motivos invocados, a falta do 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Extraordinária 
da Assembleia Municipal de 22 de Janeiro de 2018 foi considerada justificada.----------------
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro Edital 
para publicação da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 26 de fevereiro de 2018.-- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a sessão ordinária da AM de 26 de 
fevereiro de 2018.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 26 de fevereiro de 2018.---------------------- 
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária da AM de 26 de fevereiro de 2018 e Credenciais (utilizador e 
palavra passe).------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, remetido via email pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez foi informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Francisco Manuel Almeida, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, foi comunicado via email e postal à 
Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos Pires para proceder à 
respetiva substituição.--------------------------------------------------------------------------------------– 
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– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, remetido via email pelo Exmo. 
Sr. Deputado Municipal Francisco Manuel Almeida, foi comunicado via postal Partido 
Comunista Português que Exma. Sra. Deputada Municipal Maria Filomena de Matos 
Pires foi informado para proceder à respetiva substituição.------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Manuel Antunes Rafael Amaro, para os dias 26 e 27 de fevereiro de 2018 foi 
comunicado via email e postal à Exma. Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa 
Calhau para proceder à respetiva substituição.-------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para os dias 26 e 27 de fevereiro de 2018 
remetido via email pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal António Manuel Antunes Rafael 
Amaro, foi comunicado via postal ao Partido Socialista que a Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau foi informada para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes, foi comunicado via postal 
ao Partido Socialista que Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui António da Cruz Martins foi 
informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, foi comunicado via 
email e postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Hugo Miguel Melo de Pádua para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 26 de fevereiro de 2018, remetido via email pela Exma. 
Sra. Deputada Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau, foi comunicado via postal ao 
Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Hugo Miguel Melo de Pádua foi 
informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar do PCP ao assunto: PJL 
780XIII - controlo público dos CTT.--------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: Reversão da privatização dos CTT - Projeto de Resolução.------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar Ecologista "Os Verdes" 
referente ao assunto: Parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 
2017 - Pergunta ao Governo.------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta independentes, foi 
remetido via correio eletrónico o email do Grupo Parlamentar do PCP referente ao 
assunto: Projeto de Lei: Regime excecional das redes secundárias de faixas de gestão de 
combustível.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores as 
Senhoras e os Senhores Deputados, as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores.---------------------------------------------------------------------- 
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Verificada que está a existência de quórum estamos em condições de dar início a esta 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu.------------------------------------------------- 
Informamos que a Comissão que foi constituída para efeitos de Revisão do Regimento 
desta Assembleia Municipal tem o seu trabalho bem encaminhado e pensamos que em 
breve pode ser apresentada uma proposta para apreciação e aprovação do Regimento do 
mandato em curso, no entanto, enquanto não for concluído esse processo aplicam-se as 
normas que estão previstas no Regimento que foi aprovado em 30 de junho de 2014.--------
Assim, informamos também o Plenário que a Mesa recebeu um pedido de renúncia ao 
mandato, o que está previsto no artigo n.º 76.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro.-------------------------------------  
O pedido foi apresentado pelo Deputado Municipal Manuel Fernando Sousa Loureiro 
eleito pela CDU.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência da receção desse pedido do Dr. Fernando Loureiro, e nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo n.º 79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, que refere que as vagas ocorridas nos órgãos 
autárquicos são preenchidas pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva 
lista ou, tratando-se de coligação, como é o caso presente, pelo cidadão imediatamente a 
seguir do partido pelo qual havia sido proposto o membro que deu origem à vaga.-----------
Nestes termos, informámos o cidadão Francisco Manuel de Almeida que lhe compete o 
preenchimento da vaga. Informámos também a CDU das alterações ocorridas.---------------  
Informamos que: Em resposta à convocatória para esta sessão ordinária o agora 
Deputado Municipal da CDU Senhor Francisco Manuel de Almeida informou não lhe ser 
possível estar presente, solicitando a sua substituição, sendo substituído pela Dra. Maria 
Filomena de Matos Pires.-----------------------------------------------------------------------------------
Após esta informação sobre os procedimentos legais a cumprir no caso em apreço fazemos 
uma breve nota para dizer que, registámos com agrado as palavras que o Deputado 
Municipal renunciante, o Dr. Fernando Loureiro dirigiu à Mesa e aos Membros da 
Assembleia Municipal, realçando a forma democrática como a Assembleia tem funcionado 
sendo para nós enquanto Mesa um estímulo para continuarmos também a desempenhar 
as nossas funções com isenção e transparência.--------------------------------------------------------
Ao Dr. Fernando Loureiro não podemos deixar de agradecer também toda a colaboração 
e a postura que também teve contribuindo para termos também nesta Assembleia uma sã 
convivência democrática e a forma também empenhada como pautou a sua ação em defesa 
dos superiores interesses do Concelho de Viseu.-------------------------------------------------------
Informamos também que o Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo 
Junqueiro do PS solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituído pelo 
Senhor Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez;------------------------------------- 
Que o Senhor Deputado Municipal António Manuel Antunes Rafael Amaro do PS 
solicitou a sua substituição para esta sessão sendo substituído pela Senhora Deputada 
Municipal Sara Natacha de Sousa Calhau, que informou não poder estar presente, 
solicitando também a sua substituição, cabendo o preenchimento da vaga ao Senhor Hugo 
Miguel Melo de Pádua, (tive agora a informação de que não está presente);--------------------
A Senhora Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituída pelo Senhor Deputado Municipal Rui 
António da Cruz Martins;---------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que XIII Sessão Plenária da Assembleia Municipal Infantil, 
inicialmente prevista para o dia 28 de fevereiro, se realizará por motivos de força maior no 
dia 7 de março a partir das 9 horas. Tratando-se de um evento organizado pela 
Assembleia Municipal em parceria com a Câmara Municipal, e também, com a 
colaboração da FRAP e da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, e sendo uma 
atividade cujo objetivo principal como todos sabem, é incentivar o interesse pelo exercício 
dos direitos e deveres de cidadania, convidamos todos os Deputados Municipais a estarem 
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presentes nesse dia 7, já que se reveste de uma ação de especial importância, e que 
também envolve todos os Agrupamentos de Escolas do Concelho bem como todos os 
Estabelecimentos do Ensino Particular e Básico, abrangendo todos os alunos do 4.º ano.----
Queremos também recordar rapidamente que a Mesa e os representantes dos Grupos 
Municipais com assento nesta Assembleia reúnem todas as primeiras segundas-feiras de 
cada mês, pelas 19 horas, para Audiência aos Munícipes, e que esta iniciativa, conforme já 
é do conhecimento de todos pretende oferecer aos cidadãos a possibilidade de 
apresentarem os seus assuntos, de uma forma que seja regular, não ficando circunscritos a 
um período legalmente fixado e previsto, que decorre na parte final das sessões ordinárias, 
conforme previsto o Regimento que temos em vigor.-------------------------------------------------
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre informar, no que respeita às intervenções 
no PAOD, que serão feitas de acordo com o que está previsto no Regimento em vigor, e de 
acordo com o alinhamento dos Grupos Municipais que na maioria já entregaram aqui as 
intervenções.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Propomos que para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo as do PAOD, 
sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do art.º 58º do 
Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. Em relação a esta proposta de 
aprovação de execução imediata de todas, da Ordem de Trabalhos e deliberações do 
PAOD em minuta, quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovado por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Iriamos de seguida proceder à apreciação e votação das Atas da Sessão ordinária de 22 de 
dezembro de 2017, e Sessão extraordinária de 22 de janeiro de 2018. Como sabem, as atas 
foram disponibilizadas para análise a todos em simultâneo com os documentos de suporte 
aos assuntos que vão ser apreciados na Ordem do Dia.---------------------------------------------- 
Não chegou, pelo menos os serviços disseram-me que não chegou qualquer observação em 
relação aos documentos distribuídos, pelo que estamos em condições de proceder à 
apreciação e votação.----------------------------------------------------------------------------------------
Algum dos Senhores Deputados pretende usar da palavra em relação à Ata da Sessão 
Ordinária de 22 de dezembro de 2017? Não havendo nenhum pedido iriamos proceder à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.--------------------------
Em relação à Ata da Sessão Extraordinária de 22 de janeiro de 2018, algum dos Senhores 
Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra iremos 
proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com duas (2) abstenções.---- 
Íamos iniciar então o Período de Antes da Ordem do Dia, e, tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Obrigado Senhor Presidente. Quero começar por cumprimentar a Mesa, cumprimentar o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, as Senhoras Vereadoras, os 
Senhores Vereadores, os Caros Colegas Membros da Assembleia, as Senhoras e Senhores 
Presidentes de Junta.----------------------------------------------------------------------------------------
Uma vez mais, venho aqui a esta Assembleia trazer um tema que tem sido recorrente de 
há uns anos a esta parte que se prende com a ligação Viseu-Coimbra, neste caso concreto, 
apresentar uma proposta pela ligação em perfil de autoestrada Coimbra-Viseu e pela 
ligação em ferrovia Aveiro-Salamanca. São dois temas que têm sido bastante debatidos 
nesta Assembleia mas que no entanto, não têm deixado de passar disso mesmo, e por isso, 
como houve recentemente algumas alterações ou discussões públicas sobre as mesmas 
matérias trago aqui então uma Moção que vou passar a ler:---------------------------------------
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------
1. A política de investimentos nas infraestruturas de transporte na Região Centro das 
últimas décadas, e o adiamento da construção da autoestrada que liga Viseu a Coimbra, 
tem alimentado os desequilíbrios regionais e põe em causa a coesão da região, penalizando 
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o seu desenvolvimento. O constante adiamento da transformação do IP3 para perfil de 
autoestrada é prova dessa descriminação negativa. Ignorar esta que é uma prioridade do 
país e da região é, não só um erro político e económico, como ajuda a desgastar a 
sustentabilidade dos investimentos e a qualidade de vida dos milhares que diariamente 
fazem este percurso. É um desrespeito pelas vítimas daquela estrada e o negar das justas 
condições de desenvolvimento às populações, empresas e turistas, prejudicados pelo 
constante adiamento de uma decisão.--------------------------------------------------------------------
2. A gravidade de passar para segundo plano um eixo estruturante, deixou chegar o IP3 a 
um ponto de perigo em que a maioria já o conhece como “estrada da morte”. Por isso, 
mesmo que inadmissivelmente se adie a ligação em perfil de autoestrada é criminoso que 
se adiem as obras de requalificação deste troço do IP3. São conhecidos de todos, inclusive 
das Infraestruturas de Portugal, os pontos onde ocorrem a maioria dos sinistros, a 
necessidade de substituição do pavimento, do reforço dos separadores centrais e da 
sinalização horizontal luminosa. O grau de abandono a que esta via chegou mostra-se 
pelas placas de sinalização ardidas nos incêndios e que ainda não foram substituídas.-------
3. A cada vez maior falta de competitividade da Região Centro no domínio da 
conetividade é uma frustração com reflexos negativos. O papel central na articulação de 
fluxos económicos que sempre foi assumido pela região é, também, posto em causa com a 
não concretização da ligação Aveiro/Salamanca em ferrovia, o grande projeto regional de 
carácter internacional e exportador. Uma infraestrutura que seria alavanca necessária em 
matéria de competitividade e coesão, que tanta falta faz, tendo em conta as características 
industriais e exportadoras do Centro Norte do País.--------------------------------------------------
4. Faltam apenas três anos para o final do Portugal 2020. Apesar do tempo decorrido, 
ainda é possível reorientar fundos significativos para projetos que, além de estruturantes, 
têm para já carácter de emergência. A aposta na realização de eixos rodo-ferroviários 
estruturantes, ou a sua não concretização, pode marcar a diferença entre um quadro 
comunitário aproveitado ou mais um período de programação desperdiçado. A coesão 
regional, e a justiça, sustentam a tomada de uma posição clara sobre este problema e a 
concretização destes investimentos. É imperativo olhar-se para as populações da nossa 
região e dar-lhe as respostas aos desafios que vivem. Com clareza e sem promessas vãs. 
Com propostas concretas e com realizações.------------------------------------------------------------
Assim, não me conformando, ou não nos conformando com a falta de resolução dos 
problemas referidos, propõe-se:---------------------------------------------------------------------------
1. Que exerçamos pressão conjunta para que se clarifique em definitivo e arranque a 
concretização da autoestrada entre Viseu e Coimbra.------------------------------------------------
2. Que se executem as obras de requalificação do Itinerário Principal Nº3 (IP3) que 
consubstanciem um plano de melhoria de circulação da via, devendo o Senhor Ministro do 
Planeamento e Infraestruturas determinar um prazo curto e razoável para a apresentação 
pelas Infraestruturas de Portugal do plano de intervenção e início das obras.------------------
3. Que exijamos saber quando será executado o projeto da ferrovia, qual o projeto em 
concreto a realizar, com que prazos, e perceber se esse será levado a cabo com recurso aos 
quadros comunitários do Portugal 2020.----------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, era esta a proposta que trazia aqui então há discussão e que sintetizava 
da seguinte forma: Uma vez que esta Moção já foi apresentada pelo Senhor Presidente da 
Câmara no Conselho da Região e aprovada por unanimidade, viríamos aqui reforçar, 
junto desta Assembleia, que, pelo menos o governo desse uma resposta concreta, quanto 
há requalificação imediata do IP3, considerando também a necessidade de o transformar 
numa via dupla, também saber relativamente ao processo da construção da nova 
autoestrada Viseu- Coimbra, chamemos-lhe Via dos Duques também, o ponto de situação, 
e por último perceber se haverá ou não um aproveitamento do quadro comunitário atual 
relativamente à questão da ferrovia, o eixo Viseu/Salamanca como foi aqui dito, é muito 
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importante naquilo que respeita ao processo da internacionalização, exportação, da Zona 
Centro e Norte do País. É tudo Senhor Presidente. Colocava à discussão. Muito obrigado.- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está em discussão esta Moção. Há 
alguma intervenção? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------
----- DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Senhor Presidente da Mesa e 
restante Mesa, Senhor Presidente do Executivo Camarário, Senhoras e Senhores 
Vereadores, Deputadas e Deputados, Comunicação Social, Funcionários desta Assembleia 
e todas as pessoas aqui presentes. Trago também a esta Assembleia para discussão e 
eventual aprovação, uma Moção que reforça algumas das posições, enfim, que aqui foram 
apresentadas, como passíveis de votação e de posicionamento relativamente a esta 
Assembleia. Obviamente que em relação à Moção aqui apresentada, há discordâncias 
públicas que a CDU mantém relativamente aos posicionamentos que o PSD tem tido, não 
somos de forma nenhuma favoráveis a uma ligação da ferrovia Aveiro/Salamanca, não 
somos em absoluto na medida em que entendemos que a prioridade tem que ser dada à 
Linha da Beira Alta, com ligação a Viseu, esta tem sido a nossa posição, de resto o PCP 
tem um património imenso de intervenção nesta matéria, sendo o único partido com 
apresentação de projetos na Assembleia da República em prol da resolução deste 
problema tão pertinente ao desenvolvimento do nosso concelho e de toda a região, e 
portanto, para nós a prioridade é efetivamente a Linha da Beira Alta, e, agradecia que 
ficasse um bocadinho mais claro o que é que efetivamente nós vamos aprovar 
relativamente a esta matéria. Sobre o IP3, não podemos estar mais de acordo, obviamente 
que também discordamos da aplicação de portagens em qualquer autoestrada, não 
concordamos que o IP3 seja transformado numa autoestrada com portagens, isso nunca 
aceitaremos, entendemos sim, de acordo com a Moção que aqui trago que a requalificação 
do IP3 tem que ser feita.------------------------------------------------------------------------------------
Passo a ler a Moção: MELHORIA E ALARGAMENTO DO IP3 SEM PORTAGENS 
PELA SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E DESENVOLVIMENTO.------------------------- 
O IP 3, é consensualmente considerado como a ligação mais curta entre Coimbra e Viseu, 
como o troço que maior carga de trânsito tem na região centro, quer de ligeiros, quer de 
pesados, especialmente de mercadorias – com 18.000 veículos por dia nalguns troços – e 
que, complementado com o IC6 e com o IC12, melhor se articula com as restantes vias, de 
norte para sul e do litoral para o interior, sendo o acesso mais rápido para o Noroeste e 
para Espanha, afigurando-se também como a solução mais económica para o país.---------- 
O IP3 sem portagens, com os acessos às povoações e aos núcleos industriais,…----------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputada, nós temos aqui que ter 
entre todos um consenso que é assim: Está em discussão uma Moção, nós pomos em 
discussão a sua, mas, não pode é estar… tem que simplificar o processo, ou seja, tem que 
apresentar a sua Moção, porque o que está em discussão é outra Moção e por isso, se 
apresentar a sua Moção em termos de linhas gerais, nós depois lemos a Moção para 
votação está bem?--------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue a sua intervenção dizendo: 
Para meu esclarecimento. Tem sido hábito nesta Assembleia que quando a matéria é 
comum…-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Não, não… haver uma apresentação da 
Moção, agora, se todos aqui, agora, isto é uma questão que podemos depois… se todos 
aqui perante uma Moção, todos trouxermos moções e todos lermos as moções é óbvio 
que… se está em discussão uma Moção, tem todo o direito de apresentar em linhas gerais 
a sua Moção e ela será posta à votação também em conjunto com a outra, ou então 
apresenta a sua Moção no seu tempo próprio está bem?---------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: 
Muito bem. Eu limito-me aquilo que é a proposta relativamente às deliberações que eu 
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penso que reforçam aquilo que aqui foi apresentado, e é justamente nesse sentido que eu 
tomei a iniciativa de apresentar também a Moção que trago. Se me permite Senhor 
Presidente então faria isso. O que dizemos é:----------------------------------------------------------- 
1. Que se proceda com urgência à reparação do piso em toda a extensão da via, que se 
colmatem as brechas no pavimento, em especial no troço da Espinheira e Souselas, se 
nivelem as plataformas onde se verifiquem abatimentos e se reforcem e reparem barreiras 
e taludes;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Que se estabilizem os taludes afetados pelos incêndios;------------------------------------------- 
3. Que se corrijam os graves problemas de segurança nas curvas mais apertadas, nas 
inclinações acentuadas, nas zonas onde se formam lençóis de água, nos estrangulamentos 
de via, causadores de colisões e despistes, muitos deles fatais;-------------------------------------- 
4. Que se alargue para as 4 faixas e se instale o separador central em toda a extensão do 
IP3;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Que se melhorem os nós de acesso às povoações e às zonas industriais, de modo a 
eliminar os cruzamentos de nível, e se construam os caminhos paralelos para acesso às 
propriedades;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Que se mantenha o IP3 ao serviço da economia do País e da elevação da qualidade de 
vida das populações que serve, livre de portagens e com os níveis de segurança exigidos 
para o volume de tráfego que tem.------------------------------------------------------------------------ 
Que uma vez aprovada, desta Moção se dê conhecimento aos órgãos de comunicação social 
e às associações que protagonizam o abaixo-assinado que corre com o mesmo fim.-----------
Se for compatível a integração destes pontos, a votação deles compatível com a Moção 
aqui apresentada, naturalmente que eu penso que ela reforma a Moção aqui apresentada.-
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu acho que esta leitura 
complementa a Moção neste âmbito. Há mais alguma intervenção? Tem a palavra o 
Deputado Alberto Ascensão.-------------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Membros da Assembleia Municipal 
incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público 
em geral. Obviamente que estamos de acordo com qualquer das Moções. A do PSD na 
medida em que se trata de uma matéria recorrente nesta Assembleia, não já só deste 
mandato, há já vários mandatos, portanto, transversal aos vários governos, aos dois 
governos depois de surgir esta problemática, portanto estamos de acordo, como sempre 
estivemos, e, também estamos de acordo com a Moção apresentada pela CDU, na medida 
em que complementa, como foi dito aqui, aquilo que diz a Moção apresentada pelo 
Deputado Pedro Alves. A requalificação é necessária, é também necessário pensar em 
executar, acima de tudo executar, como prevê a Moção uma autoestrada, que se 
desenvolva o estudo, que se caminhe no sentido de dar execução a isso mesmo, tal como a 
ferrovia que também estamos de acordo com o seu desenvolvimento. Portanto, deixamos 
aqui o nosso apoio a qualquer das moções, vamos votá-las favoravelmente, e, também 
queremos deixar aqui a promessa do nosso empenho dentro daquilo que nos seja possível 
enquanto Partido Socialista no sentido de desenvolver as nossas diligências para que o 
governo desenvolva, enfim, o melhor do seu trabalho no sentido de dar execução e 
persecução a estas duas obras essenciais para a nossa região e para a coesão territorial que 
tão necessária e cuja falta tão sentida é neste território da nossa região onde Viseu se 
insere. Portanto, acima de tudo a nossa concordância com ambas as Moções que 
votaremos favoravelmente.---------------------------------------------------------------------------------
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Muito 
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obrigado Senhor Presidente. Cumprimentar a Mesa, cumprimentar Senhor Presidente da 
Câmara, Vereação, Senhoras e Senhores Deputados Municipais, Presidentes de Junta, 
Público e Comunicação Social. Eu queria começar por cumprimentar o Partido Social 
Democrata por apresentar esta Moção, bem como o Partido Comunista Português. O facto 
de ela ser quase recorrente em todas as Assembleias Municipais, podemos até adivinhar 
que na próxima assim será, e portanto, cabe-nos a nós encontrar imaginação, logo a mim 
próprio argumentação nova, mas também acho que isso não é necessário uma vez que eu 
entendo que isto é uma tomada de posição de todos os grupos parlamentares e de todos os 
partidos aqui presentes e de toda a comunidade viseense no sentido de reforçar e dar 
respaldo às posições do Senhor Presidente da Câmara e da Vereação no sentido de dar um 
sinal ao Governo. Viseu quer um IP3 e Viseu quer uma Ferrovia, para nós é fundamental. 
Eu disse-o no meu próprio partido quando me convidaram para fazer um grupo, 
participar num grupo de estudos sobre grandes planos de desenvolvimento do interior, e 
eu disse: Se fizerem o IP3, se isentarem alguns setores de portagens e se fizermos a 
ferrovia o interior agradece e não precisa de nenhum plano estratégico mais do que isso. 
Agora, é preciso dizer aqui duas coisas, é bom que a Assembleia Municipal tome essa 
posição, mas é bom que os partidos que apoiam o governo de uma vez por todas assumam 
as suas responsabilidades e digam no fórum próprio em reuniões de preparação e aqui 
refiro-me nomeadamente ao Bloco de Esquerda, ao PCP e ao Partido Socialista, para que 
não façamos disto um exercício quase inócuo, e desnecessário, e porque é que eu digo isso? 
Eu tive o cuidado, adivinhava que esta matéria vinha à discussão, e tive o cuidado de ir 
imprimir aquilo que está no Orçamento Geral do Estado para 2018 do Governo da 
República Portuguesa, aprovado pelo PCP, Bloco e PS, e eu desafio encontrarem aqui 
uma linha, um valor que indique que alguma vez durante esta legislatura iremos ter 
qualquer verba para o IP3. A pedido do Partido Comunista Português, há umas semanas 
discutiu-se na Assembleia da Republica exatamente… o Partido Comunista faz muito este 
número, às segundas, terças e quintas é oposição, e no resto dos dias é apoiante do 
governo, calhou um debate num dia em que era oposição, e rasgavam as vestes 
reivindicando obras, e o Senhor Ministro prometeu, início das obras de manutenção para 
o IP3 a mesma promessa para abril de 2016, o mesmo para a ferrovia. Também tive o 
cuidado de ir imprimir o Plano de Investimentos das Infraestruturas de Portugal e 
estranhamente o que é que aparece: Pampilhosa/Mangualde, já não estou a falar na 
ferrovia Aveiro/Salamanca, essa não aparece em lado nenhum, e portanto, eu como não 
sou bruxo e não quero cair em falsos testemunhos não vou ler coisas que aqui não estão. 
Adjudicação do projeto abril de 2016; Mangualde/Guarda, adjudicação do projeto abril 
de 2016; Guarda/Vilar Formoso, abril de 2016, eu quase que pago se alguém descobrir 
onde é que há uma RIV, (RIV é uma renovação integral da via) nem é uma obra nova, o 
Senhor Ministro gosta muito de falar em RIVs, mas ele não sabe o que é que é, se alguém 
me disser ou encontrar uma máquina, um buraquinho, uma picareta à beira da estrada 
que indique que estas obras estão no terreno eu agradecia, isto para dizer o quê? Para 
dizer que nós podemos aprovar as moções todas, podemos repetir e repetir, mas acho que 
Viseu precisa de uma forma ou de outra de dizer basta, e eu vou votar favoravelmente as 
moções, até aquela que diz algo com o qual eu nunca estou de acordo, ou pelo menos por 
dever de responsabilidade não gosto de assumir que é, faça-se com isenção de portagens. 
Estas coisas têm custos e eu não quero limitar a ação de nenhum governo, sendo 
verdadeiro, para que tenha ou não que tenha portagens, o que eu quero é que se faça, no 
trajeto que for possível, onde ambientalmente é sustentável com os custos razoáveis, mas 
que exista a obra. O mesmo para a ferrovia, seja Aveiro/Salamanca, seja a integração da 
Linha da Beira Alta na da Beira Baixa, seja em troços pequenos, mas que se faça, agora, 
não faz é sentido nenhum, o Partido Socialista, o Bloco de Esquerda e o PCP aprovarem 
estas moções, dizerem que estão de acordo, e quando chega o momento de pôr os euros nos 
projetos, executar os projetos, o que nós assistimos é que os documentos que definem a 
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politica da República Portuguesa não dizem nada. Termino dizendo, mas é curioso, eu 
posso fazer circular o documento, se olharem para a fotografia, a linha azul, cá está o 
Aveiro/Salamanca e cá está a integração da Linha da Beira Alta para a Beira Baixa, desta 
vez no Orçamento de 2018 não aparece nenhuma data, estão a aprender alguma coisa, e 
no Plano de Ferrovia 2020 aparece a Linha do Minho, o Corredor Internacional Sul que 
era para começar no ano passado, diz o Ministro que começa para a semana, a Linha do 
Douro, e a Linha do Norte, e portanto, acho que devemos votar favoravelmente estas 
moções, mas é bom dizermos basta e que não nos enganem mais, porque tem morrido 
muita gente e a economia desta região tem sofrido imenso com a falta do IP3. Todos os 
governos têm responsabilidade nessa matéria, podemos continuar a atirar culpas uns aos 
outros, mas podemos aproveitar este momento, aproveitando uma larga maioria no 
parlamento para pedir uma delas, eu por mim ficava-me pelo IP3 já seria o suficiente e à 
ferrovia iremos mais tarde. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- CINCO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Assembleia, restantes Membros da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, 
Público, Comunicação Social presente, Funcionária e Funcionários em exercício. 
Realmente quanto ao IP3 a sua requalificação é urgente e peca por tardia, mas não poderá 
nunca ter portagens. Moções já foram muitas as aprovadas nesta Assembleia do Bloco de 
Esquerda ao PSD, mas os governos do PSD, CDS e PS e não me esqueci de ninguém, o 
Bloco de Esquerda e a CDU não fazem parte deste governo, sempre desprezaram a 
segurança de quem utiliza esta via e só não a requalificaram porque preferem favorecer 
negócios privados e PPP rodoviárias ruinosas, aliás, o Deputado Pedro Alves numa 
intervenção nesta Assembleia em 30 de dezembro de 2013, e cito a Ata, sobre a 
autoestrada Viseu/Coimbra disse o seguinte: “Se o IP3 passar a ser alternativa, não há 
condições de viabilidade económica de uma autoestrada ou seja, nenhum concessionário 
aceitará construir uma autoestrada que não tenha rentabilidade” este argumento também 
foi assumido pelo Secretário de Estado do Governo de Passos Coelho, Sérgio Monteiro 
numa entrevista a um jornal regional referindo-se à Via dos Duques, ou seja, a direita 
estava disposta a deixar o IP3 por requalificar para não prejudicar o negócio privado da 
autoestrada e as populações da nossa região ficariam cercadas por portagens, na A25, na 
A23, no IC12, e na nova autoestrada a sul. Por isso, o BE concorda e continua a exigir a 
requalificação urgente do IP3. Quanto à ferrovia, o Bloco de Esquerda esteve presente 
numa discussão promovida pela PROVISEU e os técnicos têm também posições diferentes 
quanto à melhor resposta para esta região, portanto, requalificação urgente do IP3 sem 
sombra de dúvida, quanto à autoestrada já conhecem também a posição do Bloco de 
Esquerda, quanto à ferrovia a discussão terá de ser mais alargada porque realmente 
mesmo a nível técnico as posições são diferentes. Foi pena nessa discussão, estava muito 
pouca gente no IPV, na audiência. Disse.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada.--------
O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão solicita uma intervenção para um pedido 
de esclarecimento.---------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Um pedido de 
Esclarecimento? Tem a palavra para um pedido estritamente de esclarecimento.-------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Senhor Presidente da Mesa, Senhora e Senhor 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Membros da Assembleia, incluindo as Senhoras e os Senhores 
Presidentes de Junta, Público e Comunicação Social. É um pedido de esclarecimento 
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muito rápido, porque eu apreciei a forma como foi terminada a intervenção do Senhor 
Deputado Hélder Amaral, eu pensei que ele ia depois comparar com o Orçamento Geral 
do Estado cujo mandato do governo terminou em 2015, mas não, depois ficou por ali, para 
trás parece que já não falávamos do IP3 e da ferrovia, foi pena, e o pedido de 
esclarecimento que eu deixo é se de facto se lembra como é que foi tratado o IP3 antes do 
Governo do Partido Socialista que está em exercício. Muito obrigado, eu acabo…------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ó Senhor Deputado, eu julgava que era 
ao promotor da Moção.-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: 
Pronto, reformulo a minha questão e deixo-a ao Deputado Pedro Alves que apresentou a 
Moção, se se lembra como é que foi tratado o IP3 nos orçamentos anteriores aqueles que 
foram apresentados pelo Partido Socialista. Muito obrigado Senhor Presidente.--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o promotor da Moção.----------------------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Então vamos começar pelo fim, já agora, 
a pergunta foi recente. Se me lembro como é que foi tratado o IP3 e a autoestrada nos 
Orçamentos de Estado do anterior Governo de coligação PSD/CDS? Recordo-me 
infelizmente e bem, recordo-me infelizmente que os orçamentos do anterior governo 
serviram todos para pagar um conjunto de dívidas que os senhores ainda hoje não 
conseguem assumir, mas mais…--------------------------------------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares, não sendo percetível na 
gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo: 
Podia dar para rir se não fosse dramático, se as pessoas não tivessem sofrido o que 
sofreram nomeadamente com um conjunto de indicadores que foram negativos e que se 
transmitiram naturalmente na qualidade de vida dos portugueses, os senhores deviam ter 
mesmo vergonha quando se referem a esse período da história, porque esse período da 
história só existiu graças à vossa incompetência e que por isso mesmo, cada vez que 
falarem disso, nós ficamos satisfeitos que recordem esse momento para ver se as pessoas 
não o esquecem, porque a vocês vergonha na cara não vos falta, inclusive governantes que 
levaram o país à situação em que se encontrou naquela época, hoje exercem funções, têm 
cara de pau de o fazerem, mas pronto, essa é outra história. Vamos entrar no IP3 e na 
questão da ferrovia. Relativamente ao IP3, e para chegarmos também ao dia 30 de 
dezembro de 2013, que também não está esquecido, sei perfeitamente o que disse porque 
mantenho a minha coerência relativamente a esta matéria, como sempre a mantivemos. 
Relativamente ao IP3 e à autoestrada nos orçamentos de estado do governo anterior, 
efetivamente durante o período de intervenção externa não houve qualquer tipo de 
menção a isto, tínhamos objetivos a cumprir, cumprimo-los todos com sucesso, e hoje o 
governo atual está a beneficiar disto e bem, e os portugueses também não é? Quando 
pudemos então iniciar uma nova fase de preparação de investimentos e programação de 
investimentos públicos nós fizemo-lo de duas formas: Primeiro falámos de investimentos 
de proximidade e também já lá vamos às questões de proximidade nomeadamente aquilo 
que se refere à manutenção corrente do IP3 que não está a ser feita, nem qualquer tipo de 
investimento de proximidade está neste momento a ser feito por este governo, porquê? 
Porque este governo apoiado por esses três partidos, é um governo cujo investimento 
público é o menor dos últimos 60 anos, pasme-se, governo de esquerda cujo investimento 
público é o menor dos últimos 60 anos, e os senhores vêm aqui com uma desfaçatez falar 
como se as coisas estivessem todas a correr bem, não estão! Têm que o assumir. Depois 
relativamente à questão da autoestrada, nós apresentámos uma proposta, que finalmente o 
Senhor Ministro à coisa de duas semanas assumiu que na verdade o que está a ser feito 
quanto à Autoestrada Viseu/Coimbra foi o que foi deixado pelo governo anterior que se 
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prende com o estudo prévio, nós ainda não sabemos o resultado desse estudo prévio, 
ninguém sabe, ninguém sabe, e no Caderno de Encargos do estudo prévio vinha lá uma 
nota muito interessante, que eu não sei se isso depois vai causar ou não problemas na 
geringonça, que se prende com o investimento privado para a construção daquela via, o 
modelo de negócio para a construção da autoestrada estava encontrado, era uma 
concessão sem qualquer custos para o contribuinte, pela primeira vez, e não era nenhuma 
PPP, era com custo só apenas para o investidor privado, cuja sustentabilidade do negócio 
teria que ser feita através de portagens pelo seu uso, e bem, por isso é que quando aqui 
falei no dia 30 de dezembro que não poderia haver uma autoestrada paralela ao IP3, 
porque se houvesse uma autoestrada e o traçado fosse paralelo ao IP3 é natural que as 
pessoas fossem pela via não portajada e que, por isso mesmo nenhuma autoestrada teria 
viabilidade se fosse paralela, daí se ter encontrada a solução da Via dos Duques, que não é 
uma autoestrada paralela e temos uma solução não portajada para ligação a Coimbra, 
para evitarmos aquilo que aconteceu com o IP5 cujo traçado foi uma sobreposição e para 
nos deslocarmos agora para o Porto para a A1 ou para Espanha teremos sempre que 
pagar portagem, e foi nessa situação que encontrámos uma solução que permitia 
simultaneamente manter o IP3 não portajado com uma requalificação que também 
solicitávamos, é óbvio que aí a intervenção, direi eu, que não poderia ser tão profunda não 
é, porque senão, se as vias fossem concorrentes naturalmente que as pessoas têm que 
passar pela via não portajada, aquela que fosse mais barata, mas que trouxesse as 
condições de segurança que eram necessárias para a circulação do IP3. Esta era a nossa 
posição, e naturalmente que, naquilo que se refere à situação do Concelho ou do Distrito 
de Viseu, naturalmente que não havia qualquer portagem até Santa Comba Dão, porque 
só apenas teria que ser requalificado o IP3, por isso, a posição do PSD é muito clara nestas 
duas coisas, e foi muito clara também durante os orçamentos anteriores, não escondemos o 
que fizemos pelo país, não escondemos, não nos envergonha, ao contrário dos senhores que 
devem ter alguma vergonha e bastante até, pelo exercício de 6 anos de governação do 
Governo Socialista do José Sócrates, isso sim deve envergonhar qualquer um, nós não nos 
envergonhamos, agora, se os senhores não assumem o plano de investimentos que foi 
proposto em termos de proximidade, se retiram o financiamento às Infraestruturas de 
Portugal a responsabilidade não é nossa, é dos senhores que aprovam os orçamentos, é do 
Partido Socialista, do Partido Comunista, do Bloco de Esquerda e do Partido Ecologista 
“Os Verdes” que aprovam os orçamentos onde o investimento público não aparece. Nós 
definimos como prioridades estruturantes para o país duas grandes obras rodoviárias, o 
Túnel do Marão que está concluído e a questão do IP3, a Autoestrada Viseu Coimbra, se 
os senhores a querem assumir sejam bem-vindos ao nosso projeto também, e nós 
ficaremos satisfeitos, por isso, o que nós vimos aqui fazer é um ato de coerência politica, 
estamos a fazê-lo e bem-vindos a este ato de coerência, eu gostava de saber, era, qual é que 
é a consequência que os senhores retiram de ponto de vista político se o governo não fizer 
nada disto? Se o governo não requalificar o IP3, se o governo não fizer a autoestrada e se 
não assumir aqui um compromisso com a ferrovia, o que é que os partidos fazem? O que é 
que estes partidos fazem? Têm a cara de pau de a seguir voltar a pedir o apoio dos 
viseenses para uma solução que nada traz para Viseu? Quanto à ferrovia também, e agora 
vamos lá definir, porque foi aqui pedido também um esclarecimento, o que é que se 
entendia por eixo Aveiro/Salamanca? Isso também estava definido nesse tal plano de 
investimentos, nessas infraestruturas de valor acrescentado. Havia dois corredores, e 
quando saímos do governo, foram esses dois corredores que foram enviados para Bruxelas 
para serem apreciados. Um corredor Aveiro/Viseu/Salamanca com um investimento numa 
via totalmente renovada, e o corredor Aveiro/Salamanca com passagem pela Linha da 
Beira Alta, e nós sempre dissemos que a solução para nós seria aquela que fosse a que 
melhor condições trouxesse relativamente ao custo, investimento e sustentabilidade, e 
mediante os estudos de custo, investimento e sustentabilidade a Linha da Beira Alta 
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passou a ser o corredor preferido, que tinha também nos dois projetos uma ligação 
ferroviária a Viseu, isso estava previsto, o problema que se coloca neste momento e que 
alerta esta Moção é claro, é dizer assim: Há um pacote de dois mil e trezentos mil milhões 
de euros para o investimento em ferrovia dos quais 600 milhões eram para a Linha da 
Beira Alta, neste momento faltam 3 anos para a conclusão do quadro comunitário e como 
disse aqui o Deputado Hélder Amaral nada foi feito. Nada foi feito, estamos neste 
momento a fazer uma reprogramação desses fundos e esses fundos vão ser alocados ao 
Metro de Lisboa, ao Metro do Porto e à Linha de Cascais e vão sair da Linha da Beira 
Alta, este é o problema, este é o problema e nada está a ser feito, e os senhores são 
coniventes com o governo, os senhores todos, vêm para aqui dizer uma coisa e depois lá em 
baixo fazem outra, porque eu estou lá e vejo, não têm aqui qualquer autoridade moral e 
política perante o PSD para o fazer, porque nós para além de termos deixado o caminho 
pronto para ser feito os senhores cancelaram-no para poderem governar. Os acordos de 
geringonça fizeram isso mesmo, fizeram com que suspendessem a autoestrada 
Viseu/Coimbra, isso nós não nos esquecemos, e por isso mesmo, da nossa parte e para 
terminar Senhor Presidente, quero só deixar aqui duas questões ao Senhor Presidente da 
Câmara porque são importantes relativamente a esta questão da Moção. Em primeiro 
lugar saber o que é que o governo tem feito de trabalho em parceria com a câmara nesta 
matéria, se existe alguma coisa? E, tratando-se de um problema de infraestruturas e de 
planeamento o que é que o governo já fez em relação aos protocolos que foram assinados 
para a requalificação do IP5? E mais Senhor Presidente, há aqui uma coisa muito grave 
que o Senhor Ministro das Infraestruturas acabou de referir recentemente na Assembleia 
da República que neste momento a requalificação da estrada nacional 229 entre Viseu e o 
Satão não estava a ser feita porque os municípios ainda não tinham pago as expropriações 
e eu queria também que o Senhor Presidente explicasse aqui, é para percebermos, é para 
nós percebermos quando falamos em matéria de investimentos e infraestruturas o que é 
que este governo faz, e Senhor Presidente, queria que fizesse o ponto de situação disso…---
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado estamos a discutir o IP3 
está bem? Estamos a discutir o IP3.----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves termina a sua intervenção dizendo: 
Porque é que a câmara ainda não pagou as expropriações? Muito obrigado Senhor 
Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão pede a palavra para apresentar um 
protesto.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, tem a palavra 
para um protesto.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Eu peço muita desculpa por não apresentar os cumprimentos do costume, mas, já se 
percebeu que isto é complicado e gastamos mais tempo ainda com isso. As minhas 
desculpas e cumprimento todos na pessoa do Senhor Presidente da Mesa. --------------------- 
Dois protestos num:------------------------------------------------------------------------------------------
Um, para dizer que nós não saímos da sala quando o tempo é exagerado no uso da palavra 
do Senhor Deputado Pedro Alves. Tem todo o direito de falar aqui, aqui fala o tempo que 
quiser todos o ouvimos, este é o primeiro protesto.---------------------------------------------------- 
O Segundo protesto é para dizer que, nós não dizemos uma coisa aqui e outra lá em baixo, 
nós não defendemos aqui as autoestradas sem portagens e lá em baixo defendemos as 
autoestradas com portagens, isso é que nós não fazemos. Muito obrigado.----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra a Dra. 
Filomena Pires. É também para um protesto certo? Então para que é? É um protesto? 
Está bem.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Bom, eu só posso reiterar o primeiro protesto que aqui foi apresentado pelo 
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Deputado Ascensão. De facto, enfim, parece que há aqui uma impunidade que o Deputado 
Pedro Alves tem muitas vezes e isto efetivamente custa-nos um bocadinho. Pronto, a Mesa 
informa-me que eu só posso fazer protesto, mas, eu queria aqui, depois da distribuição, se 
me permite Senhor Presidente, depois da distribuição do texto das moções, só tornar 
muito claro uma coisa, é que de facto, bom, protesto, protesto, não é por muitas vezes 
repetirmos que o PCP está no governo que ele lá está, de forma alguma, não há Secretário 
de Estado, não há Ministro, não há um elemento do Governo que se possa dizer que é do 
PCP, repita a mentira Senhor Deputado, repita, repita, nem assim ela passará a ser 
verdade, nunca passará a ser verdade. Relativamente à Moção, pronto, se me é permitido, 
dizer apenas que, relativamente à Moção apresentada aqui pelo Deputado Pedro Alves, 
aceitamos sem qualquer reserva aquilo que está nas deliberações. Relativamente aos 
pressupostos, pois de facto há aqui coisas que nós não temos inteira concordância com 
algumas coisas que aqui estão, que estão e não estão, que parece que estão mas que não 
estão, e portanto, estamos aqui numa situação assim um bocadinho desconfortável 
relativamente a esta matéria.------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Também mais um protesto do Deputado Hélder Amaral, e espero que seja rápido. O 
Senhor Presidente da Câmara também, até perante as questões que foram colocadas 
também pede a palavra, depois a seguir será o Senhor Presidente da Câmara.-----------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Obrigado 
Senhor Presidente. É mesmo um protesto e é rápido, não quero maçar os colegas. Senhora 
Deputada Filomena Pires, eu não posso aceitar que venha aqui dizer repita a mentira 
porque eu por norma não minto, e, já fui bastante condescendente ao dizer que por norma 
não minto, não vá algum lapso configurar uma mentira e eu quero ser claro. Senhora 
Deputada, presumo, até porque foi candidata à câmara, conhece a Constituição da 
República Portuguesa e faz política há muito tempo, se calhar há mais tempo do que eu, 
deve reconhecer que o momento mais importante na fundação de uma república, de um 
parlamento, é a discussão do orçamento, aliás, não há impostos sem representação e 
portanto, não há governo da república não há governo do país sem orçamento, e é por isso 
que o Parlamento para 3 meses para o momento mais importante da vida de uma nação, a 
discussão do seu orçamento, que é, receitas, despesas, grandes opções do plano e 
atividades. Só há este orçamento, só há este governo, só existe Partido Socialista no 
Governo porque o Partido Comunista e Bloco de Esquerda votaram a favor do orçamento, 
dos três orçamentos. Se os senhores não votarem, não há governo do Partido Socialista. 
Isto é mentira Senhora Deputada? Isto é mentira ou é verdade? E portanto, é exatamente 
no orçamento que tem que estar a verba para fazer o IP3 e a Ferrovia, ou a senhora quer 
ir fazer o IP3 e a ferrovia e põem lá no orçamento e votam ou dizem uma coisa muito 
simples, como fazem para a reversão, como querem fazer para os CTT e para a Altice, que 
é: Ou os senhores fazem o IP3 ou nós votamos contra. Podem até sair derrotados, mas 
ficavam muito bem na fotografia enquanto viseenses. Muito obrigado.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Já 
acabou o período de apreciação das moções iremos a seguir de imediato, depois da 
intervenção do Senhor Presidente da Câmara proceder à votação. Tem a palavra o Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Excelentíssima Mesa, Senhoras e os Senhores Deputados, Senhoras e Senhores 
Presidentes de Junta, Senhor Vice-Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, 
cumprimento o Público presente, e todos de uma forma geral. Tenho por hábito usar da 
palavra só no final do Período de Antes da Ordem do Dia, mas acho que a importância 
deste tema me obriga a, de facto, a vir aqui reforçar alguns pontos. Em primeiro lugar 
acho que é importante mantermos aqui um consenso, e penso que se olharmos para o 
histórico nestas matérias, as várias divisões que ocorreram poderão justificar os avanços e 
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recuos sobre esta matéria e as responsabilidades que globalmente todos os governos têm 
sobre esta matéria, uns mais outros menos, até alguns chegaram a anunciar o inicio da 
obra que nunca se chegou a concretizar, agora, não vamos estar a falar do passado, vamos 
olhar é para o futuro, e se há temas que são fundamentais para o nosso desenvolvimento 
coletivo são claramente a questão da ferrovia e a questão da ligação a sul, são dois temas 
em que acho que estamos todos de acordo, são cruciais para o nosso desenvolvimento 
futuro, e mais do que isso, numa altura em que todos os partidos falam sobre interioridade 
e políticas para o interior, esta é claramente uma política importante para o interior. A 
ligação entre Viseu/Coimbra é claramente uma ligação extremamente importante. O que é 
que o Senhor Deputado Pedro Alves hoje a trouxe aqui de novo? Algo que é muito 
importante, é muito simbólico, é que houve uma aprovação em Conselho da Região por 
unanimidade de um documento que é aquele que vem hoje aqui. O documento que está 
aqui a ser neste momento sujeito a debate, é o documento que eu levei ao Conselho da 
Região onde houve unanimidade, unanimidade de todos os Presidentes de Câmara, de 
todos os Membros que fazem parte do Conselho da Região, isto é que é o dado novo, é que, 
é importante manter a coesão e manter aqui uma concertação de posições de todos os 
partidos, de toda a sociedade em Viseu para que o governo saiba que é isto que nós 
queremos resolver, e é importante também saber que temos o respaldo do Conselho da 
Região. Há aqui também um dado novo, que é o desrespeito da parte do Senhor Ministro 
do Planeamento. O Senhor Ministro do Planeamento desde 2015 que não recebe o 
Presidente da Câmara de Viseu, desde 2015 Senhoras e Senhores Deputados! Volto a 
repetir desde 2015, onde o Presidente da Câmara só quer discutir com o Senhor Ministro 
do Planeamento a ferrovia, quer discutir a questão da ligação Viseu /Coimbra não só na 
perspetiva da autoestrada mas na manutenção do IP3, quer discutir o protocolo que 
assinou com o Senhor Presidente da Câmara de Satão da ligação da 229, que já se 
ultrapassaram todos os prazos e só agora recentemente à coisa de 15 dias, três semanas fui 
chamado à Infraestruturas de Portugal, tendo recebido antes um protocolo para assinar a 
dizer que me comprometia a pagar as expropriações, ao que eu respondi: Pagar as 
expropriações de quê? Se eu não conheço sequer o projeto e por onde é que vai passar a 
estrada? E quais vão ser os terrenos afetados? Nem poderia do ponto de vista da 
Contabilidade Pública estar a dizer que assumo uma despesa que não sei quanto é que vai 
custar, e portanto, quero-vos dizer que o protocolo da 229 está no estado em que foi 
deixado pelo governo anterior, ok, há uns trabalhos, ainda há dias esteve aqui uma 
comissão de técnicos das Infraestruturas de Portugal a falar com os técnicos da câmara 
para ainda discutirem se o traçado vai passar por aqui ou por acolá, portanto, o protocolo 
está exatamente da forma como está, quando já devia estar em obra neste momento, e o 
mesmo se passa em relação à qualificação do IP5, já devia estar em obra a qualificação 
entre a Boa Aldeia e a parte do Caçador, portanto, nada disso está, aliás, estava no 
protocolo que seria exatamente no primeiro semestre de 2018 que estaria em obra, e 
portanto, também estamos no ponto zero, e eram estes assuntos que eu queria discutir com 
o Senhor Ministro do Planeamento, que me chutou para canto, aliás, eu até já disse que 
este é claramente um Ministro de fação, porque eu vejo-o receber os Presidentes de 
Câmara de outros partidos e não recebe o Presidente da Câmara de Viseu, é claramente 
um Ministro que assumiu ser um Ministro de fação, eu só encontro uma justificação é pelo 
facto de eu ser do PSD, não encontro outra, acho que o Senhor Ministro não deve ter nada 
contra Viseu, não deve ter nada contra a população deste território, mas não aceita 
receber a pessoa que legitimamente foi eleita para defender os interesses deste concelho, 
mas também quero dizer aqui publicamente, se um dia por alguma infelicidade voltarmos 
a estar em campos opostos eu já disse e volto hoje aqui a dizer, se o Senhor Ministro me 
pedir uma audiência eu recebo-o no próprio dia ou no dia seguinte, porque acho que é 
assim que a democracia deve funcionar, por respeito pelas instituições, por respeito pelas 
populações implica uma audiência. Agora, em relação a esta questão concreta. Eu estou 
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muito preocupado e acho que todos temos razões para estar muito preocupados, porque, 
primeiro não se divisa que se vá resolver o problema da ligação da autoestrada 
Viseu/Coimbra, eu não vejo no horizonte nenhuma possibilidade de isto vir a ser resolvido, 
nem vejo o governo a trabalhar com a celeridade que isto implicaria, mas mais grave do 
que isso, é que não vejo fazer manutenção no IP3. Por mais que o Senhor Ministro me 
venha dizer que está a fazer, de facto, foi lançado um concurso, se não estou em erro de 2,4 
milhões de euros, para quê? Para a estabilização de dois taludes, estabilização de dois 
taludes que estão há anos por estabilizar, fazem com que a via encurte em dois troços, isto 
é muito pouco, é poucochinho, porque, pelo menos normalize-se o piso, o piso está um 
desastre, todos nós já passámos por sustos lá e já perdemos pessoas amigas, são mais de 80 
pessoas que morreram desde que este IP3 foi inaugurado, é inadmissível, pelo menos que 
se ponha um piso novo, ou se avive toda a sinalética horizontal e a sinalética vertical, aliás, 
eu estou em crer que neste momento se classificássemos aquele troço ele devia ter vários 
espaços em que apareceria com luz vermelha e com uma luz muito vermelha, portanto, se 
não se faz, até porque, mesmo que se faça vai demorar, tempo, então que se faça a 
manutenção, até para nós podermos usar no dia-a-dia, é de facto uma via que chega a ter 
20 mil veículos dia, 20 mil veículos dia, há muitas autoestradas neste país que não o têm. 
Em relação à ferrovia também estou muito preocupado, o que eu vejo e já tive acesso ao 
documento de reprogramação é que há indiretamente um desvio outra vez para o Metro 
do Porto, outra vez para o Metro de Lisboa, vá lá que agora também parece que vem 
qualquer coisa para o Metro do Mondego, não sei se por alguma razão que eu desconheça, 
agora eu quero-lhe dizer aqui, espero não ter razão antes do tempo, não acredito, volto a 
referir, não acredito, que durante este quadro comunitário de apoio alguma coisa venha a 
ser feita na Linha da Beira Alta, porquê? Não há tempo, este quadro comunitário de apoio 
termina em 2020, com mais 2 anos vai até 2022, não há tempo, não há projeto ainda 
concluído, depois do projeto é preciso lançar o concurso, os consórcios internacionais vão 
de certeza impugnar o concurso, que é o normal, e quando se adjudicar acabou o quadro 
comunitário de apoio, vamos perder mais uma oportunidade e esta responsabilidade é 
vossa, desta bancada, do Partido Socialista, do Partido Comunista e também do Bloco de 
Esquerda que suportam essa solução governativa e porque não abrem a boca, não vêm a 
público dizer que isto é assim, chamem nome às coisas. Este Ministro, este Ministro do 
Planeamento anda a enganar as pessoas, anda a enganar Viseu, anda a enganar a região, 
porque não há tempo humano para que isso venha a ser resolvido e continua a dizer que 
vai fazer Cacia/Vilar Formoso, continua a dizer que tem outra vez terceira candidatura 
apresentada a fundos comunitários, eu não acredito, e portanto, quero-vos dizer aqui, 
ainda bem que estamos hoje a aprovar esta Moção, espero que sejam aprovadas por 
unanimidade, é preciso darmos uma imagem para Lisboa que estamos todos de acordo, 
que há uma grande unanimidade na sociedade de Viseu, e que estamos, não é só em Viseu, 
é em toda a região, para que se faça, é preciso que se faça, se requalifique o IP3, não se 
perca de vista a autoestrada e que se trate também da ferrovia, e que de facto, se fizerem o 
melhoramento da Linha da Beira Alta, que se faça a ligação a Viseu, e que seja já o 
primeiro troço na ligação Cacia/Vilar Formoso, é isto que gostava de vos sensibilizar para 
que não deixemos que às vezes a questão, o fervor partidário nos desvie daquilo que é 
fundamental neste momento, estarmos todos de acordo e unidos em torno de uma solução. 
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação das Moções.------------------------------------------------------------------- 
Em relação à primeira Moção:----------------------------------------------------------------------------
1. Que exerçamos pressão conjunta para que se clarifique em definitivo e arranque a 
concretização da autoestrada entre Coimbra e Viseu.------------------------------------------------
2. Que se executem obras de requalificação do IP3 que consubstanciem um plano de 
melhoria de circulação da via, devendo o Senhor Ministro do Planeamento e 
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Infraestruturas determinar um prazo curto e razoável para a apresentação pelas 
Infraestruturas de Portugal do plano de intervenção e início das obras.------------------------
3. Que exijamos saber quando será executado o projeto da ferrovia, qual o projeto em 
concreto a realizar, com que prazos, e perceber se esse será levado a cabo com recurso aos 
quadros comunitários do Portugal 2020.---------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.---------------------------------
A outra Moção, penso que complementa e por isso ia também passar a lê-la.-------------------
Estas Moções, quer uma quer outra seriam dirigidas ao Senhor Presidente da Assembleia 
da República, ao Senhor Primeiro Ministro, ao Senhor Ministro do Planeamento e 
Infraestruturas, também propunha para os Grupos Parlamentares da Assembleia da 
República, e por isso, iria ler a segunda Moção:------------------------------------------------------- 
1. Que se proceda com urgência à reparação do piso em toda a extensão da via, que se 
colmatem as brechas no pavimento, em especial no troço da Espinheira e Souselas, se 
nivelem as plataformas onde se verifiquem abatimentos e se reforcem e reparem barreiras 
e taludes;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Que se estabilizem os taludes afetados pelos incêndios;------------------------------------------- 
3. Que se corrijam os graves problemas de segurança nas curvas mais apertadas, nas 
inclinações acentuadas, nas zonas onde se formam lençóis de água, nos estrangulamentos 
de via, causadores de colisões e despistes, muitos deles fatais;-------------------------------------- 
4. Que se alargue para as 4 faixas e se instale o separador central em toda a extensão do 
IP3;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Que se melhorem os nós de acesso às povoações e às zonas industriais, de modo a 
eliminar os cruzamentos de nível, e se construam os caminhos paralelos para acesso às 
propriedades;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6. Que se mantenha o IP3 ao serviço da economia do País e da elevação da qualidade de 
vida das populações que serve, livre de portagens e com os níveis de segurança exigidos 
para o volume de tráfego que tem.------------------------------------------------------------------------ 
Que uma vez aprovada, desta Moção se dê conhecimento aos órgãos de comunicação social 
e às associações que protagonizam o abaixo-assinado que corre com o mesmo fim.----------- 
É óbvio que depois também será enviada para todos os órgãos de soberania, quer também 
para os partidos políticos representados na Assembleia da República. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Por isso, foram aprovadas por unanimidade as duas Moções.------------------
Eu depois de ler quer uma quer outra, lembrei-me que para o ano temos 2,5 milhões de 
investimentos no IP3, é só o meu comentário final se me permitem também. Estou aqui na 
Mesa, se me permitem.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.---------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros da 
Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Membros da 
Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Só hoje trago este assunto 
porque, a última sessão desta Assembleia nas suas características extraordinária não 
incluiu, obviamente o Período de Antes da Ordem do Dia.------------------------------------------ 
Recorrentemente, quando confrontado com situações que lhe não são favoráveis ou 
agradáveis, à falta de argumentação sustentável e concreta, o Senhor Presidente da 
Câmara facilmente escorrega para um discurso, porque não passa de mero discurso, que a 
política não merece de ninguém que nela milite com seriedade.------------------------------------
Na última sessão ordinária desta assembleia, que decorreu em 22 de Dezembro do ano 
passado, a propósito da discussão de Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), 
quando confrontado com a existência de uma deliberação da Câmara Municipal de Viseu, 
que prevê que os Bombeiros Voluntários serão os beneficiários de importância igual à 
desta taxa cobrada pelo Município, o Sr. Presidente da Câmara, à guisa do que fez em 
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outras oportunidades, comigo como com outros membros da assembleia, não encontrou 
outra saída que não fosse a ofensa.----------------------------------------------------------------------- 
Vai daí, entre outras coisas, também elas menos próprias e indignas deste órgão, apelidou-
me de mentiroso, afirmando que não há nenhuma deliberação em que a Taxa Municipal 
de Direitos de Passagem (TMDP) revertesse para os Bombeiros.---------------------------------- 
Senhor Presidente, Senhora Secretária e Senhor Secretário da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhores Membros da Assembleia 
incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes das Juntas de Freguesia, Senhores 
Membros da Comunicação Social, Senhoras e Senhores.-------------------------------------------- 
De facto, existe uma deliberação da Câmara Municipal de Viseu, tomada por 
unanimidade em 29 de Agosto de 2005, no sentido de (cito) “…restituir aos munícipes, de 
forma indireta, é certo, que, entretanto, suportaram tal encargo, os valores da TMDP 
entregues ao Município, destinando-os aos Bombeiros Voluntários de Viseu…” (fim de 
citação), remetida ao Presidente da Direção dos Bombeiros em 8 de Setembro daquele ano, 
da qual aqui tenho uma fotocópia, mas que me escuso de entregar ao Senhor Presidente da 
Câmara que dela deve estar consciente.-----------------------------------------------------------------
Portanto, com este esclarecimento e de alguma forma em complemento do protesto que 
então apresentei a este propósito, fica reposta a verdade dos factos e também fica claro 
que, tendo havido, como houve, mentiras no calor do debate mantido com o Senhor 
Presidente da Câmara, elas não foram proferidas por mim.----------------------------------------
Senhor Presidente, quero deixar bem claro que, como sempre o fiz quando tal se mostrou 
necessário, nunca admitirei que o Senhor Presidente da Câmara Municipal queira fazer 
verdades das suas mentiras ou mentiras das minhas verdades. Tenho dito.---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.---------------------------------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): Muito 
obrigado Senhor Presidente. Eu peço desculpa, mas para ser rápido, não vou repetir 
cumprimentos senão… basta a primeira vez. Queria apresentar uma Moção, mas queria 
antes fazer um pequeno ponto prévio que era agradecer ao Senhor Presente da Junta de 
Coutos uma vez que o CDS fez uma visita à freguesia, fomos muito bem recebidos e 
portanto, queria dar nota dessa simpática receção, e dizer-lhe que contará obviamente 
com a nossa ajuda porque é uma das freguesias por quem temos muito carinho e que se 
encontra a sofrer ainda do que muito há a fazer em termos de coesão territorial. Posto isto, 
eu queria apresentar uma Moção, tenho muito pouco tempo e queria cumprir com o 
tempo, e pedia até ao Senhor Presidente que autorizasse a distribuição da Moção a cada 
líder dos Grupos Parlamentares e depois em termos eletrónicos a todos os Deputados da 
Assembleia Municipal, porque ela é bastante extensa, porque tem que ser extensa, a 
matéria assim o obriga e que cujo título é: Em defesa da “Promoção, salvaguarda, 
valorização e permanência do Património Cultural, Artístico e Religioso do Município de 
Viseu”. Tem obviamente a ver com o pedido dos Vereadores do Partido Socialista para a 
retirada do crucifixo do Salão Nobre do município, tem a ver com a decisão, para mim 
bem, correta, do Senhor Presidente dizendo que enquanto for Presidente da Câmara não o 
retirará, eu não queria que fosse só essa margem temporal, que fosse para lá do seu 
mandato e por isso mesmo eu não falo diretamente no crucifixo, falo na defesa da 
“Promoção, salvaguarda, valorização e permanência do Património Cultural, Artístico e 
Religioso do Município de Viseu, e porquê? Porque logo a seguir a Associação República e 
Laicidade, insta o município e dá-lhe praticamente 10 dias, como que se tivesse algum 
poder para o efeito para a retirada do mesmo, sob pena de recorrer às instâncias jurídicas 
para o efeito. Ora, nós entendemos que a câmara, a câmara e o país não incorrem aqui em 
nenhum atropelo da Constituição da República Portuguesa na separação de poderes e na 
natureza da nossa república e por isso, nós entendemos que o se trata aqui é de proteger 
de facto património cultural, um valor, uma marca, tem valor turístico, é uma locomotiva 
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até para algum investimento. Nós estamos numa região, todos nós temos festas e romarias 
religiosas, a nossa Feira de S. Mateus é de S. Mateus, o nosso Liceu é Alves Martins, é um 
Bispo de Viseu, e não nos passa pela cabeça, começando num pequeno crucifixo 
começarmos a anular, como já aconteceu noutros municípios, em que já se mudaram 
nomes de ruas, e eu não gostaria que isso acontecesse, e por isso dizemos na Moção que a 
cultura, quer portuguesa quer europeia tem essa herança, vejo com agrado, muçulmanos, 
católicos, e outros, ouvirem com atenção e deliciarem-se com a Ave-maria de Schubert e 
não parece que isso choque quem quer que seja, é uma manifestação cultural, não parece 
que várias comunidades que hoje apoiam a nossa Seleção Portuguesa se incomodem com a 
Cruz de Cristo nos equipamentos da Seleção Portuguesa, também não me parece que, 
quando andamos pelo nosso concelho e pelo nosso país e nos cruzamos com um conjunto 
de património todo ele religioso, tem a ver com quê? Tem a ver com o Património Cultural 
que a Europa e Portugal nomeadamente têm, e por isso, leio apenas um pequeno 
parágrafo que expressa muito bem o que eu quero dizer que é:------------------------------------ 
O ato de exigir à Autarquia que retire o crucifixo do Salão Nobre, que tradicionalmente e 
historicamente o ostenta, como seu património cultural e religioso, integrado no 
património do Município, entre outras tantas manifestações culturais e sociais, fundado no 
entendimento segundo o qual a colocação em permanência do crucifixo no Salão Nobre da 
Câmara Municipal de Viseu permite objetivamente que uma confissão religiosa utilize 
para a sua divulgação. Ora, isso não constitui nem uma violação nem um objetivo de 
transformar o Município de Viseu numa afirmação católica religiosa, antes pelo contrário, 
é apenas e só a afirmação de que tem ali um património valioso que ostenta e eu espero 
que continue a ostentar, e por isso acho, acha o CDS, que a posição dos Vereadores do 
Partido Socialista não pode ser considerada senão um ato desproporcional para os fins que 
pretendia alegadamente zelar, confundindo a presença de um património cultural e 
religioso com uma manifestação confessional, ou com atos de afirmação religiosa. Por isso, 
nós entendemos que esta Assembleia também se deve manifestar favoravelmente pela 
promoção, defesa e valorização do Património Cultural, Artístico e Religioso do Município 
de Viseu, defendendo a permanência do referido crucifixo no referido espaço municipal, 
enquanto uma das manifestações culturais e religiosas do património municipal, apenas e 
só isso. Se lerem a Moção, eu tentem fazê-la com muito cuidado para respeitar todas as 
confissões, todos os habitantes de Viseu, todos os habitantes do país. Fala-vos alguém que 
conhece praticamente todos os países árabes, mesmo aqueles fundamentalista islâmicos, 
que visitou mesquitas, sinagogas, e portanto, não posso ser acusado de menos tolerância 
que outros. Eu sei que os Vereadores do Partido Socialista não tiveram essa intenção, mas 
receio que, com esta intervenção da Associação República e Laicidade esteja aqui aberta a 
porta para que Viseu perca uma das suas características principais que é a sua herança 
religiosa, o seu vasto património, eu quando olho para Sé, olho, obviamente como católico, 
como valor religioso, mas acima de tudo olho como parte da história que a câmara 
procura proteger, tem até um vasto plano através do Vereador da Cultura para preservar 
esse património e julgo que o faz preservando a história, preservando o património, o 
valor arquitetónico, o valor patrimonial e obviamente querendo com isto transformar 
Viseu também em toda essa sua herança um valor económico para quê? Para que 
possamos utilizá-lo como marca, como âncora, como produto turístico. Se isso, no limite 
incomoda outras religiões é de, seguramente de falta de leitura atenta ou por falta de 
alguma ponderação, ou até de alguma moderação. Nós todos ficamos chocados quando 
vimos figuras Budas serem destruídas pela Al-Qaeda, ficamos chocados quando vimos 
Palmira ser destruída, convém às vezes ter bom senso quando se analisam coisas destas. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
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(PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Público em geral, Comunicação Social. Obviamente que todos sabemos e que todos 
conhecemos a realidade, ou qual é a religião preponderante na nossa região, podemos até 
alargar mais. O Património Cultural, Artístico e Religioso, a sua promoção, a sua defesa e 
a sua valorização, absolutamente de acordo, estamos completamente de acordo. Cada 
coisa tem o seu lugar. Os museus são dedicados, são especializados, o património 
autárquico não se pode confundir com o património cultural, portanto, há lugares 
próprios para cada uma das coisas, que nós defendemos que exista e que seja 
salvaguardado por todos e inclusivamente, é na primeira linha exatamente os municípios, 
contudo, não nos esquecemos que a Constituição determina algumas regras relativamente 
aquilo que são os termos religiosos. A laicidade está lá prevista, é só nessa perspetiva, ou 
melhor, é exatamente nessa perspetiva que achamos, tal como os nossos Vereadores, 
entendemos que há que separar as coisas, e é assim que elas têm que ser. Já aqui demos 
provas neste órgão de que estamos também ao lado dos valores, de personalidades 
religiosas do nosso concelho, não temos dúvidas em afirmá-lo, não temos dúvida em estar 
do lado de quem nos merece essa consideração, estamos também… a maior parte de nós se 
calhar somos religiosos, ou temos a religião a quem o crucifixo diz alguma coisa, agora, 
entendemos que cada coisa tem o seu lugar e à que separar as coisas, e portanto, nessa 
medida não podemos estar de acordo com esta… mas com esta ressalva, de que não temos 
nada contra a religião católica, como não temos com qualquer outra, e acima de tudo 
estamos contra radicalismos. A sua última parte da sua intervenção Senhor Deputado 
Hélder Amaral, foi exatamente, sobre algum radicalismo que nós observámos na religião, 
nós somos contra isso, somos a favor da moderação, mas cada coisa no seu lugar. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu acho que esta é daquelas questões que 
quando não há mais nada para fazer a gente inventa. Como não há um assunto 
efetivamente de agenda política para o Partido Socialista inventam estas coisinhas para a 
gente se entreter aqui para desviar as atenções daquilo que é a incompetência da ação 
governativa, e por isso Senhor Deputado Hélder Amaral, dizer-lhe que o PSD vai 
naturalmente votar favoravelmente porque se revê integralmente naquilo que é a defesa 
do património cultural e religioso, não se trata aqui de defender qualquer tipo de confissão 
religiosa, mas também não nos envergonhamos do nosso património histórico e cultural, 
não nos envergonhamos das nossas raízes cristãs como todos os povos certamente da 
europa, e a nossa história provém daí, a nossa personalidade enquanto povo também é 
adquirida através de valores que foram transmitidos do ponto de vista religioso por muito 
que as pessoas queiram dizer o contrário, mas não se trata aqui de defender as questões de 
natureza religiosa, porque curiosamente Senhor Presidente, ainda na sexta-feira passada, 
isto é que às vezes me dá assim um bocadinho a volta por dentro, na sexta-feira passada 
estive a assistir como convidado, e a Senhora Deputada Lúcia Silva também esteve 
presente, à inauguração de uma residencial para idosos em Nelas, na presença do Senhor 
Ministro Vieira da Silva, curiosamente estava lá o Senhor Bispo a abençoar aquilo e não vi 
o Senhor Ministro ausentar-se da sala, pelo contrário, esteve lá a aceitar claramente e 
benzeu-se como os outros não é? Portanto, é daquelas coisas que eu acho estranho, é chato 
estar o crucifixo, mas eu estar a fazer política à conta da presença do Senhor Bispo já não 
custa rigorosamente nada. Vou lá não me manifesto, não me ausento da sala. Estas 
coisinhas são todas engraçadas quando chega o momento de colher algum proveito 
político, todos nos sentamos, alguns até vão à missa e sentam-se à frente e nem sequer 
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praticam qualquer tipo de confissão religiosa, são agnósticos e ateus, mas, para 
aparecerem na televisão, lá estão, sobretudo se é uma homenagem que é feita à 
personalidade a, b, c, ou d, não é não, é um ato religioso, é uma eucaristia, mas no entanto 
mesmo aqueles agnósticos e ateus lá estão, nomeadamente os da esquerda não é? Isto é 
verdade, não estou aqui a dizer mentira nenhuma, por isso Senhor Deputado Hélder 
Amaral, da nossa parte vai ter o apoio porque reconhecemos que efetivamente o 
património histórico, cultural e religioso deve ser preservado. Muito obrigado.---------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra final o subscritor da Moção.---------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Eu espero que o partido Socialista reconsidere porque 
eu não quis, não quero, não o farei, até porque conheço bem as pessoas em causa e não me 
passa pela cabeça dar-lhes algum título de radicalismo seja ele qual for. O que me 
indignou foi, uma associação que eu sei que existe, que conheço o trabalho, que dá à 
autarquia 10 dias, e isso não sendo eu até do partido do Presidente da Câmara, achei 
abusivo, e como sei como estas coisas começam e que normalmente não sabemos como é 
que elas acabam, mas podemos adivinhar, bom, acho que a Assembleia Municipal deve 
dar esse conforto ao executivo, deve dar esse sinal de que em Viseu nós de facto não temos 
vergonha do nosso património, e eu sem cometer nenhuma heresia, conheço o Salão 
Nobre, fiz lá algumas reuniões e confesso que olhei muitas vezes para aquela peça, não 
como elemento religioso, para isso bastava-me uma coisa simples como deve ser na 
religião, mas como uma peça arquitetónica, como um património e tivesse eu capacidade 
financeira queria ter um igual, porque aquilo é de facto uma peça do nosso património 
cultural ou religioso, e a mera, porventura, com boa vontade, sinalização que não deve lá 
estar, eu percebo as razões, fez com que o país inteiro tenha na mira três municípios, por 
acaso do nosso distrito, a quem são dado um prazo para retirar algo que configura isso 
sim, um atentado, uma falta de tolerância porque a argumentação da associação é 
perigosa, não é a de Vossas Excelências, é a da associação, e por isso é que eu acho que 
Assembleia Municipal, e acho que o Partido Socialista se tem esse mesmo entendimento 
deve votar a favor para dar este sinal à dita associação que de facto em Viseu nós ainda 
estamos no mesmo sítio e continuamos a ser modernos, urbanos e iluminados, mesmo 
tendo o crucifixo no Salão Nobre. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Antes 
de procedermos à votação o Senhor Presidente da Câmara pediu a palavra. Tem a palavra 
o Senhor Presidente.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Não podia deixar também de intervir nesta 
matéria, até porque tenho reagido com total serenidade e afirmo-o como católico e cristão, 
e quando constituí a lista para a câmara nunca perguntei a nenhum dos meus Vereadores 
qual era a sua tendência religiosa, por acaso, até tenho um Luterano dentro da equipa, 
que é o Senhor Vereador Jorge Sobrado e por acaso, até é exatamente este executivo que 
atribui a Medalha de Mérito Municipal à Igreja Evangélica Assembleia de Deus e à Igreja 
Evangélica Batista, é também este executivo que tem tido um diálogo permanente com 
vista à mesquita que temos em Viseu, portanto, em matéria de liberdade religiosa e 
respeito pela liberdade religiosa estamos conversados porque os atos é que falam por si e 
não são as palavras, obviamente que há pessoas que quando não têm mais nada que fazer 
têm que encontrar este tipo de coisas para fazer, o crucifixo tem de facto uma simbologia 
de homenagem à nossa matriz judaico-cristã, é isto de que se trata, nunca se celebrou 
missa no Salão Nobre que eu saiba, não é, mas está lá um símbolo da nossa religiosidade e 
daquilo que são os valores vigentes na nossa sociedade. Eu não sei, se calhar, se os 
Vereadores do Partido Socialista contaminarem os Deputados da Nação um dia destes 
ainda vamos assistir na Assembleia da República a propor-se que se destrua o Cristo Rei 
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em Almada, o Cristo Rei em Almada não deixa de ser um símbolo religioso, ou até dizer-
se, tirem-se os crucifixos das igrejas ou deitem-se abaixo os cruzeiros, enfim, quando se 
apresentam propostas destas eu já espero tudo, agora, há uma coisa que eu também vos 
quero dizer, este Presidente da Câmara é um rigoroso cumpridor da Lei, se algum dia o 
Tribunal disser, retire-se o crucifixo eu irei até à última instância, mas se em última 
instância disserem retire-se, cumprirei aquilo que for uma instrução do Tribunal, agora, 
enquanto for uma proposta descabida de Vereadores da oposição, ou de uma associação 
que enfim, até me vem dar 10 dias, achei uma coisa tão caricata, tem 10 dias para retirar o 
crucifixo da parede, até me apeteceu pôr lá mais um ou dois, exatamente para dizer, não, 
não, eu quero reafirmar a nossa matriz judaico-cristã, nós temos muito orgulha nesta 
nossa matriz, no nosso concelho nós gostamos muito, é que de facto, aquilo que dizia o 
Senhor Deputado Pedro Alves é verdade, que ato de hipocrisia, eu quando me sento numa 
primeira fila de uma missa, estou lá também como cristão, com as minhas convicções 
religiosas e vejo outros que nem o Pai Nosso sabem a fazerem de contas, que até 
balbuseiam aquilo que é, enfim, a missa só porque politicamente é correto estar numa 
missa e de não deixar de o estar, e vejo-os até… como dizia, é um anacronismo, então 
aceita-se estar numa cerimónia em que se faz a bênção? Isto é laicidade? Isto é que é o tal 
estado laico que até está presente através do seu governo em atos públicos onde se faz uma 
bênção cristã? Então mas porque é que se faz uma bênção cristã de um espaço, onde 
depois… então se é respeito senhor enfermeiro, então respeite-se também os valores, e 
respeite-se um crucifixo que está na parede há décadas, há décadas que aquele crucifixo 
está na parede. Eu por acaso nem sei a valia da peça, da peça do crucifixo enquanto peça, 
por acaso é algo que pedi também para que seja investigado, é de onde é que veio aquele 
crucifixo e qual é a valia histórica, mas há outras peças no Salão Nobre, porque é que não 
me dizem retirem-se as outras peças do Salão Nobre, porque o crucifixo para além deste 
valor que tem, de respeito pelos valores desta região é também ele em si uma peça 
arquitetónica, faz parte do nosso património, portanto, acho muito interessante quando se 
perde tempo com coisas destas, há coisas tão importantes na vida, para mim as questões 
espirituais são muito importantes e há uma coisa que eu digo, eu respeito todas as 
confissões religiosas, mas não é da boca para fora, é na prática, é respeitando, recebendo, e 
com atos como estes que eu agora acabei de referir que provam bem como temos uma 
visão ecuménica, nós vamos receber agora a Europeade no final de julho que é uma 
iniciativa claramente ecuménica, onde inclusivamente a missa que vai ser celebrada, vai 
ser uma missa onde vão estar presentes as várias confissões religiosas, esta é que é uma 
prática de respeito pela liberdade religiosa, não é dizer, tire-se um crucifixo duma parede, 
isto, enfim, eu nem sei como é que hei-de classificar este tipo de atitudes, mas enfim, temos 
que viver com elas e temos até que ler depois nas redes sociais determinados comentários 
de pessoas radicais que enfim, é melhor nem os valorizar porque ficam com quem os 
escreve, alguns até anónimos que nem têm a coragem de assumir a sua identidade mas 
enfim, a democracia também tem destas coisas. Muito obrigado.---------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação da proposta apresentada pelo Grupo Municipal do CDS/PP.------ 
Que se manifeste favoravelmente pela promoção, defesa e valorização do Património 
Cultural, Artístico e Religioso do Município de Viseu, defendendo a permanência do 
referido crucifixo no referido espaço municipal, enquanto uma das manifestações culturais 
e religiosas do património municipal, sem que a sua presença seja interpretada como uma 
manifestação confessional do Estado ou da Autarquia a uma ou outra religião ou 
comunidade religiosa. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? (a 
votação foi feita por filas) Está aprovado com nove (9) votos contra e uma (1) abstenção. 
Dava agora a palavra ao nosso Presidente de Junta de Lordosa.----------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
LORDOSA CARLOS MARTINS CORREIA (PPD/PSD): Ora bom dia a todos. Começo 
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por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia, Senhor Secretário, Senhora 
Secretária, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caras Colegas Presidentes de Junta, Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhoras e 
Senhores Deputados, Imprensa, Público em geral. O que me traz aqui, portanto, vou 
apresentar Moção sobre as Faixas de Gestão de Combustíveis.------------------------------------ 
A lei do Orçamento de Estado para 2018 fixa, no seu artigo 153.º, o regime excecional das 
Faixas de Gestão de Combustível e estabelece que, até 31 de maio, os municípios devem 
assegurar, para além da limpeza em espaços da sua responsabilidade, a realização de 
todos os trabalhos em substituição dos proprietários e outros produtores florestais que não 
cumpram a legislação até 15 de março.------------------------------------------------------------------ 
As faixas de gestão de combustível são áreas de segurança, limpas de vegetação, criadas ao 
longo das estradas ou em torno de povoações, habitações isoladas e infraestruturas que, de 
acordo com a lei, devem observar as medidas por esta estabelecida.------------------------------ 
Tal diretiva determina que os municípios deverão ser ressarcidos pelos proprietários em 
falta. Para o pagamento das despesas que tiverem de suportar, poderão, entretanto, os 
municípios recorrer a uma linha de crédito – que terá um valor global de 50 milhões de 
euros para todo o país – podendo contar para o seu reembolso com receitas que resultem 
da gestão da biomassa sobrante da limpeza efetuada ou o que venham a arrecadar com a 
cobrança coerciva aos proprietários. Segundo dados divulgados pela Associação Nacional 
de Municípios Portugueses (ANMP), as limpezas em causa custavam cerca de 1.000 euros 
por hectare, valor que, em contexto de urgência, está a ser objeto de especulação. No caso 
do nosso concelho será necessária a intervenção numa área de cerca de 7000 hectares, 
sendo que o valor a despender poderá ser superior a 10 milhões de euros.---------------------- 
Por outro lado, o incumprimento por parte dos municípios destas decisões dará lugar à 
retenção, no mês seguinte, de 20 por cento do duodécimo das transferências correntes do 
Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF).------------------------------------------------------------------ 
Salienta-se ainda que é entendimento da Associação Nacional de Municípios e passe a citar 
“que os trágicos incêndios florestais dos últimos meses exigem dos Municípios, do Estado 

Central e das demais entidades, a capacidade de adotar, com celeridade, as alterações 
estruturais e as medidas necessárias à minimização da possibilidade de ocorrência destes 

flagelos, bem como a implementação de um conjunto de reformas que permitam uma 
profunda alteração do sistema de proteção civil e do ordenamento da floresta.” Fim de 
citação.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por sua vez, a Câmara Municipal de Viseu em articulação com as Juntas de Freguesia, 
têm demonstrado um elevado sentido de responsabilidade, e têm vindo a fazer grandes 
investimentos em matéria de proteção civil, quer na formação da população para uma 
cultura de segurança, prevenção e autoproteção, desenvolvida ao longo dos últimos anos, 
quer no apoio material e financeiro à Corporação de Bombeiros Voluntários, assim como, 
no incremento dos recursos humanos nos Bombeiros Municipais (20 bombeiros, 12 estão 
em fase final para entrar e 5 operadores de central telefónica), como também, na 
construção do novo quartel de Bombeiros no Aeródromo e na revitalização deste espaço, 
privilegiado para o funcionamento da proteção civil e tendo sido disponibilizado ao Estado 
Central para a criação de uma plataforma estratégica nacional de Proteção Civil.------------  
Destaca-se o trabalho do Gabinete Técnico Florestal do Município - que está a ser 
reforçado com mais um Engenheiro Florestal e mais um Engenheiro Ambiental - no 
funcionamento e operacionalidade do Serviço Municipal de Proteção Civil e na 
permanente disponibilidade para a cooperação com autoridades distritais e nacionais de 
Proteção Civil.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É de realçar, também, o reforço de pessoal no Serviço Municipal de Proteção Civil, com 
dois técnicos licenciados nesta área e com o apoio, a tempo parcial, de um Engenheiro 
Civil com formação específica nesta mesma área.----------------------------------------------------- 
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Evidencia-se o empenho do Município na contratação de uma equipa de sapadores 
florestais e o respetivo equipamento, o seu apetrechamento, no valor que ronda os 70.000 
euros, no contrato de fornecimento contínuo para limpeza de terrenos no valor de 80.000 
euros, na apresentação nesta sexta-feira passada, portanto, dia 23, de uma candidatura ao 
PDR 2020, medida 8.1.3 - Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos, para 
instalação e manutenção de rede primária, rede secundária fundamental, mosaicos e ponto 
de água no concelho de Viseu,  no valor de cerca de 700.000 euros.------------------------------- 
Por fim, mas não menos importante, sublinha-se o excelente trabalho desenvolvido pela 
Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, seja na 
elaboração/aprovação do respetivo Plano Municipal, em 2015, seja na execução e 
atualização do mesmo.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo exposto, a Assembleia Municipal de Viseu reunida a vinte e seis de fevereiro de dois 
mil e dezoito, deliberou o seguinte:----------------------------------------------------------------------- 
 - Manifestar a sua total discordância face à transferência, num prazo impossível de 
cumprir e sem oportunidade de discussão, de uma responsabilidade que coloca o ónus, 
exclusivamente, nos municípios e proprietários, obrigando a fazer em dois meses, aquilo 
que em décadas não foi feito pelo Estado Central;---------------------------------------------------- 
 - Rejeitar que tal responsabilidade preveja uma penalização para os municípios, em caso 
de incumprimento, quando se sabe que os prazos definidos são irrealistas e que não 
existem meios humanos e financeiros que permitam a realização dos trabalhos em causa;-- 
 - Reprovar a atitude do Estado Central cuja preocupação mais não foi do que passar a 
responsabilidade para os Municípios, sem cuidar de verificar se as condições para a 
exigente tarefa estavam asseguradas na prática e não apenas na letra da lei;------------------- 
 - Exigir  ao governo um maior envolvimento, no esforço de prevenção e fiscalização, das 
entidades com especiais atribuições neste domínio, designadamente, a GNR, a PSP e o 
ICNF, bem como a Autoridade Tributária na identificação e notificação dos proprietários, 
num trabalho de cooperação com os Municípios;----------------------------------------------------- 
 - Reivindicar o reforço das competências das Freguesias e respetivos Presidentes, como 
agentes de Proteção Civil e conhecedores dos seus territórios, bem como a criação de 
condições para a execução urgente do cadastro da propriedade rústica;------------------------- 
 - Apelar ao Governo para alargar o prazo de execução dos trabalhos da responsabilidade 
dos proprietários, considerando o curto prazo estabelecido, a falta de capacidade 
empresarial instalada nesta área, o elevado número de proprietários idosos e sem 
capacidade física ou financeira para a realização dos trabalhos e ainda as novas exigências 
legislativas introduzidas recentemente, a um mês do final do prazo e que produzirão 
efeitos contraproducentes segundo a Universidade de Trás os Montes e Alto Douro;--------- 
 - Manifestar a disponibilidade de sempre, do Município de Viseu e respetivas Freguesias, 
para participação no esforço de prevenção e defesa da floresta contra incêndios e 
cooperação com todas as entidades envolvidas, no sentido de garantir a limpeza e proteção 
dos espaços florestais e a segurança das populações.-------------------------------------------------- 
Deverá ser dado conhecimento às seguintes entidades: Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; Grupos Parlamentares; Primeiro-Ministro; 
Ministro da Administração Interna; Ministro da Agricultura Floresta e Desenvolvimento 
Rural; Associação Nacional de Municípios Portugueses; Associação Nacional de 
Freguesias e Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões.---------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta Carlos Correia. Está em discussão. Tem a palavra o Presidente de Junta de Côta 
Joaquim Polónio.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE CÔTA 
JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa, 
Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras e Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhoras 
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e Senhores Deputados, Público presente e Comunicação Social.-----------------------------------
Em primeiro lugar quero dizer que concordo totalmente com a Moção apresentada pelo 
Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Lordosa e em seu reforço tenho a dizer o 
seguinte:--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em janeiro último lembrou-se o Governo de vir exigir dos proprietários a limpeza dos 
terrenos florestais, agrícolas ou abandonados confinantes com construções ou com vias de 
acesso até 15 de março, e até duplicou as multas previstas na Lei 124/2006 de 28 de 
janeiro. Quem tomou esta decisão absurda deve pensar que a floresta é um “qualquer” 
canteiro com flores no Terreiro do Passo em Lisboa.------------------------------------------------- 
Aproveito para convidar esses senhores que gostam de decidir com o rabo sentado numa 
cadeira atrás de uma secretária, a vir até à nossa região de Viseu para lhes mostrarmos o 
que é realmente a floresta e em grande parte da responsabilidade do Governo e por si 
abandonada. Desconhecem que o interior se tem desertificado por falta de políticas, que 
criem condições de vida para a fixação das pessoas, as que restam são pouco mais que os 
idosos, que já não têm capacidade de trabalho e sobrevivem com miseráveis reformas que 
não lhes chegam, em muitos casos, para os medicamentos, quanto mais para pagarem a 
quem lhes limpe os terrenos e ainda num tão curto espaço de tempo determinado, que 
provoca a inflação dos custos e com a agravante de não existirem recursos disponíveis.-----  
A partir de 15 de março o Governo passa a responsabilidade para as autarquias, para que 
estas limpem até 15 de abril, como se fosse possível num mês, ou melhor em 20 dias de 
trabalho, fazer este imenso trabalho? Pergunto: Com que meios? Quem suporta as 
despesas da limpeza dos terrenos abandonados que não se sabe a quem pertencem ou não 
se conhece a residência dos proprietários? O governo disse que penaliza as autarquias que 
não cumpram, mas ainda não disse qual o valor que vai atribuir para fazerem o trabalho, 
fala em créditos, mas esses créditos têm de ser pagos. Será que mais uma vez prefere 
poupar na prevenção e depois gastar milhões e milhões no combate?---------------------------- 
Não pretendendo nem querendo com isto dizer que não é necessário fazer isto e muito 
mais em defesa da floresta e das populações, mas acho que o prazo pode e deve ser 
prorrogado pelo menos até ao fim do mês de maio altura em que termina o crescimento 
das gramíneas.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Com a responsabilidade que me foi atribuída como membro da Comissão Municipal de 
Defesa da Floresta, é minha obrigação dar o meu contributo e reivindicar medidas e meios 
para a prevenção dos incêndios. Reconheço e é notável o empenho da Câmara Municipal 
de Viseu, esta ainda se tem esforçado para informar e sensibilizar os cidadãos. Também 
deve ser reconhecido o contributo dos Bombeiros, da GNR, das Juntas de Freguesia e de 
todas as instituições ou pessoas singulares que têm colaborado.----------------------------------- 
A Câmara também se empenhou em preparar os meios legais para criar as condições de 
atuação onde os proprietários vierem a falhar, e nesta parte parece-me que a Câmara e as 
Juntas também têm que se começar a preparar para atuar onde o Estado Central, quase 
de certeza, também vai falhar, o que não será novidade porque já estamos habituados às 
suas falhas desde há décadas, mas agora parece que este Governo quer resolver em dois 
meses o que não se fez em 40 anos. Quando digo que o Estado vai falhar estou a referir-me 
à sua responsabilidade nos Perímetros Florestais, onde quase nada ou nada foi feito, estes 
estão ao total abandono. Pergunto: Também vão ser as Câmaras e as Juntas de Freguesia 
a assumir estas responsabilidades? Depois como se faz? Vamos multar e fazer pagar as 
multas e as faturas das limpezas ao Governo?--------------------------------------------------------- 
Ainda referente aos Perímetros Florestais geridos pelo Estado, através do ICNF que não 
tem exercido uma gestão responsável e competente, como agravante, também não tem sido 
atribuído às organizações florestais e às autarquias os meios financeiros para a poderem 
fazer em sua substituição. O Governo tem usado todas as artimanhas para reprovar os 
projetos que as Juntas apresentam com o objetivo de ordenar as áreas baldias inseridas 
nos ditos perímetros, para que estas não estejam totalmente abandonadas, sem limpeza, 
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ordenamento e com os caminhos e corta fogos completamente tapados de matos, tornando-
se em autênticos barris de pólvora. Nestes terrenos, se acontecer um incêndio dificilmente 
se conseguirá dominar sem que para além de prejudicar gravemente o ambiente, a fauna, 
a flora se coloque em risco as pessoas que vivem nas aldeias encravadas nestas florestas, 
que não são isto, mas sim selvas.--------------------------------------------------------------------------  
As autarquias, como tem provado, não se furtam a esforços, muitas vezes ou quase sempre 
sem meios, para resolver os problemas das populações, neste caso para as proteger de 
eventuais catástrofes, enquanto que o Governo ao invés de as apoiar e lhes dar condições, 
cada vez mais lhe arremessa responsabilidades, mas não lhes atribui os meios. Estamos 
disponíveis para as assumir, mas deem-nos esses meios, as autarquias, com prova dada, 
fazem melhor e mais económico que o Governo. Não é um colete que vai limpar as 
florestas e proteger as pessoas, precisamos de mais.-------------------------------------------------- 
A floresta tem que ser vista como uma fonte de riqueza e não como um problema, não se 
atribua culpa ao eucalipto ou ao pinheiro pelos incêndios, eles já cá estão há séculos e não 
havia incêndios como nos últimos anos, o que é preciso é cuidar da floresta e protegê-la e 
ela será uma enorme fonte de riqueza para as populações e para o País.------------------------- 
Para proteger a floresta é preciso voltar a valorizar o trabalho dos bombeiros, deixá-los 
atuar como eles sabem fazer, atacando os fogos na sua origem sem que se espere que 
atinjam proporções enormes e incontroláveis. É necessário voltar a investir na floresta e 
colocar as pessoas no interior. É preciso controlar os javalis que foram um dos principais 
responsáveis pelo abandono do cultivo das terras agrícolas no meio das florestas e que o 
Governo apoie as pessoas para as voltar a cultivar porque desta forma cria-se a 
descontinuidade da floresta servindo de tampão aos incêndios.------------------------------------  
Desafio os Senhores Deputados eleitos por Viseu para a Assembleia da República a 
levarem junto desta e do Governo estas preocupações, propostas e soluções.------------------- 
Termino apelando ao Governo e à Câmara para que promovam em Viseu, rapidamente, 
um debate sobre a solução para proteger a nossa floresta. Obrigado.---------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Só dar uma explicação derivado ao tempo. Eu tenho-o aqui inscrito, estava aqui 
inscrito o Senhor Presidente de Junta, tinha 5 minutos no tempo do PSD e por isso é que 
deixei que prolongasse a sua intervenção.---------------------------------------------------------------
Também para a discussão tem a palavra o Deputado Carlos Costa.------------------------------ 
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS GOMES TOMÁS DA 
COSTA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores.---------------------------------------------------------------------- 
Após o trágico ano de 2017, e depois de extensas discussões públicas, esperava-se que as 
preocupações de todos se transformassem em pensamento e planeamento estruturado. 
Cabia naturalmente ao Governo, propor e implementar estratégias de médio e longo 
prazo, capazes de iniciar a resolução do problema, potenciando uma melhor herança para 
gerações futuras.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assistimos agora à publicação do DL 10/2018, que define as faixas de gestão de 
combustível em volta de edifícios isolados, aglomerados populacionais e rede viária, 
conjugada depois também com as disposições do Orçamento de Estado para o mesmo ano.  
Mas, ao invés de encontrar matéria devidamente planeada e estruturada, vemos sim, 
instrumentos através dos quais o Governo basicamente transmite para as Autarquias as 
responsabilidades de impor e implementar a limpeza florestal, de fiscalizar a execução, de 
penalizar a não execução, e ainda a de chamar a si a tarefa de substituir os incumpridores. 
Para este desiderato o Governo adiantou um pacote financeiro de 50 milhões de Euros! A 
austeridade parece que acabou mas ainda temos que ver qual é o valor das cativações que 
aí vêm a estes 50 milhões de euros, que isto não é líquido. E impôs um prazo de 3 meses 
para realização da tarefa! Não teve em conta, como aqui já foi argumentado e muito bem, 
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as limitações de recursos humanos e materiais para a sua realização, nem tão pouco levou 
em linha de conta do tempo necessário para realização da tarefa.--------------------------------- 
Em traços gerais, e fazendo contas muito básicas, seriam necessárias, com os meios 
disponíveis, dezenas de anos para se conseguir limpar toda a área florestal do País! E 
temos 3 meses por decreto!--------------------------------------------------------------------------------- 
E falando do pacote financeiro, ele facilmente se consome em apenas 3 concelhos deste 
país, sem contar com as cativações, daí, é só para dois, normalmente. Ou seja, para piorar 
ainda mais, a imposição veio fazer disparar a procura por empresas do ramo, como já se 
disse, e isto traz uma consequência direta, impulsiona meteoricamente os preços do custo 
do hectare, o que quer dizer que, os custos financeiros se agravam com uma medida 
precipitada, e isto, logicamente provocou um enorme coro de protestos a nível nacional, 
que é transversal a todas as autarquias e a todas as cores partidárias.--------------------------- 
Para quem esperava que o Governo apresentasse uma estratégia, uma verdadeira 
estratégia de prevenção de incêndios florestais, fica a desilusão do alijar de 
responsabilidades.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
E de prevenção estamos falados! Ou seja… não há!-------------------------------------------------- 
Ou melhor… há, mas apenas a do Município.--------------------------------------------------------- 
Apesar de ciente da inexequibilidade das exigências do Governo, o nosso município 
encetou a tarefa de realização de ações de informação junto das populações 
conjuntamente com as Juntas de Freguesia, Bombeiros e GNR, avançou com a criação de 
uma equipe de sapadores florestais, e com a preparação de medidas administrativas e 
operacionais para ação no pós 15 de março, nas zonas críticas pelo menos.--------------------- 
Mas, esta ação resultará certamente em despesa Municipal extraordinária e de monta, que 
será difícil de prever dada a instabilidade que foi criada no mercado. E a pergunta que se 
coloca também é: O que é que o Município vai deixar de fazer para suportar esta despesa? 
Quais são as obras ou ações que vão ficar por fazer para cumprir esta imposição, para se 
substituir às responsabilidades do Governo Central?------------------------------------------------  
Sabemos que é humanamente impossível levar a cabo a tarefa de limpeza florestal até 15 
de março com os recursos humanos existentes, mesmo que existissem recursos financeiros 
ilimitados, o que não é o caso, então porque é que se insistiu numa medida claramente 
desprovida de exequibilidade?----------------------------------------------------------------------------- 
Porque não se pensou numa estratégia Nacional geracional, e se insistiu numa decisão 
irrefletida e claramente sem possibilidades de sucesso?---------------------------------------------- 
A pergunta que agora me levo a fazer é:----------------------------------------------------------------
Será que o Governo quer fazer disto escola?-----------------------------------------------------------
Será que vamos assistir a medidas deste género noutras áreas de ação?-------------------------
É que, basta decretar e dispensar umas migalhas! E resolve-se logo o problema da 
habitação, resolve-se o problema do emprego, da saúde, da justiça e da segurança social. 
Sacode-se a água do capote, deitam-se umas migalhas e está resolvido, é a fórmula mágica, 
e no fim se algo correr mal, a culpa é dos municípios, é a fórmula perfeita.--------------------- 
Sejamos realistas meus senhores. Com a pluviosidade em mínimos, e com o aquecimento 
global em máximos históricos, corremos o risco de ver repetidas as tragédias de 2017, e 
mesmo com todo o esforço do Município e com todo o empenho das nossas populações, não 
é fácil ser otimista. Portanto, vamos pensar a médio e a longo prazo e não em cima do 
joelho, por favor. ---------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Alberto Ascensão. A Mesa teve a tolerância em relação ao 
Senhor Deputado porque ele estava inscrito e tinha 5 minutos, e cumpriu 5 minutos e 30 
segundos, por isso a Mesa teve esta tolerância em relação ao Senhor Deputado pela sua 
inscrição pelo partido.------------------ 
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária, Senhor Secretário da Mesa, 
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Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, Público em geral. Este discurso do Senhor Presidente da 
Junta de Freguesia de Lordosa já conhecia. Pronto, de facto não é novidade, os termos da 
Moção também já não são novidade, percebemos perfeitamente que aqui seja trazida, é 
bom reforçar aquilo que é transmitido noutros fóruns, e nós também estamos de acordo 
que é preciso fazer alguma coisa. Não fazer nada é que era mau. Nisto às vezes é-se preso 
por ter cão e preso por não ter. Andámos estes anos todos… em 2015 salvo o erro, 2016, ou 
2014, agora não tenho as datas certas, o nosso concelho foi muito mais drasticamente 
atingido pelos fogos do que este ano que acabou. Coutos de Viseu, Boa Aldeia, Farminhão 
e Torredeita, Bodiosa, Côta, Lordosa, isto tudo ardeu. O governo de então, tomou que 
medidas? Que medidas é que tomou? Agora tomam-se medidas, e é à pressa, estão a 
segregar a responsabilidade para cima de outrem. Tem que se fazer alguma coisa e 
rapidamente. Ainda ontem deflagrou um incêndio violentíssimo, felizmente como há 
poucos incêndios, os meios de ataque foram rápidos e eficazes, e não tomou proporções 
como algumas vezes temos vindo a verificar. Foi no baldio do Vale da Pereira em Várzea 
de Torredeita que isto aconteceu, os Bombeiros de Tondela, dados os meios de 
comunicação foram os primeiros a chegar, a seguir os municipais, depois os voluntários, a 
seguir o helicóptero e aquilo ficou resolvido, porque não andam noutros incêndios. Então, 
temos ou não temos que ser rápidos? Em fevereiro já temos incêndios. Custe a quem 
custar! Entendemos perfeitamente que devem ser tomadas algumas medidas de 
abrandamento se calhar, ou de melhor distribuição dos custos, e também entendemos que, 
isto no seio da Associação Nacional de Municípios Portugueses, devem ser encetadas 
negociações com vista a que as coisas corram ainda melhor do que aquilo que podem 
correr, mas uma coisa é certa, as autarquias e muito particularmente os municípios não 
podem ser retirados disto, aliás, como foi muito bem dito aqui, quem está no terreno é 
quem melhor consegue organizar estas coisas, é quem melhor consegue dar execução a 
estas coisas. É claro que é preciso recursos financeiros, mas também é verdade que 
algumas autarquias têm património de onde tiram esses recursos financeiros, têm é que 
ter em consideração que esses recursos financeiros também têm que servir para a 
prevenção e defesa desses mesmos patrimónios, é assim que as coisas funcionam, o 
particular é exatamente a mesma coisa, são os primeiros responsáveis, depois vamos 
distribuir responsabilidades, e tem que ser rápido, em fevereiro já há incêndios, quando 
chegar a época quente, e como muito bem aqui foi dito, estamos numa fase de alteração 
das condições climatéricas a nível geral, a nível mundial, e portanto, adivinham-se anos de 
tragédia, se calhar não como as que aconteceram no ano passado porque são fenómenos 
episódicos mas se calhar com condições às quais não estamos habituados, portanto, se 
temos que tomar medidas, tomemo-las rapidamente e vamos negociando com o poder 
centra, aliás, dessas negociações resultou já o alargamento do prazo, já não é a 15 de 
março, nem finais de não sei quando como foi dito aqui que as datas estão previstas, já foi 
prorrogado o prazo até finais de maio exatamente fruto das negociações, e se calhar não 
tão desejável…------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio.-----------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção 
dizendo:… eu quero dizer aqui, e não tenho receio em dizer, que se calhar erradamente, 
porque se calhar vamos prolongar o período de indefesa da floresta. Quanto mais 
rapidamente defendermos a floresta e nos prevenirmos contra os incêndios melhor. 
Portanto, o que eu quero deixar aqui bem claro é o seguinte:--------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Senhor Deputado agradecia 
que terminasse.------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão finaliza a sua intervenção dizendo: 
Vou terminar Senhor Presidente. Não temos dúvidas que é preciso tomar medidas e este 
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governo está a tomá-las, não são perfeitas? Não, não são perfeitas, são aquelas que as 
condições determinam e é um ponto de partida, é por aqui que temos que ir, é defender a 
floresta, é prevenir, Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Só um segundo, como é o promotor terá sempre a palavra final, 
o Presidente de Junta de Lordosa terá sempre a palavra final. Há mais alguma 
intervenção? Deputado Hélder Amaral.-----------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Queria não só subscrever e juntar-me às moções aqui 
lidas, o que me parece é que a procissão ainda vai no adro, as consequências das medidas e 
o resultado final, acho que será muito, muito, muito complicado e muito aquém daquilo 
que são as expectativas, mas convém lembrar, isto é uma lei de 2006 republicada agora, 
não é de agora que se descobre que é preciso faixas de contensão, aliás, o governo de que 
fizemos parte transferiu para a GNR a execução das coimas uma vez que se apresentavam 
praticamente inexistentes as consequências das mesmas, e portanto, os Presidentes de 
Junta têm toda a razão dizendo: Havendo um problema com responsabilidades 
transversais a várias governos, porque é que agora tem que ser feito de forma rápida e 
com quase com toda a responsabilidade em cima dos Presidentes de Junta e das 
Autarquias? Eu temo que seja um aligeirar de responsabilidades para chegarmos no final 
e dar rosto e nome aos culpados, quando as políticas de prevenção são essencialmente 
nacionais, quando a Autoridade Nacional chama-se exatamente isso, Autoridade Nacional, 
quando o dipositivo é um dispositivo com previsão legal do Governo da República, e eu 
com isto não estou a dizer que os Presidentes de Junta não tenham que ter essa 
responsabilidade, não tenham que a assumir, aliás, devem ser eles os primeiros 
promotores da defesa do seu território como é óbvio, mas uma medida destas com 
obrigação de força geral tem que ser acompanhada pelos meios financeiras, e eu 
reconheço a sinceridade dita aqui de que o governo pode não fazer tudo bem, eu 
reconheço que nós não vamos conseguir resolver problemas com décadas em meses, isso é 
perfeitamente normal, agora temos que começar um lado, e eu sou daqueles que entendo, e 
vou ler com bastante atenção as moções para que nos próximos debates nomeadamente na 
Assembleia sobre estas matérias façamos debates focados, que eu também já me cansa e 
acompanho a discussão sobre dispositivo da defesa da floresta contra incêndios há muitos 
anos, estive na origem e por acaso alertei para o erro que era comprar os meios aéreos que 
hoje estamos a comprar e infelizmente vamos ter um Kamov a voar com peças de outro, 
porque alguém teve a insensatez de comprar o pior meio para combate aos fogos para as 
características do nosso país, felizmente não se comprou um meio pesado, senão andava 
para aí um Beriev que não carregava em lado nenhum a não ser no mar e andávamos a 
apagar fogos com água do mar, felizmente não se comprou isso, mas, há um Ministro da 
Administração Interna do Partido Socialista e há essa gravação que na Rússia a visitar 
pilotos que faziam formação para os Kamov, ter olhado para o avião e dizer, é este que 
vamos comprar, estranha-se que nem sequer havia ainda concurso público para a compra 
daquele aparelho, mas como neste país tudo se diz e ninguém investiga, acontece assim. 
Isto só para dizer o quê? Só para dizer que há culpas, há culpas evidentes no dispositivo, 
há culpas evidentes na forma como temos olhado para a floresta, e portanto, sabendo que 
agora, passada uma tragédia que é essencialmente falha da prevenção, falha do dispositivo 
de combate, porque como eu digo, a limpeza da floresta mal ou bem é similar à de todos os 
anos, o que aconteceu nos últimos incêndios foi falha dos deveres do governo da república. 
Atirar agora essa culpa, que é o que parece num conjunto de legislação que está a sair, 
toda ela percetível e razoável, eu próprio disse, mas porque é que não se limpam 50 
metros, 100 metros? Porque é que não se coima quem não cumpre? Porque é que não se 
tomam medidas mais duras? Mas depois quando vamos ver o que aconteceu nas IFS 
quando vamos ver o que aconteceu na Organização de Produtores, e na falta de 
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fiscalização e no reforço da legislação que estava em vigor para aplicar eu digo…------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado agradecia que 
terminasse…---------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado termina a sua intervenção dizendo: Termino Senhor Presidente. Não 
pode haver aqui dois pesos e duas medidas, e portanto, não querendo aqui dizer que os 
Presidentes de Junta têm toda a razão, reconheço a dificuldade de em tão curto espaço de 
tempo com uma força geral terem que disponibilizar meios para isso. Temos que reforçar 
os meios, o governo tem que reforçar meios, as autarquias têm que fazer esse trabalho e a 
única coisa que eu queria aqui dizer era não só subscrever as moções mas dizer que estarei 
disponível para fazer esse combate mais uma vez. Alguém tem que pôr o dinheiro certo, 
para o problema certo. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o subscritor da Moção para a intervenção final o Presidente da Junta de Lordosa 
Carlos Correia.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
LORDOSA CARLOS MARTINS CORREIA (PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. 
Renovo os cumprimentos. Não venho aqui contra ninguém, venho só salientar que 
também não estou aqui a passar só informações de fóruns, o meu fórum é a Freguesia de 
Lordosa, esse é que é o meu fórum. É claro que vou estando nos fóruns e também vou 
ouvindo as preocupações de todos, sem dúvida, e dizer-lhe que o problema é 
principalmente este, é a questão de tempo e sabe porquê? Porque a minha freguesia de 20 
em 20 anos arde, arde e o incêndio não começa nos proprietários, o incêndio vem da 
floresta do ICNF, e das comissões de baldios que nada fazem, nada gastam, não gastam 
um centavo nessa floresta, ele vem de lá, e não estou a dizer que não se tenha que fazer 
alguma coisa, tem que se fazer, mas eu já tenho idade em que começo a pensar uma coisa, 
se é para fechar as aldeias, fecham-nas, encerrem-nas. Olhe, eu ainda sou do tempo em 
que o gado leiteiro era importante numa freguesia, o leite não interessa, os campos não se 
cultivam. Sou do tempo de cultivar milho, e do bom, metem-se javalis, o javali que é mais 
importante. Vamos cortar os pinheiros, vamos ficar sem uma riqueza de muitos 
proprietários, portanto se é isto que querem fazer nas aldeias, tudo bem! ----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Íamos então à votação. Eu ia ler rapidamente a Moção.------------------------------------ 
Pelo exposto, a Assembleia Municipal de Viseu reunida a vinte e seis de fevereiro de dois 
mil e dezoito, deliberou o seguinte:----------------------------------------------------------------------- 
 - Manifestar a sua total discordância face à transferência, num prazo impossível de 
cumprir e sem oportunidade de discussão, de uma responsabilidade que coloca o ónus, 
exclusivamente, nos municípios e proprietários, obrigando a fazer em dois meses, aquilo 
que em décadas não foi feito pelo Estado Central;---------------------------------------------------- 
 - Rejeitar que tal responsabilidade preveja uma penalização para os municípios, em caso 
de incumprimento, quando se sabe que os prazos definidos são irrealistas e que não 
existem meios humanos e financeiros que permitam a realização dos trabalhos em causa;-- 
 - Reprovar a atitude do Estado Central cuja preocupação mais não foi do que passar a 
responsabilidade para os Municípios, sem cuidar de verificar se as condições para a 
exigente tarefa estavam asseguradas na prática e não apenas na letra da lei;------------------- 
 - Exigir  ao governo um maior envolvimento, no esforço de prevenção e fiscalização, das 
entidades com especiais atribuições neste domínio, designadamente, a GNR, a PSP, ao 
ICNF, bem como a Autoridade Tributária na identificação e notificação dos proprietários, 
num trabalho de cooperação com os Municípios;----------------------------------------------------- 
 - Reivindicar o reforço das competências das Freguesias e respetivos Presidentes, como 
agentes de Proteção Civil e conhecedores dos seus territórios, bem como a criação de 
condições para a execução urgente do cadastro da propriedade rústica;------------------------- 
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 - Apelar ao Governo para alargar o prazo de execução dos trabalhos da responsabilidade 
dos proprietários, considerando o curto prazo estabelecido, a falta de capacidade 
empresarial instalada nesta área, o elevado número de proprietários idosos e sem 
capacidade física ou financeira para a realização dos trabalhos e ainda as novas exigências 
legislativas introduzidas recentemente, a um mês do final do prazo e que produzirão 
efeitos contraproducentes segundo a Universidade de Trás os Montes e Alto Douro;--------- 
 - Manifestar a disponibilidade de sempre, do Município de Viseu e respetivas Freguesias, 
para participação no esforço de prevenção e defesa da floresta contra incêndios e 
cooperação com todas as entidades envolvidas, no sentido de garantir a limpeza e proteção 
dos espaços florestais e a segurança das populações.-------------------------------------------------- 
Deverá ser dado conhecimento às seguintes entidades: Presidente da República; 
Presidente da Assembleia da República; Grupos Parlamentares; Primeiro-Ministro; 
Ministro da Administração Interna; Ministro da Agricultura Floresta e Desenvolvimento 
Rural; Associação Nacional de Municípios Portugueses; Associação Nacional de 
Freguesias e Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões.---------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com dez (10) 

abstenções.------------------------------------------------------------------------------------------------------
Dava a palavra à Deputada Catarina Vieira.-----------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Reitero os cumprimentos. O Bloco de Esquerda 
vem propor uma Moção e alguma Recomendações que passo a ler:-------------------------------
��������	���
���
------------------------------------------------------------------------------------------- 
�	�
 ����
������
 ��
 ����
�
�	���
 �	����
��
��������
��
�����
	�
�����	����
 ������
	�


�����������	�
�	
����	���	� �
���
����
!
������	
�	
����	��
�	�
	��	����	��
����
�����


�"������
�	
��� �
���
	
#��������	
$������	�
��
�����
	������
��
%&
��
#����
��
'(%(�


�	������	���
 )	
 ������ �
 �����	�
 !
 ����	���	� �
 ���
 ���
 �������	
 ��
 *�	��
 ��


+��	�����	��
�
�����������,------------------------------------------------------------------------------- 
.
/�0
���1�����
2	����	�
�	
#�����	� �
2	����	�
��
3��1����	�
 4#2#35+6�
��
������


	������
 ��	
 ��� �
 	
 ���������	�
 �
 ��������
 ��
 �������	� �
 ��
 ��������
 �
 1��� �
 ��


�������
����	�
�������	�
���
�	���
��
+��	���
��������	���
���
��
��	�	
��
7��
�����	����


�	����	�
 ��
 �����	��	�
 ���� �
 ���������	�
 �
 8�����	
 ����	�7�
 	
 ���
 �	�
 �����	����
 �
 �	


�������	
 �	����	�
 �
 ���
 ��
 ����
 7	�
 ���1�
 ��
 �	��
 ��
 �����
 ��������
 	���1��	�	�
 	


�����	� �
 ���
 ��������
 ����	��
 ��
 ���������
 ���
 ���
 ��������	�
 1�	�8�	�
 �
 	�����
 �	


1����	���	��
���
���	� ��
�
��
���	�
	�
�����	���
���
	
����
��������	�7---------------------- 
*���
 �"������
 	
#��������	
$������	�
 ��
������
 ������	
 ��
 ���� �
 �����9��	
 ��
 ':
 ��


���������
��
'(%;�
�������	
--------------------------------------------------------------------------------- 
1 - +"�����	�
	
��	
����1�	� �
���	
�������	
��1�	�	� �
��
�������
��
��������
�����	��

���	
������	
���<------------------------------------------------------------------------------------------- 
2 - 5���	�	�
 ���
 =�1 ��
 ��
 �����
 �"�������
 �
 ��1���	����
 �	����	��
 	
 �����" �
 �����
 �


�������������
���	
������	
���
�	�
��	�
����1	����
��
�������
����	�
�������	��
����
	


� �
 �����
 �����	�	��
 ����� �
 ���	�
 !
 	��� �
 ��
 �����	�
 ���
 1	�	��	�
 	
 	����	�	


�	����	� �
�	�
��������	���
�	�
�����	����
�
�	�
������	�
��
�	����	
��
��������
����	��-- 
3 - Enviar esta moção à Presidência da República, ao Governo, a todos os grupos 
parlamentares da Assembleia da República e à Administração da empresa CTT.-------------
Recomendação por uma habitação social digna.-------------------------------------------------------  
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A generalidade dos Bairros Municipais se encontra degradada, por falta de manutenção 
e reparação, quer das habitações e dos espaços comuns dos edifícios, quer do espaço 
público e zonas verdes;-------------------------------------------------------------------------------------- 
- A falta de condições de habitabilidade põe em causa o direito destas pessoas a uma 
habitação condigna;------------------------------------------------------------------------------------------ 
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- A deficiente iluminação pública fomenta o vandalismo quer dos espaços comuns dos 
edifícios, quer do espaço público;------------------------------------------------------------------------- 
- A falta de equipamentos sociais ou a degradação que apresentam leva a uma carência de 
boa convivência social.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, delibera recomendar à Câmara Municipal de 
Viseu que:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1 - Efetue o levantamento dos problemas existentes nos Bairros Municipais, a 
calendarização das ações com vista à sua resolução, com a respetiva definição de 
prioridades e dê conhecimento de ambos, em tempo útil, à Assembleia Municipal;----------- 
2 - Proceda à limpeza e requalificação de todos os bairros municipais;-------------------------- 
3 - Contemple, neste projeto de reabilitação, espaços verdes e equipamentos lúdicos e de 
uso coletivo.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4 - Faça a manutenção dos edifícios e a limpeza do espaço envolvente de forma regular.---- 
Moção: Pelo Fim da Garraiada na ESAV.-------------------------------------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------  
a) A Garraiada vem sendo realizada anualmente no recinto da Escola Superior Agrária de 
Viseu, no concelho de Viseu, e organizada pela Associação de Estudantes da ESAV;--------- 
b) Temos consciência que este evento submete os animais em causa a níveis de stress 
desnecessários, podendo mesmo promover a objetificação de seres vivos que partilham 
connosco a condição existencial;-------------------------------------------------------------------------- 
c) A partir do dia 1 de Maio de 2017 os animais passam a ter outro estatuto no Código 
Civil, passando a ser animais sensoriais;---------------------------------------------------------------- 
d) Este evento mancha a respetiva imagem pública do nosso concelho e das freguesias 
envolvidas;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
e) A utilização de animais para fins lúdicos se compagina mal com alguns cursos 
ministrados na Escola Agrária de Viseu, cujos profissionais, decerto vão contribuir de 
forma inestimável para o bem-estar animal;----------------------------------------------------------- 
f)Este evento não faz parte da tradição do concelho de Viseu, já que também a maioria da 
população desconhece a realização do mesmo.--------------------------------------------------------- 
Neste quadro, a Assembleia Municipal de Viseu delibera que:------------------------------------- 
1) Repudia a realização deste evento que tem vindo a acontecer, anualmente, no recinto da 
Escola Superior Agrária de Viseu e organizado pela Associação de Estudantes;---------------
2) Não se revê neste tipo de iniciativa, que nada tem a ver com a nossa cidade nem com a 
nossa comunidade.-------------------------------------------------------------------------------------------
Recomendação Processo extraordinário de regularização de todos os vínculos precários do 
Município.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A precarização do trabalho tem sido uma marca da degradação das relações laborais nos 
últimos anos. Não apenas no sector privado, mas também no Estado, disseminaram-se 
múltiplas modalidades de emprego precário e multiplicaram-se vínculos não permanentes, 
falsas prestações de serviço, utilização de estágios para preencher necessidades 
permanentes, formas de intermediação laboral precarizadoras, o recurso a programas 
ocupacionais para preencher, com um custo muito reduzido, verdadeiras necessidades 
permanentes dos serviços…-------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, uma vez que a Câmara Municipal respondeu, em outubro passado, ao inquérito 
realizado por parte da Direção-Geral da Administração Local, trata-se agora de 
concretizar a regularização de todas essas situações…----------------------------------------------- 
Portanto, pede-se que Câmara Municipal de Viseu:-------------------------------------------------- 
1) - Proceda a divulgação, com a maior brevidade, dos dados remetidos pela Câmara 
Municipal à Direção Geral da Administração Local relativos à existência de vínculos 
precários na autarquia, …----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada tem que terminar. 
Tem que gerir melhor o seu tempo, já vamos com 6 minutos. Está bem?------------------------
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- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua 

intervenção dizendo: Sabe que eu ouvi falar tanto os outros que penso que tenho mais 
tempo…---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Não tem, não. Foi acordado, 
são 4 minutos, foi acordado, e por isso, o que for Propostas de Recomendação nós 
enviaremos para o município.------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues termina a sua 
intervenção dizendo: Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso foi apresentada uma 
Moção. Será enviada para o município a Recomendação “por uma habitação social 
digna”, e também será enviado para o município uma proposta de recomendação um 
bocadinho extensa, mas que vou dizer, “processo extraordinário de regularização de todos 
os vínculos precários do Município”, essa vossa Recomendação também vai ser enviada 
para o município. Por isso estão em discussão duas Moções: A Moção sobre os CTT e a 
Moção sobre o fim da garraiada na Escola Superior Agrária de Viseu. Em relação à 
Moção dos CTT há algum pedido de intervenção? Tem a palavra o Deputado Teodósio.-----
---- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados da 
Assembleia Municipal, Senhoras Presidentes de Junta, Senhores Presidentes de Junta, 
Comunicação Social, Público em geral. Se a Mesa permitisse faria já a intervenção 
relativamente às duas Moções ou faremos…-----------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Se o Plenário entender discussão 
conjunta, faremos discussão conjunta, não há problema.--------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção 

dizendo: Ok, pronto. Relativamente aos CTT é uma questão nacional que está na ordem do 
dia, que está a ser discutida em várias frentes, praticamente não passa um dia em que não 
passem imagens fortes de atuação muito consistente relativamente a isto. ----------------------
É preciso termos a noção de separar aqui duas coisas:-------------------------------------------- 
Uma, é o facto de se estar contra a privatização que foi feita, isso é uma questão politica.---
A outra, é se há ou não um cumprimento daquilo que foi estipulado aquando da 
privatização, portanto, temos que separar as águas, discutir uma coisa de sua vez. O que 
me parece, é que efetivamente não haverá compromisso a 100% da matéria, e por isso 
cabe a quem tem funções legisladoras de verificar isso e vir dizer se efetivamente está a ser 
cumprido ou se não está a ser cumprido, e portanto isso, retomo, devolvo essa questão 
para esse lado porque obviamente é desse lado que essa informação pode vir, e não é vir 
aqui fazer o papel a contrário. Portanto, essa informação, seria bom que fosse dada por 
quem tem responsabilidades naquilo que se está a passar nesta questão, mas, o CTT, eu 
chamo atenção para uma coisa muito complicada, é que os CTT hoje não têm semelhança 
quase nenhuma com os CTT que era há dez anos atrás. O CTT hoje tem as valências que 
tinha há dez anos atrás, mas o CTT hoje tem outras valências e não venham agora aqui 
querer inverter a questão da privatização porque eu já sei o que é que vem do outro lado 
da moeda, mas já cá ando, infelizmente para mim há uns anitos, e eu sei o que é que está 
do outro lado da moeda, que é tentar reverter a questão da privatização, e o risco que 
decorre daí, é ver ficar a parte de custos efetivos para o estado, deixando ficar do outro 
lado aquela parte que efetivamente dá alguma rentabilidade e obviamente que estou a 
falar do banco, porque o CTT hoje também tem uma parte que é o banco, não é só a 
distribuição postal. Na distribuição postal há acordos, sei até de alguns pormenores, mas 
não é nesta função que eu tenho que estar aqui a avançar, e é preciso ver, está a ser 
cumprido ou não está ser cumprido? Cabe ao governo e a quem suporta o governo saber 
se está a ser cumprido ou se não está. Se está ser cumprido não se passa nada, se não está a 
ser cumprido passa-se algo de grave e têm que pôr as coisas a funcionar, de qualquer 
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forma não nos preocupa votar favoravelmente esta questão, mas, vamos pôr as coisas no 
seu devido sítio.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à garraiada, eu a seguir estava à espera que viesse também propor que não 
pudesse haver mais circo na Cidade de Viseu, porque utilizar os animais para questões 
lúdicas é uma coisa complicada, por amor de Deus, estamos a falar de um animalzinho que 
anda ali a correr, não é espetado nada agressivo, não há morte de animais, não há 
violência rigorosamente nenhuma, não sei se já viram alguma garraiada, se não viram 
aconselho a ver que é para saberem efetivamente do que se trata, e depois há a contradição 
que nos deixa mais mal vistos, mas a seguir é dito que quase que ninguém sabe que há a 
garraiada, porque isso não é histórico para Viseu, não é uma cultura de Viseu, até porque 
ninguém sabe. Quer dizer, mas afinal sabem ou não sabem? Em que é que ficamos? 
Obviamente que esta é uma não matéria, é uma não questão e obviamente que não faz 
qualquer sentido estarmos a pegar em assuntos, há tantos outros mais sérios do que esta 
questão da garraiada que se calhar o animal até se diverte. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Hélder Amaral.----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Cumprimentar a Senhora Deputada e dizer-lhe que 
lamentavelmente e como já adivinha não votarei favoravelmente as moções. A dos CTT, 
basicamente já foi dito aqui e eu gostava só de lembrar a Senhora Deputada que os piores 
anos que se registaram nos serviços nos CTT, nunca atingidos e espero que nunca se 
venham a atingir, de degradação da qualidade dos serviços foi em 2003 e em 2006, e a 
empresa era pública, portanto, o facto de ser pública ou privada não impede de prestar 
maus serviços. Os anos em que mais despediu e em que mais lojas encerrou, compara bem 
entre o público e o privado, portanto, a discussão se deve ser uma empresa pública ou 
privada não faz sentido, o que faz sentido é se ela presta ou não presta um bom serviço, 
seja ela pública ou privada, e essa tentativa de vir sempre dizer aqui… mas para isso há 
uma solução, é que cabe ao governo olhar para o contrato e se a empresa não cumpre o 
contrato agir em conformidade. Cabe ao governo porque tem um regulador que se chama 
ANACOM que tutela o serviço, que avalia a qualidade do serviço, quando ele não é 
cumprido aplicar a devida coima, a devida multa, não pode é vir dizer que baixa o preço 
das cartas, a Senhora Deputada verá que eu sou coerente, eu disse no Parlamento, a mim 
nada me interessa que a carta seja de borla se ela nunca chegar, portanto, essa coima não 
faz nenhum sentido. Um governo competente apoiado pelo partido de Vossa Excelência 
exige o cumprimento integral do contrato de concessão aos CTT, ponto. Um regulador 
competente faz com que cada vez que a empresa não cumpre com aquilo que está no 
contrato, com aquilo que se obrigou, que seja devidamente penalizado, também devo 
lembrar que está a falar é do serviço postal universal, ou seja, o facto de encerrar uma loja 
não tem nada a ver com a distribuição do correio em casa das pessoas, como disse o 
Deputado Teodósio e bem, é bom que saiba que acima das 50 gramas o serviço foi 
liberalizado, portanto, se tiverem sucesso na nacionalização, olhe, sabe o que é que vão 
acabar por fazer? Privatizar lucros e nacionalizar prejuízos, não sei se é esta a intenção, 
portanto, esta mera afirmação ideológica de tudo que é empresa, que é privado reverte 
para o estado, olhe, se assim fosse porque razão é que os serviços públicos de transportes 
que foram revertidos para estado estão cada vez piores, então são do estado e o serviço 
degrada-se? Já não há quase barcos a funcionar no Tejo, há dias houve um acidente, um 
não conseguiu parar, a população é convidada a não andar na hora de ponta porque não 
há barcos suficientes, mas a empresa não passou a ser pública? Então mas qual é a 
dificuldade? É bom que percebam que não há coisas más no privado nem coisas más no 
público, há boas e más em todo o lado, o que é preciso é capacidade de prestar um bom 
serviço e capacidade de continuar, portanto, sobre essa matéria é assim que votarei.---------
Sobre a garraiada, muito brevemente, olhe, eu não sou daqueles que acho que devo entrar 
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nos hábitos e nos costumes das pessoas, estou à vontade que até no teor do sal do pão eu 
votei contra, mas ainda bem que falou nos animais sencientes, os ratos também, eu estou 
curioso para ver como é que se aplica essa lei quando for para fazer a desratização, porque 
eles também são animais sencientes. Estou curioso para saber como é que é, eles também 
se assustam não é? Não sei se depois se pode matar o bichinho ou se não se pode matar o 
bichinho, mas depois virá a ASAE a dizer que aquilo causa um problema de saúde. Estou à 
vontade sabe porquê Senhora Deputada? Porque também está-lhe a falar um dos dois 
Deputados que votou contra a lei da criminalização da violência contra os animais, recebi 
centenas de cartas dez delas desejavam-me uma morte lenta e dolorosa, e portanto, estou à 
vontade quanto a essa matéria, mas com isto termino Senhor Presidente, para dar às vezes 
um alerta, porque às vezes queremos fazer essas afirmações sem saber as consequências 
delas na realidade, e só votei contra, porque associações protetoras de animais podem ser 
constituídas assistentes não pagando custas judiciais, estão aqui vários advogados que o 
confirmam, quem esteve atento às notícias viu que a mãe dos GNR e daquela senhora que 
morreu ali em Aguiar, para ser assistentes tiveram que pagar custa judiciais, não sabemos 
o valor que vão ser, se pomos no mesmo patamar animais e pessoas, confesso que não dou 
para esse peditório. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal.--------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa e restantes elementos, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Excelentíssimas Senhoras Vereadoras, e 
Senhores Vereadores, Excelentíssimos Senhores Deputados da Assembleia, Presidentes de 
Junta, Público em geral e Comunicação Social. Em relação à Moção dos CTT, portanto, os 
CTT é evidente que neste momento prestam um serviço que está em constante adaptação à 
realidade da sociedade, é evidente que é algo em que a empresa tem alguns 
constrangimentos em relação à sua adaptação às exigências do mercado, portanto, somos 
sensíveis a isso, no entanto, quando se faz uma privatização deve-se ter em consideração as 
consequências do negócio e as implicações quer para os trabalhadores quer para a 
população em geral, e o que é verdade é que hoje em dia o que está a acontecer não 
responde minimamente às exigências, por um lado dos trabalhadores, por outro lado da 
questão social que uma empresa deste género tem como obrigação, de forma que a 
bancada do Partido Socialista não tem qualquer problema em votar a favor esta Moção e 
porque se reconheceu que a empresa de certa forma não consegue dar resposta aquilo com 
que se comprometeu.----------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à garraiada, eu não sou nenhum aficionado fervoroso, no entanto, não tenho 
nada contra as pessoas que o são, eu pessoalmente abstenho-me mas qualquer membro da 
bancada do Partido Socialista pode votar de acordo como é normal, com a sua consciência 
e os seus costumes. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Senhora Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos a esta Assembleia, e duas pequenas notas apenas 
para dizer que votarei a favor da Moção aqui apresentada pelo Bloco relativamente ao 
serviço dos CTT, é conhecida e pública a posição que temos relativamente aquilo que foi a 
privatização destes serviços e que comprovadamente, isto é um facto, independentemente 
das questões ideológicas que enfim, nos provocam divergências na apreciação dos factos, é 
um facto absolutamente inquestionável que o serviço sofreu uma degradação profunda, 
cada vez maior, há leituras profundamente demagógicas daquilo que é a prestação do 
serviço, mas no terreno, nas nossas aldeias e até na nossa cidade, nós sabemos bem dos 
efeitos perversos, negativos, altamente prejudiciais que têm decorrido da degradação deste 
serviço desde que foi privatizado para as populações, e portanto, não podemos de maneira 
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nenhuma, enfim, assistir a isto sem de alguma forma tomar posição, de resto o PCP na 
semana passada teve uma ação nacional em defesa precisamente dos serviços de correios e 
telecomunicações que efetivamente precisam que as populações digam aquilo que é a 
prestação de um serviço em péssimas condições, que não serve aquilo que é um serviço 
público, como tem que ser este serviço, e portanto, tendo isto em consideração 
naturalmente que votaremos a favor da Moção. Muito obrigada.---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Bom dia a todos. Em relação à Moção sobre a garraiada eu 
irei votar favoravelmente a Moção, acho que o desenvolvimento de um povo se vê muito 
também pela forma como trata os seus animais, acho infeliz a comparação com os seres 
humanos, acho infeliz a comparação com ratos, mesmo em relação aos ratos, cada vez 
mais se procura ter métodos menos violentos ou mais indolores para a morte dos animais, 
portanto, a garraiada é claramente um momento de sofrimento para aquele animal, que 
apesar de não ser espetado e não sei o quê, o animal está ali sob stress, assustado, e ele 
investe e não é seguramente por estar contente é porque está assustado e se sente acossado, 
portanto, votarei favoravelmente a Moção do Bloco de Esquerda.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhum pedido de intervenção, íamos… Deputado Pedro Alves.----------------
----- TRINTA – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, é para anunciar que o sentido de voto do PSD nestas duas 
moções não será favorável, é só isso, muito obrigado.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso, íamos apresentar a Moção 
que tem a ver com os CTT.--------------------------------------------------------------------------------- 
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3 - Enviar esta moção à Presidência da República, ao Governo, a todos os grupos 
parlamentares da Assembleia da República e à Administração da empresa CTT.-------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi rejeitada com trinta e quatro 

(34) votos contra, três (3) abstenções e treze (13) votos a favor.---------------------------------------
Em relação à Moção pelo fim da garraiada na Escola Superior Agrária de Viseu.------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu delibera que:------------------------------------- 
1) Repudia a realização deste evento que tem vindo a acontecer, anualmente, no recinto da 
Escola Superior Agrária de Viseu e organizado pela Associação de Estudantes;---------------
2) Não se revê neste tipo de iniciativa, que nada tem a ver com a nossa cidade nem com a 
nossa comunidade. Quem vota contra? Quem se Abstém? Quem vota a favor? (a votação 
foi efetuada por filas) Foi rejeitada com trinta (30) votos contra, quinze abstenções (15) e seis 

(6) votos a favor.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos a todos e propor a esta Assembleia a análise e a 
aprovação de uma Moção de Saudação Dia Internacional da Mulher, que passo a ler: ------ 
O dia 8 de março está historicamente ligado à luta das mulheres, pela sua emancipação 
política, económica e social, pelo reconhecimento de direitos inerentes à Humanidade, pela 
sua consagração na lei mas também na vida concreta das mulheres e dos homens.------------  
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Desde a sua instituição em 1919, esta efeméride alerta e sensibiliza para a necessidade de 
promover a igualdade, acabar com discriminações e violências inaceitáveis que ferem a 
dignidade das mulheres mas também dos homens.---------------------------------------------------- 
Também no nosso concelho é preciso valorizar o estatuto social das mulheres, respeitar a 
diferença sem a transformar em desigualdade social.------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 26 de fevereiro de 2018:---------------------------- 
1. Saúda todas as mulheres, particularmente as que residem no Concelho de Viseu;--------- 
2. Apela a todos os munícipes que celebrem esta data honrando a memória de quantos, ao 
longo da história, estiveram com esta causa na eliminação de todas as discriminações de 
género, nomeadamente no âmbito dos movimentos de mulheres; (lembro aqui que passam 
este ano e este mês 50 anos sobre a criação do mais antigo movimento de mulheres em 
Portugal, o Movimento Democrático de Mulheres que ao longo de 50 anos tem lutado 
ativamente pela dignificação da vida de todas as mulheres. Naturalmente também 
apelando aos homens que se juntem a elas).------------------------------------------------------------ 
3. Assume o compromisso de desenvolver ações que promovam uma verdadeira política de 
igualdade, no presente e para o futuro.------------------------------------------------------------------
Trago também um requerimento pedindo que me seja facultada cópia do Caderno de 
Encargos relativo à adjudicação do serviço das cantinas escolares sob jurisdição 
municipal. Tenho dito.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal.-------------------------------------------------------------------
Senhor Deputado, só um segundo. Aqui a Senhora Deputada apresentou uma Saudação, 
mas apresentou-a em termos de Moção e está aqui a clarificar. Ela apresentou uma 
saudação, por isso a Mesa foi induzida pela saudação, mas a forma como apresenta é de 
Moção e está a clarificar a situação, e por isso, nós iriamos pôr esta Moção à discussão. A 
Moção é:-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 26 de fevereiro de 2018:---------------------------- 
1. Saúda todas as mulheres, particularmente as que residem no Concelho de Viseu;--------- 
2. Apela a todos os munícipes que celebrem esta data honrando a memória de quantos, ao 
longo da história, estiveram com esta causa na eliminação de todas as discriminações de 
género, nomeadamente no âmbito dos movimentos de mulheres.---------------------------------- 
3. Assume o compromisso de desenvolver ações que promovam uma verdadeira política de 
igualdade, no presente e para o futuro.------------------------------------------------------------------ 
Por isso, isto transforma-se em Moção, e está em discussão.---------------------------------------- 
Alguém quer intervir sobre este assunto? Tem a palavra a Senhora Deputada.----------------
----- TRINTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA DE FÁTIMA FERNANDES 
LOPES (PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, Senhores Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Membros da Assembleia, 
Comunicação Social e Público em geral. Venho apenas dizer que me associo, nós a 
bancada do Partido Socialista com a Moção apresentada aqui neste momento, portanto, a 
favor e em valorização do papel das mulheres na sociedade. Devemos ter um papel mais 
participativo e mais ativo e pedimos aos homens que também se associem a nós nesta 
causa. Muito se tem feito, mas muito mais há para fazer, por isso votamos favoravelmente 
e que continuemos sempre a levar o papel das mulheres a bom caminho. É só.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada Maria 
de Fátima. Tem a palavra a Deputada Ana Paula.----------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO 
SIMÕES GOMES SANTANA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, restantes Vereadores e Vereadoras, Caros Colegas 
Deputados Municipais, todos os presentes, Comunicação Social. Obviamente que a 
Bancada do PSD se vai associar a esta Moção votando favoravelmente, são princípios, são 
conclusões, são considerações que há muito são uma luta constante nessa nossa 
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democracia de 41 anos, e não traz nada de novo, apenas lamenta ela ser intempestiva, 
estamos em fevereiro o próximo mês será um mês de significado para novamente 
realçarmos uma constante que tem sido a luta pela dignidade das mulheres no papel que 
desempenham na sociedade e valorizando-as em termos igualitários a todos aqueles que 
desempenham grandes ações para que a democracia se implemente no pleno na igualdade 
do género, mas de qualquer forma estamos associados à Mesa.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo iriamos pôr esta Moção em votação.------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade. Também dizer à Senhora 
Deputada que o requerimento que colocou sobre o serviço das cantinas escolares em que 
solicita que lhe seja facultada cópia do Caderno de Encargos relativo à adjudicação do 
serviço das cantinas escolares sob jurisdição municipal, será enviado como é óbvio ao 
executivo camarário.-----------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal.----------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Bom dia a todos. Senhor 
Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados da 
Assembleia, Senhoras Presidentes de Junta, Senhores Presidentes de Junta, Caros 
Convidados, Público em geral e Comunicação Social. Quero em primeiro lugar enaltecer 
aqui um feito de dois desportistas do Concelho Viseu no passado sábado, em Lisboa em 
Odivelas na modalidade de Judo, temos novamente em 2018 mais um Campeão Nacional, 
e isso deve-se ao trabalho do Judo Clube de Viseu em particular, o Rodrigo Boavida foi 
Campeão Nacional na categoria de menos 90 kg e ao Francisco Soares que conquistou a 
medalha de bronze, isto é de enaltecer, e é de enaltecer aqui também e em particular o 
trabalho que este executivo camarário e lhe seja também feita essa ressalva, porque tem 
apoiado todas as modalidades, nós gostaríamos que o apoio fosse ainda maior porque nem 
só do futebol vive o concelho, e deve-se valorizar de forma, não digo igual ou igualitária as 
outras modalidades, mas aquelas que sobretudo trazem grandes resultados para o 
concelho, e isso é de enaltecer.-----------------------------------------------------------------------------
Para além disto, queria fazer aqui algumas questões ao Senhor Presidente da Câmara, 
visto que o Vereador do Pelouro não está presente e passo a ler.---------------------------------- 
Na noite do passado dia 15 de fevereiro foi visto em Viseu, mais concretamente na Quinta 
do Bosque, um grupo de javalis de algum porte, e voltamos a falar de animais Senhor 
Deputado. Sabemos também que esta não é a primeira vez que isto acontece no concelho. 
O que é um facto é que estes javalis destruíram muitos espaços verdes e instalaram um 
clima de insegurança generalizado na população. As pessoas deixaram de sair à rua à 
noite, deixaram de fazer as suas caminhadas, deixaram de passear os seus animais, 
deixaram até de ir deitar o seu lixo fora. Sabemos que existiram contactos por parte da 
Câmara Municipal com o Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, (ICNF) 
também com e o Clube de Caça e Pesca Freguesias Unidas para tentar debelar a situação. 
O que nós gostaríamos de saber em concreto Senhor Presidente da Câmara é que nos 
informasse qual é o ponto de situação e que possa responder às seguintes questões.---------- 
Podem os viseenses passear tranquilamente no seu Concelho não correndo o risco de 
serem surpreendidos por Javalis? Ou seja, garante a segurança das populações?-------------
Alguns Senhores Deputados riem-se e manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível 
na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque prossegue 
a sua intervenção dizendo: As pessoas riem-se mas este é um assunto muito sério. Isto é um 
assunto muito sério.------------------------------------------------------------------------------------------
- Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio está bem.--------------------
- O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque retoma a 
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sua intervenção dizendo: O que é que está a ser feito para que tal não se repita? E, Podem 
ser ou não os Javalis uma ameaça para a saúde pública como alertou e bem o Senhor 
Bastonário da Ordem dos Médicos Veterinários, nomeadamente com a prevalência de 
doenças como a tuberculose? Tenho dito.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Viseu.-------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
Senhor Presidente saúdo-o cordialmente, como saúdo também os Senhora e o Senhor 
Secretários, Senhor Presidente do Município, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados Municipais, Caras e Caros Colegas Presidentes de Junta, Público em 
geral, Comunicação Social, também Funcionários desta casa que de alguma forma 
também dão corpo para funcionamento da mesma.--------------------------------------------------
Senhor Deputado, o Presidente da Junta também se preocupa por isso é que lhe quero 
responder também relativamente a essa matéria, porque como cuidador do território de 
proximidade tinha obrigação de o fazer, e eu muito sinceramente, realmente não alinho no 
riso generalizado, alinho mais preocupações, mas dizer-lhe que a junta e o município 
estamos perfeitamente atentos e preocupados com aquilo que acabou de dizer aqui, deixe-
me só dar-lhe aqui algumas ressalvas que são importantes percebermos. A destruição é 
objetiva, está lá, percebe-se porquê. Sabe que esta destruição do ecossistema fez com que 
os animais abandonassem os seus territórios e viessem para a cidade, o que é de facto uma 
coisa insólita. Como sabe, na cidade também não se pode andar aos tiros aos animais, a 
caça não é permitida neste espaço urbano, digamos assim, e também sabe, ou pelo menos 
deixo-lhe aqui a informação que nos preocupamos, e que, numa, como sempre foi, numa 
complementaridade de articulação com o município, avisámos as entidades competentes, e 
amanhã mesmo, às 14:30 na Quinta do Bosque estaremos lá reunidos com as entidades, 
para tentarmos encontrar aqui soluções pacíficas, o Presidente da Junta não quer ver os 
animais mortos, mas preocupa-se muito mais com as pessoas, mas, estamos aqui para 
encontrar soluções pacíficas para esta matéria. Muito obrigado.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta do Campo.-----------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD: Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia, Digníssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Viseu, Senhor Vice Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
e Caras Colegas Presidentes de Junta, Senhores Deputados, Comunicação Social, restante 
Público.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não se desiste das fórmulas que resultam. Servem antes de estímulo para incrementar e 
melhorar procedimentos que permitam obter mais e melhores resultados.---------------------- 
É na proximidade que efetivamente se encontram as melhores e mais céleres soluções para 
os problemas das comunidades e das pessoas em concreto. Ninguém melhor que os eleitos 
locais, em quem as pessoas confiaram democraticamente a missão de dirigir os territórios 
do concelho, para dar cumprimento aos acordos de execução que com toda a consequência 
o município delega nos executivos das 25 freguesias. Delegar significa acima de tudo 
confiar. É de facto neste espirito de confiança e cumplicidade mútua que se desenvolve um 
gigantesco conjunto de procedimentos e boas práticas que fazem toda a diferença no dia-a-
dia das nossas gentes.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Estão formalmente assinados os acordos de execução e delegação de competências nas 
freguesias, comprometendo cerca de 1,2 milhões de euros, para manutenção de espaços 
verdes, pequenas reparações nas escolas, manutenção de espaços desportivos, percursos 
pedestres, toponímica entre outros que procuram garantir condições que visam acima de 
tudo a qualidade de vida das populações.--------------------------------------------------------------- 



  95 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

O peso da exigência dos nossos concidadãos por um concelho cada vez melhor, não nos 
admite recuos nem qualquer desaceleração neste desígnio de transformar o nosso concelho 
num dos mais atrativos do país.--------------------------------------------------------------------------- 
Fixar pessoas nas freguesias deste vasto, rico e dinâmico concelho, revela-se um encargo 
de todos nós, que num passado recente, fomos perdendo especialmente para a emigração 
em resposta às evidentes dificuldades económicas e ausência de oportunidades.--------------- 
Trabalhamos todos os dias para inverter esta tendência que nos descarateriza e 
empobrece os territórios.-----------------------------------------------------------------------------------  
As freguesias estão coerentemente todas empenhadas em tornar as aldeias espaços de 
eleição para viver, dotando-as de condições e dinâmicas que envolvam e criem laços entre 
quem as habita e lhes dá vida. Viver na aldeia é mais que nunca um sinónimo de qualidade 
de vida tão apreciada e facilmente assumida por muitos que viveram décadas nos grandes 
centros ou grandes cidades europeias e na sua reforma voltam às suas origens, 
aproveitando a tranquilidade e a vida saudável dos recantos do nosso concelho. A agitação 
dos dias citadinos equilibram-se com o ar puro e as relações mais genuínas de quem 
partilha as ruas das nossas freguesias.------------------------------------------------------------------- 
O Município e quem superiormente o dirige vê o concelho como um todo, que se quer 
equilibrado e ao mesmo tempo diverso nas diferentes potencialidades de cada parte do 
território. As freguesias têm características próprias que devem ser estimuladas e 
promovidas como marcas diferenciadoras que atraiam pessoas das mais diversas 
proveniências que procuram a pureza das nossas tradições e os produtos endógenos de 
qualidade reconhecida.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Há muito caminho ainda a percorrer, mas ocupa-nos a convicção de que palmilhamos o 
trilho certo para em conjunto e numa lógica de clara descentralização assumir que é 
possível fazer melhor na proximidade, acrescentando a fluidez dos processos e a 
considerável economia de recursos.----------------------------------------------------------------------- 
Esta frutífera parceria entre o Município e as Juntas de Freguesia tem como consequência 
em especial uma maior eficiência e eficácia na concretização dos procedimentos, 
acautelando acima de tudo o superior interesse das populações que devem ser o mais 
importante foco do desempenho de quem tem responsabilidades executivas.------------------- 
Muitos terão a aprender com o bom exemplo do nosso concelho que em vários domínios dá 
lições de boas práticas que privilegiam sem desconfiança o bem-estar e a qualidade de vida 
das populações.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. O 
Senhor Presidente da Junta de Viseu pede a palavra para?-----------------------------------------
- O Senhor Presidente da Junta da Freguesia de Viseu Diamantino Amaral dos santos 

intervém do seu lugar dizendo: Senhor Presidente, eu há pouco na minha intervenção dei a 
resposta…------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Está bem. Só para dizer 
que, de qualquer maneira está inscrito, tem aqui 5 minutos, podem ver. Eu percebi que foi 
a preocupação com os javalis, não há problema nenhum. Tem a palavra está bem Senhor 
Presidente de Junta.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Senhor Presidente, 
agradeço que me dispense dos cumprimentos. Foi exatamente isso, a preocupação com as 
populações levou-me a responder de imediato ao Senhor Deputado e esqueci de facto da 
intervenção que tinha. Vou ser breve e ainda antes daquilo que me traz aqui, gostaria de 
saudar o Senhor Presidente da Câmara e todo o município pela forma como trataram a 
questão deste edifício onde nós estamos hoje. O sabermos que temos de facto aprovado o 
procedimento para a requalificação deste edifício, dando-lhe a dignidade que ele merece e 
devolvendo-o à causa pública dando-lhe utilidade, acho que é um motivo de satisfação e 
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regozijo para todos nós presentes nesta Assembleia. Faz precisamente um mês hoje Senhor 
Presidente que tivemos em Viseu um acontecimento corporativo de grande relevo e 
importância, refiro-me ao 16º Congresso da Associação Nacional de Freguesias, foi a 
prova provada de que Viseu faz bem, foi a prova provada de que em Viseu temos 
capacidade e competência para organizar o maior evento autárquico nacional, foi a prova 
provada de que Viseu tem infraestruturas que respondem bem a um crescimento 
extraordinário da população ou dos visitantes nesse fim de semana. Nós contribuímos para 
o aumento da ocupação de camas em janeiro, nós contribuímos para a economia local da 
nossa cidade. Eu gostaria de vos dizer que a maior parte do serviço logístico foi contratado 
a empresas de Viseu, fizeram-no bem e fizeram-no como uma referência de tal forma que 
a Associação Nacional de Freguesias em eventos futuros vai convidar as empresas de Viseu 
a apresentarem também a sua proposta. Eu gostaria de deixar aqui também, e são elogios, 
não tenho nenhum problema em o dizer ao município pela forma colaborativa como 
sempre esteve connosco neste processo. Sem a ajuda da colaboração municipal nós não 
tínhamos logística capaz de responder a um evento de tal dimensão, como gostaria 
também de felicitar a equipa da coordenação distrital ou da delegação distrital, 
nomeadamente a pessoa do nosso colega e Senhor Presidente de Junta da Freguesia de 
Bodiosa Rui Ferreira pelo trabalho diligente que fez de facto na organização deste 
congresso, a si e à sua equipa deve-se muito do sucesso generalizado e reconhecido por 
quem nos visitou deste evento corporativo. Da discussão que tive o privilégio de alguma 
moderar, levantaram-se questões extremamente importantes e que são estruturantes hoje 
para o próprio Poder Local, falamos da descentralização, falamos também da delegação 
de competências. Não me vou alongar muito nesse sentido porque o meu colega Carlos 
Lima também já aqui referenciou questões importantes, mas, estas duas matérias são 
fundamentais para o reconhecimento do Poder Local e eu espero bem que a nossa tutela, 
que o nosso governo que é tão dialogante, não venha aqui, como já aqui foi ouvido, não 
venha com medidas de alguma forma impostas, mas que tenha a capacidade de dialogar 
com as associações que nos representam. A Associação Nacional de Municípios e a 
Associação Nacional de Freguesias são hoje as entidades reconhecidas e que defendem os 
interesses do Poder Local, e é importante que esta questão estruturante, como é a 
descentralização e como é a delegação de competências, sejam conversadas, dialogadas, 
decididas por quem está no terreno, por quem tem esta relação de proximidade com as 
nossas populações e que não sejam de facto decisões tomadas por decreto. Temos de facto 
um bom exemplo, o Carlos já o disse aqui, daquilo que o município faz connosco, nestes 
últimos 4 anos cercam de 700 contratos de delegação de competências, são a nível 
nacional, e digo isto com conhecimento de causa, um bom exemplo como o nosso 
município trabalha esta matéria, fazendo nós parte da tal equipa que é fundamental para 
o desenvolvimento das nossas comunidades, se assim for, se nos ouvirem, ganhará 
seguramente o concelho, mas ganha também o país. Muito obrigado.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Pela ANAFRE e pelas 
Juntas de Freguesia foi por uma boa causa a segunda intervenção.-------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados, renovo os cumprimentos a todos. 
Gostava de começar este período de respostas no âmbito do Período de Antes da Ordem 
do Dia com uma referência, permitam-me que o faça aqui. Tem a ver com o falecimento 
do meu colega Presidente da Câmara de Albufeira Carlos Silva e Sousa, não só pela 
relação de amizade e estima que tinha por ele, mas também pelo facto de ter estado com 
ele exatamente no último ato público na quarta-feira no Tour das Cidades Inteligentes que 
está a ser feito pela Associação Nacional de Municípios e ter este choque de ter estado com 
ele e logo a seguir na sexta-feira termos nota do falecimento, e portanto queria deixar aqui 
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também uma nota pública, enfim, de solidariedade para com todo o povo de Albufeira, 
para com todo o executivo e também de solidariedade para com a família do meu colega 
Carlos Silva e Sousa.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Gostava também de referir exatamente também algo que foi aqui relevado pelo Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia de Viseu. As obras do Solar dos Peixotos foram 
adjudicadas na passada quinta-feira na Reunião de Câmara, portanto, conforme estava 
acordado vai ser objeto de remodelação o espaço da Assembleia Municipal propriamente 
dito, este espaço que está sob a jurisdição da Assembleia Municipal e obviamente que é um 
espaço que sendo de uso público passará também a ser usado pela Assembleia de 
Freguesia de Viseu obviamente com a coordenação da Assembleia Municipal. O andar de 
cima, passará a ser a Sede da Junta de Freguesia de Viseu, obviamente com toda 
acessibilidade que tem que ser dada etc., e portanto, gostava de realçar esta situação que, 
por um lado irá trazer melhores condições de trabalho para os Senhores Deputados, não 
tenho dúvidas disso, aliás o projeto foi escalpelizado, debatido e trabalhado com a 
Assembleia Municipal o que poderá obviamente implicar que durante uma outra 
Assembleia, pelo menos em duas tenhamos que as fazer noutro local que não exatamente 
aqui, mas é por uma boa causa, aliás, temos também as instalações do Governo Civil que 
atualmente são geridas pela câmara, sugiro ao Senhor Presidente, que para termos 
também um edifício com dignidade que possamos fazer lá as sessões da Assembleia 
Municipal que efetivamente possam ter que decorrer no período em que as obras vão estar 
a ser desenvolvidas. Gostava também de elogiar o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal por manter tão viva a chama da Assembleia Municipal Infantil, irei participar 
com gosto mas o Senhor Presidente da Associação Empresarial da Região de Viseu 
marcou para esse dia um congresso, que me obrigará com gosto também a estar às nove e 
meia na abertura desse congresso e depois obviamente vir aqui para poder responder às 
questões que os senhores jovens deputados me venham a colocar.---------------------------------
Em relação às questões que aqui foram colocadas, algumas delas já tive a oportunidade de 
intervir, gostava só de, em matéria de florestas realçar que o trabalho que temos estado a 
fazer e designadamente no âmbito da coordenação com todas as entidades que intervêm 
no nosso concelho, é um trabalho sério, e eu gostava de sistematizar aqui uma série de 
opções que fizemos, designadamente no ano passado as cartas de suporte, com a 
caracterização e as respetivas coordenadas JPS com 75 pontos de água que usando o 
Google Maps foram distribuídas a todas as forças, e dizer ao Senhor Deputado Alberto 
Ascensão e a quem se pronunciou sobre isso que de facto este ano foi dos anos em que 
menos área ardeu no nosso concelho, mas também foi dos anos com mais ignições o que 
significam que entre a ignição e a resposta, houve aqui uma boa coordenação e portanto, 
gostava de realçar aqui a excelente coordenação da Proteção Civil Municipal, dos 
Bombeiros Voluntários e dos Bombeiros Municipais, nestas circunstâncias prova-se que 
quando o incêndio é identificado e quando se intervém logo na primeira fase é mais 
simples podermos fazer o nosso trabalho e portanto, gostava de realçar isso. Também 
dizer que há dois anos reforçámos os Bombeiros Municipais com mais 7 operacionais e 
decorre neste momento um concurso público de reforço de mais 12 efetivos nos Bombeiros 
Municipais, para além da opção que demos ao nosso aeródromo. O nosso aeródromo é 
hoje um aeródromo de prevenção ele tem 14 minutos em que fica operacional, mesmo à 
noite, e por várias vezes que isso tem acontecido, mas foi uma opção também deste 
executivo de criar um Centro de Proteção Civil aproveitando as várias sinergias, ele hoje 
tem esta capacidade, está lá a ser construído o novo quartel dos Bombeiros Municipais de 
Viseu e estamos portanto, a desenvolver toda a lógica de um Centro de Proteção Civil 
também com o acordo que existe com o governo de virmos a instalar o CDOS e também o 
CNOS alternativo neste espaço. Referir também, que embora os Bombeiros Voluntários 
estejam a ser apoiados… o Senhor Deputado Alberto Ascensão veio aqui mais uma vez 
fazer uma incorreção, em Contabilidade Pública, e volto a afirmar isto as vezes que forem 
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necessárias não há imputação de receitas a despesas, não há consignação, o Princípio da 
Consignação não está presente na Contabilidade Pública, eu não posso dizer que uma 
receita que vem de um determinado sítio é consignada a um determinada objetivo, posso-o 
dizer simbolicamente, na prática não há consignação, isto é o respeito pela Lei 
Contabilidade Pública, e portanto, volto a afirmar aquilo que afirmei, além disso os 
números falam por si, o apoio que nós temos dado aos Bombeiros Voluntários tem sido um 
apoio superior a 100 mil euros por ano e ainda este ano aumentámos 5% o subsídio que 
damos anualmente. Os Bombeiros Municipais também receberam 5 assistentes 
operacionais que no fundo libertaram os bombeiros para aquilo que é a sua função mais 
nobre, o Gabinete, quer Técnico de Proteção Civil quer o de Prevenção Florestal têm 
vindo a ser reforçados, hoje temos um Técnico de Proteção Civil e inclusivamente 
aproveitámos o segundo CODIS que saiu agora, o Rui Nogueira que está já ao serviço da 
Câmara Municipal, fizemo-lo ao abrigo da mobilidade, convidámo-lo para trabalhar 
connosco, é um grande reforço que efetivamente conseguimos para o nosso município, e 
temos neste momento um concurso para um Engenheiro Florestal e também um concurso 
para uma Engenheira Ambiental, portanto, levamos muito a sério estas questões da 
Proteção Civil, e não é por legislação aprovada à pressa que não é discutida com a 
Associação Nacional de Municípios, que o município não deixará de ter como primeira 
prioridade preparar a próxima época de incêndios. Temos também neste momento um 
contrato de fornecimento contínuo em curso no valor de 86 mil euros designadamente 
para nos substituirmos aos privados na limpeza das florestas e estamos a celebrar neste 
momento uma contratação de uma equipa de Sapadores Florestais e respetivos 
equipamentos no valor de 70 mil euros, e estas são situações que não são apoiadas pelo 
estado, é muito bonito vir a público dizer, vamos apoiar as autarquias, mas eu relembro e 
mais à frente quando for no Período de Informações vou falar sobre a questão da seca, 
esta autarquia incorreu em mais de 700 mil euros de despesa, até este momento recebeu 
175 mil, e apesar de ser uma situação de emergência não vi o Estado Central neste início 
do ano, conforme estava combinado, a abrir um novo concurso para podermos aproveitar 
o fundo ambiental para sermos ressarcidos. Como foi também aqui referido apresentámos 
na passada sexta-feira uma candidatura ao PDR 2020 no valor de 700 mil euros e que tem 
a ver com manutenção primária e secundária e também inclui a construção de um novo 
ponto de água. Em relação à sensibilização, é conhecida, terminaremos hoje se não estou 
em erro em Cavernães, e fizemos o circuito de todas as freguesias do concelho e a 
diferença do ano passado é que no ano passado tínhamos 15 ou 20 pessoas e este ano 
chegámos a ter sessões com mais de 200, o que significa que as pessoas estão mais 
sensibilizadas para a participação e isso é positivo, porque efetivamente é um aspeto 
importante. Referir também algo que tem sido enfatizado, que é a impraticabilidade 
daquilo que é a legislação. O governo já veio esta semana alterar a legislação e fazer uma 
alteração e considerar aquilo que são as freguesias, portanto, mais emergentes, digamos 
assim, com mais necessidade de ação, e no nosso caso concreto ficaremos com 12 
freguesias abrangidas por este critério, 3 no escalão 1 e as restantes no escalão 2, mas mais 
à frente depois poderei precisar essa questão, agora, só para fazerem uma estimativa, uma 
equipa como esta, por exemplo, como esta que nós estamos a contratar demoraria 62 anos 
a limpar os 7 mil hectares de floresta que nós precisamos de limpar, e mesmo que fosse 
uma brigada demoraria 20 anos, isto são números que impressionam, porque dizem bem 
que não é possível fazer agora em 3 ou 4 meses aquilo que não se fez nos últimos 40 anos, é 
preciso algum pragmatismo, e a própria UTAD vem a público, e que tem uma unidade 
muito qualificada, vem a público este fim de semana a dizer que pode ser 
contraproducente a limpeza pura e simples, a eito da mata porque retira teores de 
humidade do terreno e cria condições para que os incêndios possam deflagrar mais 
rapidamente e o facto da copa das árvores ficar mais alta pode fazer com que o incêndio 
seja mais rapidamente propagável, portanto, este é dos tais assuntos que não se compadece 
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com medidas imediatistas e muitas vezes só para se provar que se está a atuar, é preciso 
ter aqui algumas cautelas, e já agora referir, há um efeito que isto teve, é que a limpeza 
das florestas fez com que só ontem nós tivemos 5 ignições no concelho, tivemos Mundão, 
Boa Aldeia, Mosteirinho, Bodiosa e Britamontes, ontem foram 5 ignições durante o dia, 
isto tem muito a ver com esta pressão da limpeza das florestas porque, depois obviamente 
que alguns privados que nós nunca chegamos a encontrar, utilizam às vezes a forma da 
queima dos resíduos e depois essa queima muitas vezes fica descontrolada, o que prova 
que isto devia ter sido preparado de outra forma, com mais pedagogia junto das pessoas 
para evitar às vezes estes comportamentos irresponsáveis.------------------------------------------
Por fim, gostava também de referir que estou completamente de acordo com esta Moção 
que aqui foi apresentada, aliás, até estranhei o voto do Partido Socialista, porque esta 
mesma Moção, com estes termos foi aprovada por unanimidade na forma de parecer na 
Associação Nacional de Municípios, votada favoravelmente pelos municípios do Partido 
Socialista e pelo Partido Comunista, achei um pouco estranhos que aquilo que foi 
corroborado pelos municípios que são quem estão no terreno, depois não encontrem aqui 
na Assembleia a mesma sensibilidade, bem, de tal maneira que depois disso, já fomos falar 
com o governo, e o governo depois fez a nova legislação que saiu agora na semana passada, 
portanto, isto faz-se assim, faz-se exatamente com diálogo e no terreno, por outro lado, 
estou também com a expectativa de que a Unidade Especial de Proteção e Socorros que o 
governo anunciou, que Viseu de facto venha a ser uma das três localizações contempladas, 
o que significa, e isto é uma boa notícia e que devemos enfatizar, um reforço de 100 
homens, cerca de 100 homens em Viseu para aquela unidade de ataque ampliada com o 
apoio de meios aéreos que no fundo é uma unidade que funcionará o ano inteiro, uma 
parte do ano na prevenção e outra parte do ano no combate, isto é uma boa notícia para 
Viseu e desse ponto de vista, não devemos só, e como eu muitas vezes digo à oposição, não 
digam só mal, enfatizem também as coisas que estão bem-feitas, neste caso concreto acho 
que é uma boa medida, positiva, aliás, hoje vou estar num programa televisivo à noite, 
onde vou enfatizar também isto, acho que é uma medida positiva, corretamente adequada 
e que vai instalar os meios onde eles são precisos, já agora, mude-se também as unidades 
das florestas para aqui, para estes terrenos, não faz sentido que a Unidade de Prevenção 
das Florestas esteja em Lisboa, que venha para cá para estes territórios onde efetivamente 
são mais necessárias, enfim, a floresta em Lisboa só se for a floresta de betão, não é, que é 
a floresta de alguns espaços, e portanto, esta também poderia ser uma boa maneira de se 
poder passar para aqui algumas estruturas que serão muito mais úteis aqui.------------------ 
Depois, continuando, em relação a outras matérias que aqui foram abordadas, portanto, 
sobre esta questão das florestas já falei e fiz aqui no fundo o ponto de situação, e quero 
então cumprimentar o amigo Carlos Correia e o amigo Joaquim Polónio por terem trazido 
isto aqui, porque são pessoas que estão no terreno e que conhecem no dia-a-dia as 
dificuldades, aliás, nunca mais nos esqueceremos daquela dia 15 de outubro, eu nunca 
mais o vou esquecer e nunca mais vou esquecer de como foram decisivas as ações dos 
Senhores Presidentes de Junta envolvidos, é fundamental este envolvimento, obviamente 
que a prevenção tem que ser feita, mas quando chega a altura, com temperaturas 
elevadíssimas e com ventos tão elevados, nós muitas vezes só temos que fazer uma coisa, é 
proteger pessoas e bens, primeiro as pessoas e depois a seguir os bens, e como felizmente 
no nosso concelho, apesar da catástrofe, não tivemos nenhum caso mortal e acho que esse é 
um aspeto que a todos nos gratifica. Depois, sobre as questões que aqui foram levantadas 
sobre os Bairros Municipais, também não aceitamos lições de ninguém. Nós temos neste 
momento em curso um projeto de reabilitação para o Bairro da Cadeia e apresentámos 
uma candidatura que estamos à espera a todo o momento que seja aprovada ao POSSEUR 
para eficiência energética na nossa Habitação Social, portanto, nós estamos sempre muito 
atentos a tudo o que se passa, e quando há obviamente meios comunitários que nós 
possamos utilizar não deixamos de os utilizar, e achamos estranho até que hoje se venha 
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falar de vínculos precários no município e fazer recomendações de uma coisa que vamos 
tratar a seguir, designadamente a aprovação do novo mapa de pessoal e da aprovação que 
já foi feita em Reunião de Câmara para abertura dos concursos da integração das pessoas 
mas enfim, coisa que o Estado Central ainda não fez, lembrou bem Senhor Vice-
Presidente.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em relação obviamente ao Dia Internacional da Mulher eu não podia estar mais solidário, 
mas mais uma vez aqui não é só palavras, é para ficar, e está no dia-a-dia com atuação que 
seja consentânea. Em relação ao judo também já tinha esta informação, aliás, foi-me dada 
ontem à noite, fiquei feliz, como é óbvio, temos mais um Campeão Nacional, e temos 
sobretudo uma participação de Viseu muito boa nestas competições, já agora referir ao 
Senhor Gonçalo Ginestal que neste momento o apoio que é dado ao desporto já anda meio 
por meio, metade estamos a falar de futebol mas a outra metade já não é futebol, é judo, é 
karaté, é tiro com arco, é andebol, é basquetebol, enfim, são muitas modalidades que 
felizmente hoje dos 4700 atletas federados do nosso concelho mais de metade já não 
praticam só futebol e futsal, embora sejam modalidades que eu até gosto, claro que gosto 
de futebol, gosto de futsal, não vejo mal nenhum, o importante é que de facto prova-se que 
a própria prática do desporto continuada, com os treinos, com as competições, tem depois 
os seus efeitos também do ponto de vista da integração social dos nossos jovens, tem efeitos 
do ponto de vista da saúde, física e psíquica e depois tem um grande efeito que é no 
aproveitamento escolar, estes jovens são de uma maneira geral jovens que depois também 
aumentam o seu aproveitamento escolar e portanto, obviamente que fazemos com 
convicção esta aposta. Dizer que o Senhor Vereador, e já agora explicar, (não assinou e foi 
embora) foi a um funeral de duas pessoas de família que morreram, por acaso duas no 
mesmo dia e portanto, é só por isso que o Engenheiro João Paulo não está, voltará logo 
que regresse do funeral.------------------------------------------------------------------------------------- 
Em relação à questão dos javalis, também levo isso muito a sério, rimos com o assunto, 
mas o assunto é sério, e o assunto é sobretudo um problema ambiental, estes incêndios que 
nós tivemos fazem com que estes bichos procurem comida onde antigamente não 
procuravam, porque encontravam na floresta a comida necessária e hoje procuram-na 
onde ela está, obviamente que o Senhor Presidente da Junta de Viseu tem acompanhado 
muito bem este assunto, aliás, assim como o Senhor Presidente da Junta de Repeses e S. 
Salvador, são os dois Presidentes de Junta que eu gostava de realçar, pela forma como têm 
sabido atuar, supletivamente, porque isto nem é uma questão das competências da câmara 
nem é uma questão da competência da junta, é uma competência do ICNF, da GNR, da 
PSP, consoante a localização, agora, nós temos colocado todos os meios e não sei responder 
aquilo que o Senhor Deputado Gonçalo Ginestal me diz, eu não sei responder, eu não sei 
qual é o comportamento dos animais, a que horas é que eles poderão vir outra vez, aliás, 
este fim de semana voltaram outra vez ao local, e portanto, não me vai pedir que diga 
assim: Olhe, tenho os animais controlados, não tenho GPS neles, não têm nenhum chip 
que os possa localizar e portanto, não venha pedir à câmara também que faça tudo o que o 
governo também tem que fazer, nós temos aqui felizmente uma excelente relação com o 
ICNF, com quem nos coordenamos diariamente, nesta matéria também o temos feito 
sobretudo através dos Senhores Presidentes de Junta pela proximidade que têm, agora, 
não me venha perguntar a que horas é que eles chegarão, porque eu não sei, e se lho 
dissesse estaria a ser errado e estaria a induzir em erro as pessoas, agora, também, tenho 
lá um requerimento para responder acho que chegou hoje, em que o PAN nos pergunta 
onde é que estamos a semear neste momento comida para que os javalis possam ir comer a 
outro lado e não comerem na cidade, é isto mesmo Senhores Deputados, ao ponto que nós 
chegámos. Em relação ao Congresso da ANAFRE gostava de realçar aqui o papel quer do 
Diamantino Santos quer do Rui Ferreira, na forma como ele foi organizado, foi de facto 
um momento muito alto, ainda bem que há mais de um ano nos vieram desafiar no meu 
gabinete para que se realizasse cá o Congresso da ANAFRE em Viseu, foi um bom 
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momento, tivemos muito gosto e prova também como a cidade sabe também receber bem e 
como pode receber, ao que sei, o congresso teve 1200 a 1300 participantes, mais os 
acompanhantes, e portanto, deixar aqui publicamente e para que fique em Ata nesta 
Assembleia a minha congratulação pela elevada qualidade do Congresso, e também as 
minhas felicitações aos Senhores Presidentes de Junta diretamente envolvidos, Diamantino 
Santos e Rui Ferreira, e deixar aqui também um agradecimento aos Presidentes de Junta 
globalmente, tiveram uma participação muito massiva no Congresso, perceberam que 
para além da importância dos temas, também era importantes dar este sinal de coesão e 
de participação no congresso propriamente dito.------------------------------------------------------
Por fim, dizer ao Senhor Presidente de Junta do Campo que a questão da Delegação de 
Competências é algo que fazemos com convicção, fizemo-lo há quatro anos e continuamos 
a fazê-lo ao longo destes quatro anos e durante todo o mandato, e que fique bem claro 
para os 25 Presidentes de Junta, nunca discriminámos nem nunca discriminaremos 
qualquer dos Senhores Presidentes de Junta pelo facto de ter sido eleito pelo mesmo 
partido que eu ou por outro, é para os 25 Presidentes de Junta, e não é por acaso que 
quando se fazem votações nestas matérias que verifico com agrado, mesmo os Senhores 
Presidentes de Junta que são eleitos por outros partidos votam favoravelmente coisas que 
têm a ver diretamente com a sua freguesia, nunca discriminei nem nunca discriminarei ao 
contrário daquilo que por exemplo o Ministro do Planeamento faz com o Presidente da 
Câmara de Viseu, como é do PSD descrimine-se e não se recebe. Eu não faço isso, trato 
toda a gente, aliás, disse-o no dia da eleição que depois da eleição era o presidente de todos 
os viseenses, e assim continuarei a fazer, e não se trata só de 1 milhão e 200 mil euros do 
protocolo dos acordos de delegação de competências, trata-se também de todos os nossos 
contratos-programa, tudo aquilo que possa ser feito na proximidade, assino sempre, ou 
assinamos sempre contratos com os Senhores Presidentes de Junta, porque achamos que é 
assim que se valoriza o papel do Poder Local, para não falar dos materiais, enfim, da 
autonomia que hoje os Senhores Presidentes de Junta têm para a generalidade daquilo 
que são as suas competências, portanto, referir que vamos continuar exatamente a fazer 
este assunto, e com objetivos muito próprios como por exemplo a disseminação das 
tecnologias de informação e comunicação designadamente sobre os nossos seniores, a 
proliferação por todas as freguesias dos jardins infantis, de preferência sempre ao lado 
com parques de gerações ativas, estamos muito próximos de atingir os 100% da cobertura 
do concelho nestas matérias e nalgumas freguesias até com mais do que um, porque enfim, 
a população assim o faz, assim como por exemplo o objetivo de criar uma escola de música 
em cada freguesia, neste momento já há onze protocolos celebrados, mas, já há pelo menos 
16 freguesias onde estão a funcionar escolas de música, é com estas parcerias, é com esta 
frontalidade com que nos relacionamos no dia-a-dia e no respeito daquilo que nós 
chamamos os nossos Planos de Desenvolvimento Local, é que, o que temos procurado é 
que com os Senhores Presidentes de Junta desenvolver estratégias diferenciadoras em 
cada uma das freguesias, não é chapa 5 para todas, cada freguesia tem a sua especificidade 
e há aspetos patrimoniais, aspetos ligados à economia, aspetos sociais que devem ser 
puxados e é isso que temos procurado também fazer, é não nos limitarmos à questão da 
delegação de competências nas obras e reparações, mas sobretudo termos politicas 
diferenciadas para cada um dos nossos territórios, puxando por aqueles que foram ficando 
mais para trás para ver se recuperam e se conseguem outra vez apanhar o comboio e 
sobretudo um grande respeito pela autonomia do Poder Local, pela autonomia dos 
Senhores Presidentes de Junta e das suas equipas, e portanto, gostava também de devolver 
o elogio que é, deixar aqui bem enfatizado a importância que têm as Juntas de Freguesia 
no contexto da nossa organização e dizer, que, para mim, no dia-a-dia, para além da 
equipa municipal e de todos os funcionários da câmara, os Senhores Presidentes de Junta 
e as suas equipas são parte integrante da nossa equipa e temo-lo provado nas diferentes 



  102 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

circunstâncias, e pronto, eram basicamente estas as respostas que queria dar.-----------------
Muito obrigado Senhor Presidente.---------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente, e da 
nossa parte desde já um reconhecimento e um agradecimento pelas boas notícias em 
relação às obras, e o transtorno, penso que para nós é mínimo em relação a duas, três 
sessões, ou quatro, não há problema nenhum logo que as condições aqui da Assembleia 
melhorem. Para já esse reconhecimento.----------------------------------------------------------------
Suspendíamos agora a sessão e retomávamos às duas e meia está bem? Obrigado a todos.-- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Boa tarde. Vamos então reiniciar os 
nossos trabalhos, penso que já temos quórum. Então, antes de iniciarmos os trabalhos da 
Ordem do Dia, cumpre informar os membros da Assembleia da obrigação de cumprimento do 
disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, que, no seu Artigo 15.º determina 
que:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser 
remetida cópia da ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento conter a 
clara identificação dos membros presentes, bem como a menção da data da reunião e o sentido 
da deliberação de cada participante e eventuais declarações de voto.------------------------------------
Em relação também à situação que foi colocada de manhã, e que foi aprovada, só relembrar 
que para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo as do PAOD, sejam 
aprovadas em minuta, isso foi já uma deliberação que tivemos da parte da manhã. Por isso 
estamos em condições de retomar os nossos trabalhos com o Ponto Número Um (1) 
INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU. 
Dava a palavra ao Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Senhor Presidente, Senhoras e os Senhores Deputados. No cumprimento da Lei e do 
regimento apresenta-se a informação escrita. Farei como habitualmente, irei passando até 
por alguns dos pontos que foram abordados, portanto, não o irei repetir, já dei a 
informação que me propunha dar, e obviamente que depois se tiverem mais alguma 
questão estarei disponível.---------------------------------------------------------------------------------- 
Na questão da Defesa da Floresta contra Incêndios, considerarei o tema já tratado na 
parte da manhã, em relação também ao facto de ter sido aprovada por unanimidade no 
Conselho da Região uma Moção sobre o IP3, a autoestrada e ferrovia também 
considerarei o assunto como tratado.--------------------------------------------------------------------
Gostava agora de vos falar sobre a seca, portanto, nós tivemos um ano complexo, e tudo 
aponta que as alterações climáticas vieram para ficar e também as questões relacionadas 
com a seca e portanto, há pelo menos algo que nos apraz registar, é que no período difícil 
que passámos, conseguimos de uma forma efetiva fazer com que nunca faltasse a água nas 
torneiras dos viseenses e ao mesmo tempo ir procurando envolver a própria população nas 
medidas que íamos tomando, e efetivamente a população também foi reagindo de uma 
forma muito prática. Por outro lado, conseguimos sempre fornecer água de elevada 
qualidade com os preços mais baixos do país, e continuará a ser esta a nossa política, 
procurar no fundo, fazer chegar a água às pessoas pelo preço mais baixo do país, e por 
outro lado acautelar aquilo que está ao nosso alcance, acautelar para o próximo verão. 
Como é visto, tínhamos o trabalho de casa feito de tal maneira que adjudicámos já as 
ensecadeiras da Barragem de Fagilde que no fundo não irão resolver o problema na 
totalidade mas vão permitir que a nossa barragem ganhe uma capacidade de um milhão e 
meio de metros cúbicos para o próximo ano e mais uma vez estamos a falar de um 
investimento totalmente suportado pelo Município de Viseu em 70% e 30% pelos outros 
municípios que fazem parte deste subsistema e portanto, contamos ter no prazo de 90 dias 
concluídas estas ensecadeiras, o que no fundo nos vai permitir ter água para mais meses 
armazenada na nossa barragem. Fiz também na altura um apelo à Autoridade Nacional 
de Proteção Civil para que na medida do possível a água da nossa Barragem de Fagilde 
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não seja usada, ou não seja muito usada no âmbito do combate aos incêndios, seria uma 
forma também de irmos fazendo durar mais tempo aquele que é o nosso depósito 
existente, e a verdade é que até agora o Estado Central comparticipou em 175 mil euros 
aquilo que eram os 700 mil euros de custos que o município teve, portanto, esperemos que 
efetivamente como prometido, que abra uma candidatura do fundo ambiental para nos 
podermos candidatar e a verdade é que até agora, todas as medidas tomadas estão a ser 
tomadas por conta e risco do Município de Viseu em interligação com os restantes, seja no 
trabalho que estamos a fazer para a Adutora à ETA do Balsemão, só para esta obra são 
necessários de 10 milhões de euros, obviamente que o município e os municípios não estão 
em condições de fazer esta obra sem o devido apoio comunitário, estamos também a 
desenvolver os projetos e os concursos que vão levar à adjudicação não só do aumento da 
capacidade do reservatório do Viso mas também, à melhoria da eficiência da ETA de 
Povolide com o aumento de 1 milhão de metros cúbicos, ou melhor diminuição de 1 milhão 
de metros cúbicos de desperdícios através do tratamento das lamas, mais uma vez estamos 
aqui, perdoem-me a expressão, a pôr a carroça à frente dos bois, porque estamos a 
avançar com os procedimentos concursais sem ainda nem ter havido da parte do Governo 
Central a abertura de procedimentos concursais, aliás, está a começar agora a 
reprogramação dos fundos comunitários e esperemos que efetivamente do ponto de vista 
de fundos comunitários haja um efetivo reforço, como o governo prometeu, de 300 milhões 
de euros, na área que se chama da resiliência para que nós possamos ver aqui consagrada 
a aprovação destes fundos comunitários. Estamos também a desenvolver o processo de 
agregação municipal com os vários municípios, não são só destes quatro, mas também com 
Vila Nova de Paiva, Satão, Vouzela e S. Pedro do Sul, criando aqui uma empresa 
intermunicipal, aliás, amanhã teremos uma reunião para acabar de fechar este dossier e 
seguramente que vamos ter um momento de criação formal desta Empresa Intermunicipal 
que visará no fundo termos uma política intermunicipal para o abastecimento de água, 
mas também para o tratamento das águas residuais, e portanto, para vos fazer aqui um 
pouco o ponto de situação do que já fizemos depois do verão que passámos e de como é 
importante, para além disto que tenhamos um verão… enfim, que continue a chover 
porque sem isso não conseguiremos lá chegar.---------------------------------------------------------
Um outro tema que tinha selecionado tem a ver com a ocupação hoteleira, nós já estamos 
com dados de 2017 provisórios, ao contrário do que muitos tentavam apoucar a estratégia 
que temos vindo a seguir, a verdade é que mais que duplicámos o número de dormidas no 
nosso concelho e a taxa de ocupação hoteleira cresceu quase 10% em Viseu o que prova 
que esta aposta consistente, inovadora e profissionalizada e de marketing territorial do 
município tem vindo a surtir o seu efeito e aliás, se compararmos com o período homólogo 
de 2016 aumentámos em 41% a taxa de ocupação por quarto, aliás, hoje mesmo irá reunir 
pela primeira vez o Conselho Municipal de Turismo, foi um órgão também que 
resolvemos criar de interação e interligação com os diferentes operadores turísticos para 
conseguirmos de facto chegar mais longe. Gostava também de realçar, do ponto de vista 
da Região Centro o nosso preço médio de 47 euros por quarto, que nos coloca quase ao 
dobro da média da Região Centro, o que é bom, e portanto, desse ponto de vista significa 
que de 2016 para 2017 crescemos 40 mil dormidas e não terá sido alheio a isto toda a 
programação cultural que tivemos ao longo do ano e também “O Ano Oficial para Visitar 
Viseu” enfim, percurso que esperamos que seja continuado exatamente neste ano que 
estamos já a entrar em que Viseu se assume como “Cidade Europeia do Folclore” com a 
participação já na BTL a partir da próxima quarta-feira, portanto, de quarta a domingo 
onde nos vamos focalizar não só no público profissional mas também no público em geral 
que passa peça BTL a partir de sexta até domingo.---------------------------------------------------
Outra aposta também é a potenciação dos nossos museus, depois das 35 mil entradas nos 
museus municipais em 2017, pretendemos incrementá-los, justamente numa lógica de 
trabalho em redem, de facto temos a felicidade de ter uma rede de museus do melhor que 
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o país tem, desde o nosso Museu Almeida Moreira, à Casa Arqueológica José Coelho, à 
Quinta da Cruz, à Casa da Ribeira/CMIA, ao Museu do Quartzo e ao Museu do Linho de 
Várzea de Calde, e futuramente também ao Museu Keil, nós hoje temos de facto uma rede 
de museus muito interessante a que vamos juntar já no dia 18 de maio, e este é um 
compromisso, no Dia Internacional dos Museus, o primeiro espaço expositivo do futuro 
Museu de História da Cidade, e portanto, temos também já toda a programação definida 
para este ano, são mais de 20 novas exposições e 300 atividades que decorrerão nos nossos 
museus e também esta agenda do Museu da História da Cidade que visa no fundo trazer 
ao de cima numa lógica polilocalizada aquilo que são os 2500 anos de história do nosso 
património, da história da cidade e da história do nosso concelho, aliás, já começámos a 
fazer esse resgaste designadamente com a “Ara Vissaium” que está exposta para os 
viseenses no Átrio da Câmara Municipal e estamos a fazê-lo nas diferentes vertentes com a 
programação que neste momento está em curso em todo o concelho. Já agora referir 
também que com a Cristina Rodrigues se está a fazer um trabalho que eu acho de grande 
qualidade designadamente com linho da Várzea de Calde, ele teve exposto nas Naves 
Matadero em Madrid, mas poderá vir a ter outros espaços, e estamos assim a valorizar um 
produto da Várzea de Calde, o linho, que é feito como era feito há mil anos atrás, a 
procurar potenciá-lo e procurando usar também artistas de renome que no fundo estão-
lhe a dar uma outra utilidade, este linho de facto hoje é um produto único do ponto de 
vista do nosso país, e é seguramente do ponto de vista mundial um dos produtos que 
poderemos valorizar dentro do nosso património imaterial.---------------------------------------- 
Recolhemos também os 121 “cadernos arqueológicos” de José Coelho (datados da 
primeira metade do século XX), que contêm em si de facto um acervo incrível, estão agora 
reunidos 138 dos 151 cadernos que se conhecem e este facto permitirá a sua valorização 
expositiva e de investigação já em 2018.----------------------------------------------------------------- 
Uma das principais novidades é também o incremento da dimensão ambiental da oferta 
museológica. Em 2018, a Quinta da Cruz, o Museu de Várzea de Calde e também o Museu 
do Quartzo enriquecem a sua oferta em atividades e experiências de natureza, algumas 
das quais perfeitamente inéditas, e no dia 15 de outubro, temos já previsto a exposição 
“Dever de Memória” no fundo não nos devemos esquecer de momentos que foram 
traumáticos para nós, mas também para relembrar que não pode voltar a acontecer, 
convidámos alguns dos nossos principais fotógrafos e jornalistas nacionais para uma 
exposição que estamos neste momento a montar exatamente com o título “Dever de 
Memória” para no fundo assinalarmos esse momento, esse dia fatídico que foi o dia 15 de 
outubro. Relatar também que já começámos a Atividade Sénior, esta é a sua 12ª edição, já 
temos 2300 inscritos para as três atividades e seguramente que estes números tenderão a 
aumentar durante o ano, principalmente quando começarem, a 21 de março, as aulas 
complementares como a yogga, xadrez, ou boccia, entre outras. Introduzimos aqui uma 
lógica que é já o início de uma lógica do município virado para o exercício físico, toda uma 
população virada para o exercício físico, e aqui a oferta dos pedómetros no início da 
atividade tem exatamente o objetivo das pessoas todos os dias irem medindo a sua 
atividade e até para poderem ter isto de uma forma concertada porque a Atividade Sénior 
tem no meu ponto de vista várias valências, permite o envelhecimento ativo, permite uma 
lógica de tirar as pessoas da solidão e sobretudo de trazer as novas valências que 
entretanto fomos criando e por outro lado toda a vertente cientifica que está na base desta 
Atividade Sénior com o apoio da nossa Escola Superior de Educação, da Escola Superior 
de Saúde e também da Universidade Católica. Este ano lançamos também o “Viseu Fut” 
que é uma forma de trazer também para a Atividade Sénior e para o exercício físico os 
homens porque aqui neste caso temos que lançar é programas de estímulo a incrementar a 
atividade no masculino porque a atividade é essencialmente no feminino, e gostava 
também de realçar que fizemos um trabalho de sensibilização de praticamente todos os 
Médicos de Família do nosso concelho, no fundo dando-lhe uma mensagem muito simples, 
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prescrevam a Atividade Sénior às pessoas com mais de 55 anos, porque é seguramente 
uma forma de poupar nos medicamentos, poupar nos exames médicos, e portanto, temos 
neste momento também aqui as nossas Unidades de Saúde Familiar de Viseu envolvidas 
nesta atividade, e sobretudo também pensando na atividade temática, por exemplo para a 
Diabetes tipo 2, em que arrancam também agora aulas específicas para pessoas que 
tenham este tipo de problema e que podem aqui de facto, desenvolver a sua atividade, e 
portanto, realço-o aqui, não deixando de colocar em cima um grande enfoque no trabalho 
dos Senhores Presidentes de Junta, de facto, hoje termos a Atividade Sénior disseminada 
pelas 25 freguesias, é muito do trabalho de envolvimento dos Senhores Presidentes de 
Junta e das associações, de facto as associações aqui têm um papel relevante, não só no 
transporte, na disponibilização de instalações, e também este carácter continuado e 
cientifico, o facto as pessoas medirem os seus indicadores de saúde três vezes ao longo do 
programa isso permite inclusivamente com a coordenação da Professora Ermelinda e do 
Dr. Abel permite hoje até já termos, penso que dois alunos a fazerem teses de mestrado 
sobre a Atividade Sénior de Viseu o que prova que não é uma simples atividade de 
entretenimento, que é o que existe um pouco pelo país fora, é muito mais do que isso, é 
hoje uma atividade cientifica e de envelhecimento ativo das nossas populações.---------------
A seguir iria tratar também da questão dos acordos de execução de delegação de 
competências, mas já o fiz de manhã, portanto, não vos maçar voltando a repetir aquilo 
que já tinha falado, e gostava agora de falar também do Centro Histórico e da sua 
vitalidade, aliás, desde outubro de 2013 as transações de imóveis no Centro Histórico 
representam um investimento de quase 20 milhões de euros e ascende a 223 aquisições e 
num número crescente de edifícios recuperados, números para que contribuiu 
positivamente a política de incentivos à recuperação de alçados que abrangeu também já 
113 edifícios e 23.900m2, aliás, há poucas semanas reuni com comerciantes desta zona 
para ouvir as suas preocupações e as suas sugestões, algo que eu faço com alguma 
periocidade e foi gratificante verificar como tem sido reconhecida a atividade que temos 
vindo a desenvolver e também auscultação, aliás, aquela auscultação que visava 
basicamente falarmos sobre a Feira Franca de São Mateus, mas foi muito mais para além 
disso, e quero deixar aqui uma disponibilidade, nós não nos podemos, a Câmara 
Municipal não se pode substituir, tem que fazer aquilo que é da sua competência do ponto 
de vista para as condições para a reabilitação que têm vindo a fazer, o nosso Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano nas suas diferentes dimensões está todo ele em 
curso, agora, a dinamização comercial, apesar de, por exemplo, ver com agrado três lojas 
novas que irão abrir nos próximos tempos na Francisco Alexandre Lobo, duas lojas novas 
que vão abrir na Rua formosa, são traços importantes da dinâmica e da modernização que 
o Centro Histórico vai tendo, agora, a Câmara nunca se quer substituir à Associação 
Comercial de Viseu. A Associação Comercial de Viseu até agora, em todas as 
circunstâncias que nos apresentou propostas nós apoiámo-las, agora, a dinamização 
comercial do Centro Histórico é uma competência da Associação Comercial, se nos 
trouxer projetos consistentes cá estaremos para os apoiar, agora, nunca nos iremos 
substituir, obviamente que isto implicará que a própria Associação Comercial adote uma 
política para o centro Histórico que não seja só virada para os associados que são sócios, 
porque obviamente que a câmara só apoiará iniciativas que sejam para todos os 
comerciantes independentemente da condição de associado ou não associado, isto a 
propósito de uma entrevista que li há dias, e que disse ao Senhor Presidente da Associação 
Comercial que nós estamos disponíveis para fazer um trabalho convosco, não nos 
queremos é substituir à Associação Comercial, não faria sentido que fosse agora a câmara 
a criar uma qualquer associação para dinamizar o Centro Histórico, então, nós temos uma 
Associação Comercial que apoiamos, que está connosco na dinâmica do Natal, que 
patrocina o Adro Moda, que tem outras iniciativas como a iniciativa do Rancho que nós 
apoiamos, então! Estamos perfeitamente disponíveis. Da mesma forma que fizemos o 
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protocolo com a Escola Profissional Mariana Seixas para a dinamização do nosso 
Mercado Municipal, também estamos disponíveis para assinar um protocolo com a 
Associação Comercial para a dinâmica do ano inteiro, obviamente que também do ponto 
de vista da Feira Franca de S. Mateus, estamos neste momento a dinamizar para 
aumentar, neste momento já são mais de 50% os expositores que são oriundos do concelho 
ou da região, o que é bom, quando fizemos a primeira medição há quatro anos eram cerca 
de 30% ou de 35%, portanto, já fomos crescendo, e este ano mais uma vez, vamos por 
exemplo fazer um bom upgrade do ponto de vista da gastronomia, introduzimos no ano 
passado uma forma muito dinâmica a parte do artesanato e obviamente que criamos aqui 
condições mais vantajosas para que efetivamente os nossos comerciantes possam passar de 
uma forma dinâmica, e por outro lado também iremos este ano, foi acordado nessa 
reunião, fazer algumas iniciativas no âmbito da feira, isto é, durante o período da feira no 
centro da cidade, para criar, digamos que, cada vez mais esta cumplicidade entre a cidade 
e a sua Feira Franca de S. Mateus que este ano vai para uma idade bonita, 626 anos, aliás, 
é um número muito interessante 626, e portanto, deste ponto de vista relatar também esta 
atuação que tivemos com os comerciantes do Centro Histórico.-----------------------------------
Realçar também que o VISEU CULTURA já finalizou a sua primeira fase, portanto, 
aquilo que é a fase do programar, de 450 mil euros de financiamento para 12 candidaturas 
independentes que estão já aprovadas e a fazerem o percurso normal para poderem ser 
colocadas em posição de assinatura do contrato, eram 21 candidaturas, e portanto, estas 
que são agora aprovadas, são 12, receberam classificação superior a 75%, no fundo, essas 
12 candidaturas representam um investimento cultural de 700 mil euros, a realizar no ano 
de 2018, e uma comparticipação do Município de quase 450 mil euros, portanto, no fundo 
vamos ter aqui dois envelopes financeiros de 100 mil euros; um de 50 mil euros; um de 40 
mil euros; quatro de 25 mil euros; três de 15 mil euros; um de 13 mil euros, neste item 
propriamente dito.------------------------------------------------------------------------------------------
A linha “Programar” é também uma das quatro linhas de apoio no âmbito do programa 
municipal VISEU CULTURA e que tem por objetivo pretender estimular a programação 
de eventos e manifestações culturais relevantes e de qualidade no concelho, garantir a 
estabilidade de projetos de programação consolidados através de um compromisso de 
financiamento plurianual e promover a renovação da agenda cultural local, aliás, é algo 
que nos anima muito, verificar que cada vez mais o nosso município, o nosso concelho 
acaba por ter uma agenda cultural que não é um ato de organização da autarquia, é sim 
uma programação que emana diretamente da sociedade, o que é extremamente 
interessante. Já agora referir que nas linhas “Criar”, “Revitalizar” e “Animar” ainda 
estão em fase de análise de admissibilidade, mas até ao final da fase de candidatura que foi 
a 31 de janeiro, foram recebidas 89 candidaturas. Estamos a falar de grande parte destas 
candidaturas no domínio da linha revitalizar, que tem muito a ver com as nossas 
tradições, com a nossa cultura tradicional, com o nosso folclore, o que denota que as 
instituições e as associações perceberam bem a oportunidade que aqui tinham no domínio 
da cultura popular tradicional.----------------------------------------------------------------------------
Já falei também da BTL, lá estaremos, estão todos convidados. Pela terceira vez 
consecutiva, desta vez sem polémica, se repararem, se se recordarem, que às vezes a 
memória é curta, há 3 anos, que grande polémica o Município de Viseu estar autónomo na 
BTL, hoje já ninguém põe em causa, aliás, a própria BTL já espera que o município esteja 
autónomo a fazer a exposição, e portanto, mais uma vez, levaremos atrás de nós aquilo 
que de melhor se faz neste concelho e nesta região, e 80 micro-eventos durante os 5 dias da 
BTL que ocorrerão num espaço com 144 metros quadrados, no Pavilhão 2 da FIL, estarão 
na nossa agenda, vamos promover a nossa agenda de eventos para a cidade em 2018, 
obviamente com especial destaque para a EUROPEADE, este é um ano muito importante, 
a EUROPEADE são 5.000 estrangeiros que iremos receber durante uma semana no final 
do mês de julho, obviamente com um destaque especial também para a nossa Feira Franca 
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de S. Mateus, e para tudo aquilo que iremos fazer, mais uma vez sempre ligando aquilo 
que é a tradição com a inovação, os nossos 2500 anos de história dos quais nos orgulhamos 
muito, mas também esta nossa componente tecnológica e de inovação “made in Viseu”, 
vamos ter “Immersive Viseu” (uma criação encomendada a João Dias) portanto, é uma 
das experiências, o “Magic Mirror” também, é uma tecnologia que permitirá aos 
visitantes experimentar virtualmente trajes típicos de folclore da região, uma forma de o 
promover e o valorizar, também o TOMI, um projeto de referência de Viseu, o projeto 
V!KE e também o VISEU 360º vão no fundo completar esta vertente da experiência no 
domínio da tecnologia e no domínio da inovação. Por influência nossa haverá um “Palco 
EUROPEADE”, na própria BTL, no fundo vamos impregnar a BTL com o nosso folclore 
e com as nossas tradições, não nos limitando a levar, como vamos levar vários grupos em 
que destacaria, enfim, o Rancho do Mundão, o Verde Gaio de Lordosa, o Grupo de 
Cantares de Várzea de Calde, o Grupo de Cavaquinhos de Passos de Silgueiros e o 
Cantorias de Vila Chã de Sá vão passar pela BTL, a par de os Girafoles, os Tranglomango 
e Carlos Peninha. Levaremos também a nossa gastronomia com dois Chefes locais, com o 
Diogo Rocha e com o Luís Almeida, portanto, ficam desde já convidados. Aproveitaremos 
também os vários dias para promover aquilo que temos de melhor, o “Linho de Várzea de 
Calde” as Flores de Namorado de Fragosela, as Cavalhadas de Vildemoinhos, as 
Cavalhadas de Teivas e as Rendas de Bilros de Farminhão, e produtos locais de excelência 
como os vinhos do Dão, a broa de Vildemoinhos, enfim, aquilo que efetivamente temos de 
mãos genuíno estará presente também na BTL, e terminava exatamente com esta 
informação, e deixando este convite, obviamente que se algum dos Senhores Deputados da 
Assembleia Municipal nos quiser dar a honra e o prazer da sua visita, só tem que o dizer 
através dos serviços da Assembleia Municipal, que teremos muito gosto em proporcionar 
dois convites a cada Membro da Assembleia Municipal que manifestem essa vontade. 
Portanto, a BTL inaugura quarta-feira a meio da tarde, o Pavilhão de Viseu inaugura às 
duas e meia na quarta-feira, e depois a BTL inaugurará às quatro se não estou em erro, 
depois toda aquela programação, portanto, deixo-vos aqui também este convite para 
participarem em mais um momento, pelo terceiro ano consecutivo de afirmação da nossa 
cidade enquanto destino, destino nacional e destino internacional, e portanto, fica já este 
convite feito para que possam participar, e obviamente como habitualmente Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, disponível para aprofundar algum dos temas 
que aqui trouxe, ou disponível também para qualquer questão que queiram colocar neste 
âmbito ou noutros âmbitos que pretendam ver informada. Muito obrigado.------------------  
(Anexo 1 – páginas 140 a 148).----------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Informava também que independentemente deste resumo a informação já foi divulgada a 
todos os Senhores Deputados e ela fará parte integral da Ata. Quem é que quer intervir? 
Tem a palavra a Ana Paula Santana.--------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Renovo os cumprimentos já manifestados aqui esta 
manhã por uma questão de economia de tempo. Ouvi com muita atenção as informações 
que o Senhor Presidente da Câmara nos deu, constato e cumpre-me dizer sobre as mesmas 
e sobre uma parte das mesmas o seguinte:------------------------------------------------------------- 
Há muitos anos que todos nós não dávamos infelizmente tanto valor à agua como 
aconteceu recentemente.------------------------------------------------------------------------------------ 
A seca extrema que nos atingiu e que sabemos que é uma realidade que infelizmente pode-
se repetir nas próximas décadas, nos próximos tempos, fruto das grandes transformações 
ambientais que o futuro nos pode trazer, determina que as políticas de governação futuro, 
tenham que se alterar e adaptar para poderem proporcionar aos cidadãos a qualidade de 
vida desejada e satisfação daquilo que são as nossas necessidades básicas e essenciais.------- 
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A água é um bem precioso. A sua colheita, a conservação e a sua utilização são de facto 
ações que devem cada vez mais trazer consciência, responsabilidade e organização.---------- 
E, verifico por aquilo que nos relatou e pela exposição das medidas que adotou que este 
executivo municipal conseguiu, dentro daquilo que foram as limitações e os 
constrangimentos existentes, conduzir esta catástrofe natural de uma forma célere, 
responsável e diligente, nunca nos faltou graças a Deus a água ou se faltou foi por um 
curto espaço de tempo. A qualidade de mesma ocorreu sempre, nunca foi posta em causa e 
também o preço da mesma não se alterou que é uma tendência que infelizmente é 
contrariada por outras zonas do país, nós em Viseu temos o Município que oferece a água 
mais barata do país aos seus cidadãos.------------------------------------------------------------------- 
Mas tal resultou apenas de um esforço local, com contrapartida financeira nacional de 
apenas de cerca de ¼ como ainda esta manhã teve oportunidade de nos relatar a quantia 
precisa com que o governo central satisfez parte dessas necessidades e infelizmente esta 
realidade não pode permanecer assim para o futuro.------------------------------------------------- 
Esta questão deve ser resolvida de forma sustentável e as nossas vozes não se podem calar 
junto do governo central, que até então nunca se preocupou com as reclamações que o 
nosso concelho tem vindo a fazer há décadas sobre obras estruturantes, que nunca se 
viabilizaram.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Portanto, felicito o Senhor Presidente da Câmara que independentemente dessa omissão 
respondeu com celeridade e desenvolveu medidas que apresentou para iniciar já a solução 
do problema, e a adjudicação da obra relativamente à construção das ensecadeiras da 
Barragem de Fagilde, com um custo de cerca de 110.000€, (perdão, Barragem de Povolide) 
constata exatamente essa consciência de forma a garantir no futuro o abastecimento da 
água não só ao nosso concelho, mas aos outros 3 que serve, para que no próximo Verão, 
essa capacidade de armazenamento sofra já um considerável aumento de grande 
significado.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A estratégia da utilização da barragem de facto deve ser repensada e verifico com agrado  
as informações que nos prestou que demonstram claramente uma sensibilização e uma 
execução de medidas concretas para que a utilização da mesma seja consciente e não é 
uma tarefa fácil nem exclusiva do município. O poder central tem aqui fortes e grandes 
responsabilidades e deveria atuar.------------------------------------------------------------------------ 
E se houve dúvidas quanto à ideia de agregar esforços de uma região para o encontro de 
soluções para o problema, elas agora não existem e toda a gente constata que elas são 
afinal necessárias, e se a ideia inicial do projeto municipal apresentado, ou intermunicipal 
foi um “bicho papão”, constata-se bem pelo contrário que esta intermunicipalidade é uma 
realidade necessária para garantir esta sustentabilidade na gestão deste recurso tão 
importante que carece de investimento racional, abrangente e consciente.---------------------- 
E tal constatação vinca assim que o executivo municipal agiu bem ao iniciar esses esforços 
na agregação municipal através da Águas de Viseu – Empresa Intermunicipal. Este 
instrumento potenciará a gestão equilibrada e racional que se exige, e proporcionará para 
o futuro as condições para a concretização dos investimentos necessários, que infelizmente 
ultrapassam largamente as escalas municipais, que permitem que haja sim uma 
consciência regional, descentralizada e eficaz.--------------------------------------------------------- 
O futuro da nossa região em matéria de água carece de grandes investimentos, grandes 
investimentos, por exemplo a Barragem do Rio Vouga, que deve ser uma realidade a ser 
executada, reivindicação essa que, eu sei que é do município, mas que gostaria de saber 
por parte do mesmo que diligências já foram tidas e que respostas é que obtivemos em 
relação a esta matéria.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Contamos que este executivo continue com a mesma atenção ao assunto como tem tido até 
aqui e que seja assim a nossa voz ativa junto do poder central para reivindicar todas as 
condições financeiras e materiais que este bem exige e que não seja uma mera desculpa na 
competência municipal da matéria. Obrigada.--------------------------------------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rui Martins.-------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Boa tarde a todos e a todas. Senhor Presidente da Mesa, Digníssima 
restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados Municipais, Senhoras Deputadas Municipais, Senhores 
Presidentes de Junta, Senhoras Presidentes de Junta, Comunicação Social, as pessoas que 
dão assistência a esta Assembleia Municipal, Minhas Senhoras e Meus Senhores.-------------
Caro Dr. Almeida Henriques, o Centro Histórico Viseu (CHV) entre a realidade de quem 
lá vive, de quem analisa e o que vem sendo anunciado, é bem diferente!-------------------------
Para o Senhor Presidente da Câmara, que continua a querer demonstrar a vitalidade do 
Centro Histórico de Viseu pela evolução registada nas transações de imóveis. O PS regista 
e aplaude esses números… mas, para o PS a revitalização do Centro Histórico Viseu 
mede-se sobretudo com outros números e sobretudo com pessoas. Nomeadamente:---------- 
- Quantas pessoas já estão a morar no Centro Histórico de Viseu?-------------------------------- 
- Qual o crescimento do movimento de rua durante o dia? Já agora, as ruas desertas 
durante o dia já acabaram?-------------------------------------------------------------------------------- 
- Onde é que essas pessoas neste momento encontram no Centro Histórico Viseu 
instituições de apoio social?-------------------------------------------------------------------------------- 
Há pouco referiu com algum regozijo o facto de haver lojas que vão abrir, mas quantas já 
tiveram que fechar as portas? Quantas lojas de facto abriram? Qual o crescimento? Que 
decrescimento Senhor Presidente das transações comerciais?-------------------------------------- 
- Já abriu loja âncora do Centro Histórico Viseu, como tem sido fundamental no 
renascimento do movimento urbano noutras cidades?----------------------------------------------- 
- Quantos serviços estão já no Centro Histórico Viseu?---------------------------------------------- 
- Quantos ateliers, oficinas, artistas, etc. se têm instalado no Centro Histórico Viseu?--------
Mas já que fala em edifícios, onde é que está o edifício com a Polícia Municipal? … ou o 
edifício das Águas de Viseu? O edifício sede do Orfeão? O edifício que era para o hostel? 
A residência para estudantes? A incubadora de empresa?------------------------------------------
E ainda para os residentes:---------------------------------------------------------------------------------
Se calhar demasiado barulho durante as 24 horas. Durante a semana muito pouco 
policiamento. Os moradores queixam-se que há uma parca oferta de estacionamento para 
os moradores e durante o dia não existe qualquer estacionamento livre, isto sobre o Centro 
Histórico de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, para terminar Senhor Presidente:----------------------------------------------------------------- 
Há cerca de 1 mês, o nosso Vereador José Pedro Gomes trouxe para a ordem do dia a 
necessidade de levar a Feira de S. Mateus ao comércio tradicional.-------------------------------  
Com boas ideias, bons princípios e reunindo inclusivamente com a Associação Comercial 
como disse.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao ler as informações do Senhor Presidente, congratulamo-nos com a forma como agora a 
Câmara Municipal lida com este assunto.--------------------------------------------------------------- 
É a prova de que tínhamos razão e que os comerciantes também tinham razão, e que mais 
uma vez mostrávamos a nossa posição de forma construtiva.--------------------------------------  
Mas na verdade, não interessa onde está essa razão. O que nos interessa é o benefício de 
todos e que a ideia de levar a Feira de São Mateus ao comércio tradicional será uma 
realidade, constituindo um projeto de grande mais-valia para todos. Disse!-------------------- 
Muito obrigado-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Eu gostaria de tocar dois aspetos.-------
Em primeiro lugar, ainda hoje de manhã o Senhor Presidente referiu que mais cerca de 
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cento e tal pessoas virão trabalhar para o Aeródromo em atividades ligadas à Proteção 
Civil, e portanto, queria aqui felicitá-lo, como já aqui foi feito por diversas vezes. A sua 
visão relativamente ao Aeródromo foi claramente uma decisão estratégica com um 
investimento relativamente baixo e que se está a revelar de grande valor estratégico para o 
território e tem-nos permitido afirmar e eventualmente no futuro como alternativa ao 
Aeroporto do Porto, mas, a minha intervenção principal seria também para felicitar o 
executivo pela estratégica que está a revelar no património. Viseu não pode competir nem 
pela quantidade, nós não queremos ser maiores nem melhores do que ninguém, Viseu tem 
de ter uma estratégia de turismo e de marketing territorial única, e portanto, aquilo que se 
está a fazer no património é na minha perspetiva notável e portanto, Viseu está-se a 
afirmar como uma região ou como uma cidade que conta histórias, ou que tem uma 
história, e digamos que, este trabalho, esta descoberta, esta recuperação do Arqueólogo 
José Coelho pode permitir claramente enriquecer as histórias de Viseu, portanto, isto 
permite que Viseu tenha um marketing territorial sustentável, que não é postiço, que está 
ligado às nossas raízes, que está ligado ao vinho do Dão, que está ligado a todo o nosso 
património cultural, material e imaterial, e portanto, eu queria-o felicitar, porque vejo, e 
porque acompanho que Viseu tem claramente uma estratégia coerente, nada postiça, nada 
artificial, muitíssimo baseada naquilo que são as nossas raízes. Muito obrigado.--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o deputado Hélder Amaral.----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Queria comentar aqui de uma forma muito 
breve, o Senhor Presidente fez e bem, passou por cima de algumas matérias já discutidas, 
mas há uma que eu não posso deixar de lhe perguntar, e tem a ver com uma boa notícia, 
eu acho, não sei se teremos o nosso aeródromo como alternativa ao Aeroporto do Porto 
mas enfim, há sempre uma tentativa que agora ganha outra vez força, é o Aeroporto de 
Viseu, é o Aeroporto de Monte Real, a base aérea, e portanto, espero que não se cometam 
os erros que se cometeram em Espanha que é ter um conjunto de aeródromos vazios e a 
custarem muito dinheiro ao contribuinte, mas ainda assim não marcarei nenhum golo na 
própria baliza dizendo que tudo o que se possa fazer para melhorar as funções e para 
melhorar aquilo que é um investimento já feito, aliás, registo com agrado que temos lá um 
centro, o antigo GPIAA que agora é uma coisa que ainda não percebi bem, que é o Centro 
de Inspeções de Acidentes Aéreos, Ferroviários e afins, mas a minha pergunta tinha a ver 
com a Proteção Civil e com a estratégia da Proteção Civil. Há um elefante no meio da sala 
que é acusações que eu não posso deixar passar e gostava que o Senhor Presidente pudesse 
dizer se é verdade ou se é mentira de uma forma muito clara, que é a interferência política 
do município ou do Senhor Presidente da Câmara na vida interna da Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Viseu. Eles são uma parte fundamental da 
estratégia da Proteção Civil, portanto, nada serve termos um bom aeródromo, termos um 
Centro de Proteção Civil, ter investimentos nos Bombeiros Municipais quando uma perna 
fundamental dessa mesma estratégia parece que não se entendem. Eu não sei o que se 
passa, mas acho também que, a não ser verdade é injusto que se acuse o Senhor Presidente 
de Câmara de fazer aquilo que eu acho que não gosta de fazer que é interferência numa 
associação privada, a não ser que haja aqui uma tentativa de controlo político legítima, 
mas não recomendável. Posto esta pergunta, gostava de lhe falar de outra matéria que eu 
acho que nos vai acompanhar durante os próximos tempos, que é a falta de água, julgo 
mesmo que o país não está ainda sensibilizado para essa dificuldade, hoje o Alentejo 
apresenta dramas e dificuldades como a zona centro e eu espero que o facto de não sermos 
os únicos esse problema possa ganhar alguma visibilidade. Eu acho que ele veio para ficar, 
concordo que os municípios não podem sozinhos resolver o problema, na última 
Assembleia Municipal discutimos aqui e eu fiz-lhe perguntas de como é que vamos 
compatibilizar mais uma barragem quando o governo assume que não quer fazer mais 
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nenhuma, e pior ainda o Senhor Secretário de Estado e o Ministro reiteraram que não vão 
fazer mais nenhuma barragem, no fundo eu percebo-os, o Plano Nacional de Barragens do 
Engenheiro Sócrates foi anulado, e ainda há um conjunto de empresas que não receberam 
o dinheiro que deram ao estado pela anulação desse Plano Nacional de Barragens, muito 
menos os juros, e portanto, nós temos um problema financeiro naquilo que é o Plano 
Nacional de Barragens e naquilo que é as verbas disponíveis para resolver esse problema. 
Agora, eu não sei como é que se vai compatibilizar investimentos que nós teremos que 
fazer porventura para lá da vontade do estado e apesar da vontade do estado com essa 
promessa de que não vai haver aumentos no preço da água. Eu acho que é urgente fazer 
obras na Barragem de Povolide, disse bem, é urgente aumentar a capacidade, mas é 
urgente irmos mais longe, e eu não sei se a CIM, se a CCDR, se os outros municípios estão 
na disponibilidade de por si só abdicarem porventura de outras prioridades para tratar 
desta prioridade, e a minha pergunta é simples: Qual é a percentagem que cabe a cada um 
dos municípios? Que valores estão em causa? Que estratégia e que conversações existem, 
até agora uma vez que disse, que, mesmo amanhã haverá uma reunião e portanto, acho 
que os viseenses precisam de saber, até para poderem aceitar, eu sou daqueles que acho e 
que aceito como bom pagar um pouco mais pela água para ter água, do que fazer aquela 
analogia que eu fiz com os correios, a carta pode ser de borla mas se ela não chegar não 
me serve de nada. Portanto, acho que temos aqui um problema sério e acho que a 
Assembleia Municipal e todos os partidos têm que junto do governo, e não estou a dizer 
mal do governo, o governo também precisa de justificar esta opção política, porque é que 
gasta aqui e não gasto noutro lado. Eu registo como bom 40 milhões de euros para o 
regadio, naquela lógica em parte verdadeira de que a agricultura não consome água, usa 
água, que não é totalmente verdade, mas é importante garantir que as pessoas não deixem 
de ter água e portanto, espero que nessa reprogramação estejamos todos atentos aos 
fundos comunitários ou aos novos fundos comunitários ou nas políticas de coesão 
territorial essa questão da água seja uma realidade. Depois, passar para o Turismo. 
Senhor Presidente, eu subscrevo aquilo que disse aqui o meu particular amigo e Senhor 
Deputado João Cotta, de facto, aliás, a Moção dizia isso, parabéns para o Senhor 
Vereador que trata da matéria de marketing territorial, temos que valorizar o património, 
recuperá-lo, sem ser postiço, com as nossas realidades, agora, “nós não temos que ser mais 
papistas que o papa” se formos ver os últimos dados do INE, de 2017, que bem citou, na 
sua comunicação cita os da Associação de Hotelaria Portuguesa, eu prefiro os do INE, o 
Centro aumento 14,5% de turistas, o Alentejo 24,4 o Norte 17,6, estou a deixar de fora os 
Açores e a Madeira que são exemplos, principalmente os Açores, exemplos fantásticos, eles 
não gastaram foi dinheiro em nenhum ano para visitar o que quer que seja, e a minha 
pergunta é simples, concreta e clara. Quanto é que nós gastamos no Ano Oficial para 
Visitar Viseu? Para saber quanto é que nós teríamos poupado para investir no tal 
marketing territorial, na tal recuperação do património, porque o Turismo Serviços, na 
cláusula Turismo e Exportações já pesa hoje 51% das exportações portuguesas, é um 
grande motor da economia, mas é independentemente de qualquer política local, está a 
acontecer em todo o lado, está a ser avassalador em todo o lado, portanto, nós só estamos a 
deitar dinheiro fora. Vou visitar a BTL, lá estarei, conto estar na inauguração e em mais 
duas ou três visitas que me obriga o dever do ofício, não tenho nada contra termos um 
pavilhão à parte, o que me custa é estar a contribuir para a Região de Turismo do Centro 
via Orçamento de Estado, os hoteleiros e os privados a contribuir para que essa estratégia 
exista, e depois, nós gastamos lá paralelamente outra verba. Queremos ser autónomos? Se 
formos à Região do Alentejo, e eu chamo à atenção para a Região do Alentejo, também faz 
valorização do seu património, Bonecos de Barro de Estremoz, Barro Negro de Bisalhães, 
Chocalhos, Cante Alentejano, tudo Património Mundial, estratégia de valorização e de 
marketing territorial, essa sim uma estratégia, também nada ela postiça, mas tem um 
sentido, há um critério, há um fio condutor, 20,6 milhões de dormidas, sendo certo que, 
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para ser verdadeiro Viseu tem resultados acima da média nacional no mercado interno, 
dirá o Senhor Presidente: Está a ver como o marketing do Ano Oficial funciona? Mas é 
comparável a todas as outras regiões mais uma vez, e portanto, o que eu digo é que nós 
devemos aproveitar estarmos preparados, posiciona-nos para receber os turistas, estarmos 
preparados para aumentar o revpar, rendimento por quarto, que aumentou, mas não é 
aquilo que se diz, estar preparados para que possam passar… já agora, o número de 
noites passadas por turistas na região centro e nomeadamente em Viseu comparado com o 
resto do país qual é que é? É mais reduzido em Viseu, e portanto, tal como no Centro 
Histórico, quero aqui, terminando dar os parabéns, eu não conheço nenhuma medida 
milagrosa para resolver o problema dos Centros Históricos, não é em Viseu, como não 
aconteceu noutras cidades, mas há de facto aqui um fio condutor que falha, que é cumprir 
as promessas que aqui foram elencadas, para que o Centro Histórico tenha, e em pequenos 
passos porque o caminho faz-se andando, e eu prefiro coxear no caminho certo do que 
andar a correr no errado, e isso quer dizer o quê? Quer dizer que é preciso de facto por 
gente no Centro Histórico, quem lá queira estar, pôr serviços no Centro Histórico, quem lá 
queira estar, e criar condições de atratividade, isso também é em si mesmo uma 
valorização do património, valorização do marketing territorial e portanto, queria de 
facto que me pudessem responder a estas questões e sobre a Feira de S. Mateus, dizer que 
sei que o cartaz vai melhorando, felicito-o, porque também era uma ideia nossa que ela de 
facto, tal é a sua dimensão, estaremos todos de acordo que a Feira de S. Mateus é talvez o 
maior cartaz turístico de Viseu e talvez um dos maiores do país em termos de 
especificidade, é um erro estratégico que ela se confine a um espaço da cidade, um erro 
estratégico. Se é uma festa da cidade, ela deve ser visível desde a Freguesia de Cotta à 
freguesia de Silgueiros, de norte a sul e para os lados, escolham, e portanto, é possível 
transformar essa feira para vários mercados, para vários públicos-alvo, aproveitando toda 
a região ou todo o concelho e portanto, todas as estratégias, todas as iniciativas que 
procurem e que persigam esse desiderato para mim serve, se só chegar a Sé desta vez já 
está bem, se chegar o pouco mais da Sé também está bem e portanto, não direi nada 
contra, mas reconheço Senhor Presidente que de facto ter que fazer a comunicação à 
Assembleia e obviamente que ela só pode ser feita neste termos, não são criticas que eu 
entenda que são veementes, é mais curiosidades, e no fundo para recentrar algumas 
matérias que devem ser recentradas nomeadamente na estratégia do turismo, na 
estratégia do Centro Histórico, na Proteção Civil e na questão da água onde obviamente 
nós temos que começar um caminho quem vai ser difícil e que precisa de unidade e de 
coragem. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado…--------
O Senhor Deputado António Carlos Gomes Tomás da Costa solicita a palavra…----------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: É para um protesto? 
Tem a palavra.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS 
GOMES TOMÁS DA COSTA (PPD/PSD): Renovo os meus cumprimentos à Mesa e ao 
Senhor Presidente da Câmara, e queria só em tom de protesto e porque o Senhor 
Deputado Hélder Amaral proferiu uma pergunta, mas depois também fez uma 
observação, e para deixar as coisas perfeitamente claras, e para que não restem dúvidas, 
nunca houve no passado, não há no presente, nem vai haver no futuro nenhuma indicação 
direta do Rossio para a Quinta da Ribeira! Isso que nunca seja dúbio. Não vai haver, não 
houve, nem há nenhuma indicação direta, ou ordem, ou o que lhe queira chamar do 
Rossio para a Quinta da Ribeira. Se não sabe onde é a Quinta da Ribeira convido-o a 
visitar a Quinta da Ribeira. Isso para ficar muito claro e muito transparente.-----------------
Segundo ponto, pode cair para si como uma novidade, mas deixe-me dar-lha, a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Viseu é gerida executivamente por um órgão 
democrático que toma decisões colegiais, como deve ser. Não é o nem Presidente, nem este, 
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nem aquele que decide seja o que for, é o órgão, e esse órgão foi eleito democraticamente, 
toma decisões democráticas e é com essas decisões que a Associação tem que se orientar, 
não é de outra maneira, é assim que se processa e é assim que se processará enquanto eu lá 
estiver. Não pense de outra forma, nem levante qualquer tipo de suspeita acerca disso, 
porque nem do senhor nem de outra pessoa eu posso admitir isso.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Hélder 
Amaral.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ HÉLDER AMARAL 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu não sei se me enganei ou se terei falado 
numa língua não percetível. Eu dirigi-me ao Senhor Presidente da Câmara, e que eu saiba 
é o Dr. António Almeida Henriques, e portanto, eu aqui falo para o senhor Presidente da 
Câmara. No dia em que eu entender falar para outro Deputado eu pergunto.------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado José Hélder Amaral prossegue a sua intervenção dizendo: Eu aqui 
trato de questões políticas e eu não posso ficar indiferente, como nenhum viseense ficará 
indiferente a esta notícia. Dir-me-á essa acusação é falsa. Pois o Senhor Presidente o dirá, 
que é o visado. Eu até o fiz com boa intenção, eu conheço bem o Dr. António Almeida 
Henriques e acho que ele não fica bem, e até estranho que a bancada do PSD não tenha 
feito esta pergunta para que não fique a suspeita de que o Presidente da Câmara interfere, 
e a notícia não é num jornal local, é num jornal nacional, e quando nós falamos de 
marketing territorial também estamos atentos, às vezes é como os javalis, quer dizer, se 
reparar, eu fui instigado a comentar e não comentei porque eu acho que é matéria que nós 
resolvemos cá dentro, também temos que dar boa imagem do nosso território senão, 
andamos de facto a gastar dinheiro desnecessário, portanto, vá procurar à história dos 
bombeiros nomeadamente o novo quartel, e verá que este Deputado da Assembleia 
Municipal e da Assembleia da República teve algum papel na abertura, quanto ao 
Ministro da Administração Interna e das Obras Públicas do acesso do IP5 para o quartel, 
estou cá para ajudar, mas nunca lá fui a nenhum convite, sabe porquê? Porque este 
Deputado, aliás, como o Senhor Presidente da Câmara sabe às vezes por excesso, acusado 
por ele próprio, quando era Vereador, e havia sei lá, um mero jarro, uma mera flor a ser 
atribuída a uma associação da qual tinha pertencido, pertença ou tinha sido dirigente, 
pedia escusa da votação, não me apanharão nunca, em nenhuma decisão política em 
matérias de associações onde eu esteja ligado ou não, transparência e isenção total, e 
portanto, tenho alguma legitimidade para perguntar, se isto que aqui está, reiteradamente 
é verdade ou é mentira. Se é mentira fico muito satisfeito, se é verdade, teremos que elevar 
o patamar da discussão e eu cá estarei para o fazer.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Isabel Fernandes.-------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA ISABEL CRISTINA BENTO 
FERNANDES (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
Excelentíssimos Senhores Secretários da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Presidentes de Junta, Senhores Deputados 
Municipais. É hoje para mim uma honra dirigir-me a vós e cumprimentar todos os 
presentes uma vez que é a minha primeira intervenção como Membro desta Assembleia. 
De todas as informações que o Senhor Presidente abordou há uma que de facto me apraz e 
que me dá uma satisfação especial sendo eu da área da saúde, e estou a falar do Desporto e 
da Atividade Sénior, e não podia deixar passar sem reforçar ou valorizar alguns aspetos 
que considero importantes.--------------------------------------------------------------------------------- 
Diz a Organização Mundial de Saúde, através da sua Diretora-geral, que numa época de 
desafios imprevisíveis para a saúde, que sejam devidos a mudanças climáticas, a doenças 
infeciosas emergentes ou até à próxima bactéria a desenvolver resistência aos 
medicamentos, uma tendência é certa: O envelhecimento das populações está a ser 
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acelerado rapidamente em todo o mundo e pela primeira vez na história, a maioria das 
pessoas pode esperar viver além dos 60 anos. As consequências disso para a saúde, para os 
sistemas de saúde, os seus orçamentos e para os trabalhadores da área da saúde são 
profundas.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Relatório Mundial sobre Envelhecimento e Saúde, também da Organização Mundial de 
Saúde, responde a estes desafios ao recomendar mudanças profundas na maneira de 
formular políticas em saúde e prestar serviços de saúde às populações que estão a 
envelhecer.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Além disso, e ao contrário do que se pensa, o envelhecimento tem menos influência nos 
gastos com a saúde do que muitos outros fatores como os altos custos das novas tecnologias 
médicas e muitas vezes em obsessões terapêuticas.---------------------------------------------------- 
A mensagem principal deste relatório é otimista: Na vigência das políticas e serviços 
apropriados, o envelhecimento das populações não tem que ser considerado uma menos 
valia e pode ser considerado uma preciosa oportunidade tanto para os indivíduos como 
para as sociedades.------------------------------------------------------------------------------------------- 
O gasto com populações mais velhas é um investimento, não é um custo.------------------------ 
Em alguns casos, o retorno desses investimentos é um retorno direto, mas noutros é menos 
óbvio, o que não é menos importante, de qualquer forma o investimento em cuidados de 
longo prazo traz sempre benefícios que nem sempre são facilmente mensuráveis e que 
ajudam muitas vezes pessoas com perdas significativas de capacidade a manter as suas 
vidas dignas, permite que as mulheres de alguma forma mais apoiadas, que é uma das 
nossas reivindicações, possam permanecer no mercado de trabalho, além de promover 
uma coesão social através da partilha de riscos na comunidade.----------------------------------- 
Esta visão exige o desenvolvimento, às vezes do zero, de sistemas abrangentes de cuidados 
a longo prazo. Exige também uma resposta coordenada dos diversos setores e dos 
diferentes níveis de governo.------------------------------------------------------------------------------- 
Embora exijam inevitavelmente recursos, serão um bom investimento com certeza no 
futuro da sociedade.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Também o Plano Nacional de Saúde, no seu modelo conceptual, elege as Políticas 
Saudáveis como 1 dos 4 eixos estratégicos.-------------------------------------------------------------- 
Podemos ler neste Plano:----------------------------------------------------------------------------------- 
“O conceito de “Políticas Saudáveis” complementa-se com o conceito de Saúde Pública.----  
As intervenções devem basear-se em abordagens por ciclo de vida e por settings.------------- 
As abordagens por ciclo de vida facilitam a compreensão integrada dos problemas de 
saúde e permitem que sejam priorizados para os diferentes grupos etários.-------------------- 
Também, em 2016, isto, considero que é uma forma de enquadrar tudo aquilo que é feito 
neste momento no Município de Viseu, que muitas vezes é um exemplo até para o país, já 
que todas estas emanações em termos centrais são fantasticamente e fabulosamente para 
quem se interessa por estas área formuladas, mas de facto, em termos de implementação a 
situação já é um bocadinho mais complicada.----------------------------------------------------------
Então, o Programa Nacional de 2016 para a Promoção da Atividade Física cria este 
programa, como um dos onze programas prioritários que se articulam com o Plano 
Nacional de Saúde.-------------------------------------------------------------------------------------------   
Define objetivos como:-------------------------------------------------------------------------------------- 
Aumentar a literacia, a valorização e a participação da população relativamente às 
diferentes formas de atividade física, e capacitar os profissionais de saúde para promover 
alterações estruturais, com vista á generalização da promoção da atividade física.------------ 
Cria por exemplo esta situação, que é, o promover o aconselhamento da atividade física 
através de instrumentos de Prescrição Eletrónica no Sistema Nacional de Saúde, como se 
pode prescrever qualquer medicamento ou fármaco, e de acordo com as necessidades que 
cada indivíduo apresente, e de acordo com a situação individual, portanto, o Médico pode 
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perfeitamente naquela situação prescrever, uma caminhada, ou outro tipo de atividade 
física.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Portugal, portanto, é pioneiro neste tipo de disponibilização de ferramentas, 
principalmente no Sistema Nacional de Saúde, de qualquer forma, trabalhando eu no 
Sistema Nacional de Saúde, ainda não vi senão a sensibilização por parte da autarquia 
nestes aspetos. É nesse aspeto que nos gratificamos porque há muito, e isto não pode ser 
negado, o Município de Viseu se comprometeu efetivamente com uma estratégia de 
promoção de vida saudável, incluindo outros parceiros promotores como as juntas de 
freguesia ou instituições associativas locais, e parceiros estratégicos como o IPV através da 
Escola Superior de Educação e da escola Superior de Saúde, o Aces Dão Lafões, a 
Universidade Católica Portuguesa e a Associação Beira Amiga.-----------------------------------  
Este executivo municipal definiu como prioridade de candidatura robustecer as políticas 
centradas nas pessoas, e a Atividade Sénior surge como uma das estratégias para atingir 
este objetivo. No programa Viseu Primeiro definiu-se que a aposta municipal seria 
orientada para o crescimento da população coberta pelo programa, pelo alargamento das 
iniciativas complementares e pelo reforço do acompanhamento e monitorizações 
realizadas.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Este programa surge em 2007 como muitos de vós sabe, e começa por uma experiência 
quase como um programa experimental de 3 meses que mobiliza nessa altura 517 pessoas 
em 17 grupos de atividades.--------------------------------------------------------------------------------  
Desde então, todas as edições têm tido um crescimento ascendente e significativo, e neste 
momento o sucesso é notório dentro da cidade e no nosso país.------------------------------------ 
Esta 11ª edição que se refere ao último ano, finalizou já com 2300 participantes inscritos 
em 109 grupos e com mais de 11000 aulas, distribuídas pelas 25 freguesias do concelho e 
97 instituições envolvidas na organização.--------------------------------------------------------------  
É neste momento portanto, um projeto de responsabilidade social, organizado pela 
comunidade e não apenas pelo município. Neste momento, além das atividades regulares, 
tem, como o Senhor Presidente também abordou, outras atividades complementares com 
uma oferta que procura captar novos públicos, e outras atividades pontuais, e uma 
situação que de facto, do ponto de vista cientifico e de investigação, eu acho que um 
grande exemplo, que tem a ver com a parceria com a Escola Superior de Educação e na 
formação dos Técnicos na área do Desporto Sénior.-------------------------------------------------- 
Também, numa parceria com o ACES Dão Lafões, e essencialmente com a Unidade 
Coordenadora Funcional da Diabetes, cria então um grupo especial de utentes com 
Diabetes tipo 2, e que, o acompanhamento é feito com os Técnico Profissionais de Saúde e 
também com os Técnicos de Exercício Fisco, criando aqui também uma ótima medida em 
termos de promoção da saúde.-----------------------------------------------------------------------------
Portanto, Senhor Presidente, não é nada difícil defender um trabalho que é bem feito e 
que corresponde totalmente às nossas expectativas, como é o caso deste programa 
municipal, em que é o próprio município que de alguma maneira dá passos largos, e não 
digo antecipa porque de facto as linhas orientadoras estão criadas, mas que, se 
compromete em fazer um trabalho nesta área.--------------------------------------------------------
O município dá então passos largos pelo caminho que já algum tempo ambicionamos e 
defendemos como sendo o mais próximo do ideal e no qual me revejo totalmente enquanto 
profissional de saúde. Uma ação integrada e interdisciplinar num território, em oposição 
ao modelo setorial, e que propicie condições para a criação de uma rede municipal que 
integre as organizações e os equipamentos públicos, privados, sociedade civil e 
movimentos locais em prol de objetivos e benefícios comuns.---------------------------------------  
Uma rede que tenha origem na motivação comum e que articule os vários setores, os 
vários saberes, as várias experiências e meios.--------------------------------------------------------- 
O Executivo poderá sempre contar com esta Assembleia para apoiar e colaborar nos 
projetos que visam ao desenvolvimento de serviços que contribuam para a melhoria da 
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qualidade de vida das pessoas, e cá estaremos para trabalhar em conjunto. Muito 
obrigada.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Cristofe Pedrinho.------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): 
Senhor Presidente da Mesa, Senhores restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores 
Presidentes de Junta, Comunicação Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores.--------------- 
Senhor Presidente, começo a minha intervenção dizendo que o Partido Socialista em 
Viseu, tem uma abordagem diferente sobre a posição pública que o executivo camarário 
tem relativamente a construção da Barragem da Maeira, aliás, algo que podemos afirmar 
como de importância vital para a existência da empresa intermunicipal Águas de Viseu. 
(como vem referido no protocolo assinado e realçado nas informações que o Senhor 
Presidente enviou aos Membros desta Assembleia).-------------------------------------------------- 
Neste momento a construção de uma barragem terá um custo demasiado elevado, valores 
sensivelmente a volta dos 80 a 100 milhões de euros, já para não falar do impacte 
ambiental importante na região (Freguesia de Côta e União das Freguesias de Barreiros e 
Cepões).--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As obras que agora foram iniciadas na Barragem de Fagilde, perdão, Povolide para a 
elevação da cota máxima, (permite aumentar em cerca de 25% a sua capacidade de 
armazenamento.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aproveitando algumas das ações de contingência já implementadas na Seca de 2017, uma 
política efetiva para a eficiência hídrica no município de Viseu e municípios vizinhos pode 
ampliar a resiliência do Sistema para valores próximos de um ano em períodos de seca, 
triplicando o valor atual.------------------------------------------------------------------------------------ 
Assim, e tal como já foi defendido pelos vereadores do Partido Socialista na ultima reunião 
de Câmara, entendemos que o Município de Viseu, deve concentrar a suas forças na 
obtenção da redundância e interligação ao sistema do Balsemão. Esta ligação apresenta 
custos profundamente inferiores à construção da barragem e a sua operação será mais 
eficaz.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Relembro que a política do Governo é promover as ligações entre sistemas já existentes e a 
promoção ações de eficiência hídrica.-------------------------------------------------------------------- 
Para finalizar pergunto ao Senhor Presidente se já existe algum estudo de impacte 
ambiental e social, previsto ou em execução sobre a possível barragem da Maeira e quais 
são esses custos? Muito obrigado.------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde a todas as pessoas aqui presentes. Reiterando os 
cumprimentos, quero Senhor Presidente iniciar a minha intervenção congratulando-me 
com o facto de, pela primeira vez desde que participo neste órgão e em reuniões 
ordinárias, a ordem de trabalhos conter um número tão exíguo de pontos para discussão.-- 
Espero não estar perante uma exceção, propondo mesmo que esta seja uma prática a 
seguir, como condição para melhorar significativamente a análise e o estudo dos 
documentos que nos são presentes e consequentemente a qualidade das decisões 
democráticas que viermos a adotar sobre as matérias para deliberação.------------------------- 
O Concelho de Viseu possui mais de metade da sua área ocupada com floresta em regime 
de pequena e média propriedade ou sob administração dos compartes dos Baldios.---------- 
É verdade que os seus donos muitas vezes não as tratam ou não as conhecem, matéria já 
trazida a esta Assembleia esta manhã. Importa saber as causas e elas radicam nas políticas 
de direita de sucessivos governos, que empurraram milhares de pessoas para longe do 
mundo rural. Sem gente não é possível cuidar convenientemente das terras. Por outro 
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lado, os apoios à floresta têm sido canalizados preferencialmente para a zona do latifúndio 
(80% dos fundos comunitários) onde os incêndios não ocorrem com a dimensão da zona 
do minifúndio, que é a nossa.------------------------------------------------------------------------------ 
Digo isto, para manifestar a minha preocupação com o cataclismo que a terrífica data de 
15 de Março está a provocar no mundo rural como já hoje aqui foi efetivamente referido. 
É muito importante a ação pedagógica e de esclarecimento, escrita e oral, que a Câmara 
diz estar a desenvolver sobre a necessidade de limpar as áreas junto às casas e aos 
perímetros florestais até essa data. Mas, cuidado com os efeitos nefastos da atemorização. 
Há pessoas que, sobretudo por medo e por não perceberem o que está a ser exigido, 
cortam todas as árvores em redor das suas casas, incluindo as de fruto, com consequências 
terríveis para o equilíbrio natural e a economia de subsistência. Cortam e queimam mato e 
silvas à pressa, provocando mais incêndios negligentes. Não é admissível que, homens e 
mulheres, sobretudo idosos, abandonados à sua sorte, empurrados para a migração e 
emigração, a quem tiraram os serviços públicos, os empregos e até as juntas de freguesia, 
sejam agora transformados nos “responsáveis” em vez de vítimas, dos incêndios.------------- 
Governo e autarquias têm de se entender e não “atirar fora o menino com a água do 
banho”. O imediatismo destas medidas governativas é uma cortina de fumo para esconder 
a incapacidade de afrontar as celuloses e promover um ordenamento do território de 
acordo com a Lei de Bases do Ordenamento Florestal, aprovada por unanimidade no 
Parlamento vai para 20 anos e nunca implementada.------------------------------------------------   
A este propósito, vai bem a Câmara quando diz ter feito uma parceria com uma 
associação do concelho, “para que fique responsável pelos trabalhos de silvicultura, nas 
propriedades da Câmara Municipal de Viseu” e citei. Vai mal a Câmara, quando não 
informa o órgão mais representativo do município, sobre de que associação se trata, 
deixando a pairar em nós uma legítima estranheza pela omissão.--------------------------------- 
Sobre o IP3, já hoje aqui apresentei uma Moção. Lembrava apenas ao Senhor Presidente 
que os problemas com os taludes na descida do Botão já persistem há 10 anos. Que a 
supressão de via na Espinheira, por risco de derrocada, já assim está vai para 5 anos. Que 
a queda da barreira e a consequente eliminação de uma faixa de rodagem à saída da Ponte 
de Penacova, em direção a Viseu, persiste há mais de 7 anos. Que a ausência de separador 
central em toda a extensão da via, que uma vez colocado evitará os choques frontais e as 
vítimas daí resultantes, assim está desde que o IP3 foi construído, para só falar destas 
situações. Como vê, a sua justa, absolutamente justa preocupação e intervenção parece-
nos um pouco serôdia, pois teria sido bem-vinda, sobretudo quando teve poder para 
mandar minorar alguns destes graves problemas estruturais.-------------------------------------- 
Quanto ao “folhetim” da água e da falta dela e sobre a ausência de referências ao 
problema no “Viseu Primeiro 2013-2017”, já aqui falei em dezembro. Registava apenas a 
sua informação de que um investimento de 110 mil euros (mais iva, claro), quase fizeram 
duplicar a capacidade de armazenamento da Barragem de Fagilde, em Povolide. Mais 
uma vez, pergunto: Sendo que o problema, nas suas palavras, ditas e escritas, tem dez 
anos, porque não propôs à APA, por exemplo, em 2014, que a gestão da Barragem de 
Fagilde (em Povolide) fosse transferida para a Câmara de Viseu? Enigmas. Já agora, 
porque não dinamiza o Município a discussão pública das soluções para o problema da 
água? Intriga-me é esta obsessão pela “redundância” e “interligação” com a ETA de 
Balsemão.------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Que “2017 – Ano Oficial para Visitar Viseu” tinha sido um fiasco, já todos sabíamos. O 
que é novidade nesta informação é a fonte citada para nos fazer crer o contrário. Até aqui, 
os dados oficiais sobre o crescimento do turismo em Viseu, eram extraídos das estatísticas 
do Turismo Centro de Portugal. Agora, socorre-se a Câmara dos dados da Associação de 
Hotelaria de Portugal, entidade com certeza muito mais idónea e consentânea com os 
objetivos do Município, que garante ter sido este o melhor ano da procura turística da 
última década. Curioso, em vários concelhos do Distrito (e da região) foi, segundo dados 



  118 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

do Turismo Centro de Portugal, o melhor ano de atracão turística de sempre (cito 
Armamar, como exemplo). E o que dizer dos dados da atracão turística do País?-------------  
 “Cidade Europeia do Folclore”. Como não se encontrou uma entidade que nos nomeasse, 
auto propusemo-nos e acho que fizemos muito bem. Sinceramente, creio que estas 
iniciativas trarão sempre alguma coisa de positivo para o conhecimento do Concelho e das 
suas tradições etnográficas e também para a valorização do nosso património material e 
imaterial. Estranho apenas, que dois dos nossos maiores símbolos do folclore não tenham 
merecido, do que conheço, naturalmente, honras de figurar nos programas oficiais da 
“Cidade Europeia do Folclore”. Refiro-me concretamente à figura e ao legado etno-
musical de Augusto Hilário, tanto mais que o Fado foi reconhecido como “Património 
Imaterial da Humanidade” e aos azulejos das paredes frontais ao Rossio, que na sua 
vetustez e singeleza, um pouco atávica, é verdade, espelham como nenhum outro 
documento pictórico a alma e o ser das gentes de Viseu e da Beira Alta.-------------------------   
Sobre a política de “ação e delegação de competências nas freguesias”, não podia estar 
mais de acordo com a linha que diz Vossa Excelência prosseguir. Se os municípios fazem 
melhor e mais barato do que os governos, as juntas de freguesia, fazem ainda melhor do 
que uns e do que outros, por estarem mais perto dos problemas, por conhecerem como 
ninguém as necessidades e por estarem habituados a trabalhar com poucos meios 
financeiros, fazendo render cada cêntimo dos seus parcos orçamentos. Feitas as contas, e 
se dividíssemos um milhão e duzentos mil euros pelas 25 freguesias, a cada uma caberiam 
48 mil euros. Como não disponho de mais informação sobre o assunto, vou entregar na 
Mesa um Requerimento, solicitando do Executivo Municipal o mapa onde constem os 
critérios, os montantes transferidos ou a transferir para cada freguesia e a que anos se 
referem.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Acerca do Centro Histórico, sobre o qual não posso falar, já aqui foi dito mais do que uma 
vez que tenho interesses, e portanto, estou inibida de falar, por alegado conflito de 
interesses reafirmo, sempre direi que não são as transações e aquisições que determinam a 
valorização do património e a qualidade de vida de quem ali vive e trabalha.---------------- 
Congratulo-me, no entanto, com todas as iniciativas que visem ouvir de facto, e tomar em 
linha de conta de facto, as opiniões e propostas de quem dá vida aquele espaço. Esse é o 
caminho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Viseu Cultura tem agora os subprogramas: “Programar” do qual já foram aprovadas 
12 candidaturas, num apoio municipal de 450 mil euros e estão para decidir os apoios às 
candidaturas do “Criar”, “Revitalizar” e “Animar”. Congratulo-me antecipadamente com 
o anúncio de que muitos destes apoios se vão dirigir à valorização da cultura popular 
tradicional. Também por aí se fixam pessoas aos seus locais de origem e as fazem sentir-se 
orgulhosas dos seus saberes e tradições.----------------------------------------------------------------- 
Já por diversas vezes aqui elogiei o trabalho de muitos anos da autarquia na programação, 
apoio e valorização da Atividade Sénior. Tudo o que nesta área possa ser feito vale por 
mil. Mas também nesta matéria, o que se faz tem de ser reconhecido por quem beneficia 
das atividades e não pela valorização artificial que delas faz a omnipresente propaganda.-- 
Walking football, assim, em inglês, acrescenta o quê? Porque não designar a atividade pelo 
que significa em português: “futebol a passo” ou mais prosaicamente, futebol a brincar ou 
encontros de velhas guardas para mais idosos? Era necessário importar a atividade? Mas, 
inovação, inovação mesmo é o “pedómetro”, brinquedo com que cada participante pode 
agora medir os passos que dá. Olhe Senhor Presidente, para muitos dos participantes ou 
potenciais usufrutuários da Atividade Sénior, útil, útil para o seu bem-estar e mobilidade 
era que o tal “pedómetro”, tivesse rodas e motor.-----------------------------------------------------
----- Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA 
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VIEIRA E CASTRO RODRIGUES (BE): Boa tarde a todas e a todos. As alterações 
climáticas obrigam-nos a tomar decisões no imediato (como as situações de incêndio e de 
seca que vivemos nos últimos tempos), mas também a médio e longo prazo. A Câmara 
Municipal de Viseu está a fazer o que lhe compete, trabalhando em conjunto com as 
Juntas de Freguesia, GNR e Bombeiros, de molde a ajudar a população a cumprir a lei e a 
manter-se em segurança. No entanto, ainda não respondeu por escrito a cerca de meia 
centena de moradores do Bairro de Gumirães, da Rua das Lameiras e da Quinta das 
Lameiras que solicitaram informação sobre o suporte legal que sustentou a plantação de 
eucaliptos no meio de área residencial e próxima de uma estrada principal nem, 
configurando uma ilegalidade, procedeu em conformidade. E, se o executivo, ao que nos 
foi dado saber, respondeu informalmente que não há nada a fazer por a plantação ter sido 
feita ao abrigo da Lei Cristas, que liberalizou a plantação de eucaliptos, então a 
responsabilidade por este atentado ambiental que põe em risco pessoas e bens, é também 
da maioria desta assembleia e do executivo, a mesma que sustentou o governo de 
Passos/Portas/Cristas.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Os pontos 1 e 3 estão profundamente ligados. Temos de diminuir os efeitos das emissões 
através da criação de floresta; do uso de energias renováveis; da alteração do 
comportamento humano; do consumo sustentável; do uso de transportes alternativos; da 
aplicação de novas tecnologias, e de boas práticas na utilização de recursos naturais para 
uma economia mais competitiva. Para reduzirmos os efeitos negativos e explorar 
oportunidades positivas, dependentes das características locais, temos de contar com o 
envolvimento e empenho de toda a comunidade. O executivo tem de trabalhar nos 
“pormenores” importantes para conhecer a realidade do nosso concelho: monitorizar a 
qualidade do ar e dos recursos hídricos, construir a base de dados dos fenómenos, fazer 
campanhas de consciencialização e envolvimento da comunidade, trabalhar em parceria 
com académicos e associações, e legislar no que concerne ao local.-------------------------------- 
O aumento da cota da Barragem de Fagilde permitiria realmente que esta ficasse com 
capacidade para em período de seca extrema ficar prolongada para 140 dias.-----------------
As obras nas ensecadeiras são importantes, mas não esqueçamos a água subterrânea que é 
de boa qualidade, barata, e uma solução de proximidade complementar à Barragem de 
Fagilde a incluir no plano de contingência onde teríamos, também, a adução de água 
tratada de outros sistemas para reservatórios, a recirculação da água de lavagem de 
filtros, a reativação de furos, e a reciclagem de águas residuais da ETAR Viseu Sul para 
fins industriais, (aliás, o desperdício das águas que vêm das ETAR é um crime). 
Precisamos de otimizar o armazenamento e as captações alternativas de água. É 
necessário olhar para o futuro, tendo a noção que a construção das barragens dos rios 
impedem as areias de chegar ao mar e que, se não se reduzir o consumo, não há barragem 
que nos valha.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Por isso, é urgente reduzir o consumo de água, quer por parte do município quer do 
munícipe. Tem de haver uma campanha, nós somos bons a fazer campanhas, tem que 
haver uma campanha (que seja um exemplo a nível nacional) a pensar na eficiência 
hídrica na habitação, parando o consumo e aplicando a política não dos 3 mas dos 4R:----- 
Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Racionalizar o consumo de água.----------------------------------  
Quanto ao IP3, de manhã já foi debatido.--------------------------------------------------------------- 
O Bloco de Esquerda congratula-se pela celeridade com que o executivo anunciou ir 
responder às reivindicações da Junta de Freguesia de Barreiros e Cepões relativamente ao 
elevado défice na cobertura da rede de saneamento, problema que eu aqui coloquei na 
última Assembleia Municipal e que eleito pelo Bloco, atual Secretário da Junta, tantas 
vezes aqui colocou.-------------------------------------------------------------------------------------------
Tal como o Centro Histórico, só vive e sobrevive com gente a viver nele e não apenas com 
turistas, a nossa rede de museus também. Esperamos que, tão bem como a propaganda 
chama turistas a Viseu, haja essa mesma propaganda (e já agora, transportes públicos) 
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para chamar os e as viseenses aos seus museus. Como munícipe e utilizadora assídua, por 
várias vezes o meu filho é a única criança para participar numa atividade dos museus que 
são excelentes, por falta de divulgação. Como ainda não há essa cultura, (nós tivemos isso) 
não há essa cultura de utilizar os museus, esta é de facto a oportunidade perfeita para 
melhorar a informação, o acesso aos museus mais distantes e incentivar o acesso à cultura, 
ao património e à ciência. Aqui entra também, o Viseu Educa, e se as crianças mais 
próximas do centro da cidade têm a oportunidade para usufruir dos museus, as crianças 
da periferia, que estão nas freguesias, para ser pedido um autocarro não é fácil.--------------
Finalmente vamos ter o Museu da Cidade, já não era sem tempo, e estamos ansiosos por o 
ir visitar. Disse!-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Paulo Pereira.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente do Executivo Camarário, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caras e Caros Colegas Membros da Assembleia Municipal, Público presente. 
Eu peço desculpa, mas eu efetivamente pedi a inscrição, aliás, pedi a inscrição por duas 
vezes e o pensei que ela tivesse sido devidamente registada.----------------------------------------- 
Nós sabemos que, um dos pilares deste Executivo Camarário reside no desenvolvimento do 
papel da autarquia como elemento que é catalisador de investimento para o concelho de 
Viseu, assunto que já abordei no passado e que irei aqui agora retomar, aliás, a 
Competitividade Económica é uma linha de orientação estratégica do programa Viseu 
Primeiro através de conseguir “proporcionar uma crescente qualificação da oferta de 
acolhimento a novas iniciativas empresariais e de serviços que incentivem a sua instalação 
em Viseu”.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Já vêm do passado recente as oportunidades criadas para captação de investimentos, como 
os da IBM com a implementação da sua empresa SoftInsa através do Centro de Inovação 
Tecnológica instalado em Viseu, que já tem cerca de 100 colaboradores a fornecer serviços 
de gestão e desenvolvimento de aplicações e infraestruturas tecnológicas; com a 
implementação também da Bizdirect em Viseu, aliás, única localização nacional fora de 
Lisboa e do Porto, em que existe um Centro de Competências dedicado à prestação de 
serviços inovadores e de qualidade em tecnologias Microsoft, dirigido para o mercado 
internacional, sendo que caminha também para atingir a centena de colaboradores; temos 
ainda a implementação da empresa de recursos humanos Randstad no espaço da 
Universidade Católica em Viseu, quer com um centro de atendimento quer com o 
desenvolvimento de um centro de competências também ele incubador de novas ideias e de 
novos negócios, que prevê a criação de mais de duas centenas de postos de trabalho, aliás, 
mais de metade dos quais já concretizados; com a implementação do Hospital da CUF; 
com a reformulação do agora Hospital Casa de Saúde de São Mateus; entre outros 
exemplos, como a COMPTA, a que se juntam os nossos tecnológicos endógenos da 
Visabeira, da Ename, da TOMI World e da Libertrium.-------------------------------------------- 
Ora, todos estes exemplos confirmam a operacionalização desta linha de orientação para a 
melhoria da competitividade económica do município, que aliás, é reforçada por 
estatísticas como o número de desempregados inscritos nos centros de emprego sobre o 
total da população residente com idades entre os 15 e os 64 anos, que desceu de 9,5% em 
2013 para 7,5% em 2016, segundo os últimos dados que consultei e que estavam 
disponíveis na PORDATA, e que sabemos ser hoje ainda mais favoráveis. Além disso, estes 
valores do desemprego são inferiores ao valor nacional, pelo que podemos efetivamente 
dizer que a recuperação económica aconteceu em Viseu de forma independente da 
conjuntura nacional e de forma claramente distinta da tendência regional.---------------------  
Ainda na semana passada surgiu mais uma boa notícia nesta área, com a indicação de que 
uma empresa que atua em setores como o da aeronáutica, da defesa, da segurança interna, 
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dos transportes, das telecomunicações, das finanças e da energia, trabalhando ou 
colaborando com organizações tão relevantes como as Forças Armadas de Portugal e do 
Reino Unido, as agências espaciais norte-americana, europeia, chinesa e japonesa, 
empresa essa que é designada por Critical Software, vai abrir escritórios em quatro 
cidades do interior do país, para onde já se encontra a recrutar, e uma dessas cidades é 
precisamente em Viseu, sendo as outras Évora, Tomar e Vila Real. Esta empresa 
tecnológica também ficará instalada na incubadora que o Município está a desenvolver no 
Pólo da Universidade Católica em Viseu nos próximos tempos, conseguindo-se assim a 
fixação de talentos, essencialmente engenheiros na área do software, que vão fazer 
efetivamente com que se contrarie a tendência do êxodo das populações do interior para as 
grandes cidades do litoral. Importa referir que a instalação desta empresa está a ser 
concretizada em articulação com várias entidades locais, autarquias e instituições de 
ensino superior, que são essenciais para o sucesso da iniciativa.----------------------------------- 
Importa ainda referir que todas estas captações de investimento associadas ao cluster 
tecnológico da nossa cidade são uma forma de contrariar a inclinação do país para o 
litoral, de contrariar o despovoamento de territórios com características e potencialidades 
essenciais para o crescimento saudável e sustentado da economia nacional, tal como aliás 
refere um dos responsáveis desta última empresa que referi, aliás, esta capacidade de 
atração que existe hoje em dia em Viseu, reflete-se nos mais variados níveis, por exemplo 
nós, na Universidade de Católica precisamente de hoje a duas semanas vamos organizar 
uma conferência internacional sobre os desafios da rápida descarbonização até 2050 que 
estão relacionados com os acordos de Paris, é no dia 12 de março pelas 11 horas, estão 
desde já todos convidados, vamos trazer um Prémio Nobel de há 10 anos, que integra um 
painel que foi laureado dessa forma por fazer precisamente estudos nesta área que são 
muito importantes, é só a componente estratégica daquilo que é a salvação do planeta para 
o deixarmos efetivamente em condições para os nossos filhos, para os nossos netos e para 
os nossos bisnetos. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Três notas iniciais. Antes de mais a 
sociedade será tão rica e desenvolver-se-á tanto mais quanto mais respeito houver por ela 
própria, e portanto, se há um valor que pratico e que o executivo pratica, é de um grande 
respeito por todas as instituições da sociedade, sejam elas do âmbito cultural, sejam do 
âmbito social, desportivo, proteção civil, seja o que for, apareça, desafio em público, 
apareça a primeira instituição ou alguém a dizer que o Presidente da Câmara ou alguém 
do seu executivo interferiu na vida dela, apareça a primeira, e quando aparecer 
denunciem ao Ministério Público, porque isso é errado, qualquer Presidente da Câmara 
imiscuir-se naquilo que são os assuntos privados de uma instituição é errado, e portanto, 
se algum dos senhores que anda para aí a badalar tiver uma prova apresente-a ao 
Ministério Público, eu quero ser investigado sobre isso, estou farto dessas insinuações. 
Sabem muito bem que nunca nos imiscuímos em nenhuma situação, e portanto, que fique 
bem clara esta situação.-------------------------------------------------------------------------------------
Segundo aspeto, proximidade. Ninguém nos dá lições de proximidade, ninguém! Se 
reunimos com os comerciantes do Centro Histórico é porque entendemos, aliás, logo que 
chegou lá o pedido disse: Marque-se uma reunião, e foi aberta, sala cheia, não tenho receio 
nenhum, eu não tenho receio de me bater com ninguém, alguns refugiam-se… já agora 
Senhor Presidente eu peço-lhe o seguinte: Já que falamos em transparência, tudo aquilo 
que a Câmara faz é transparente, e se ficavam dúvidas, obviamente que tudo aparece, até 
no portal, é a CEDRUS, a associação que vamos contratar, mas já agora faço um desafio a 
Vossa Excelência, é que torne pública e acho que era importante que isso acontecesse, a 
carta do Dr. Fernando Loureiro a resignar nesta Assembleia Municipal, era importante 
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que todos nós tivéssemos conhecimento do conteúdo da carta de resignação de alguém que 
foi o primeiro eleito mas que resignou para que o terceiro pudesse estar presente, já agora 
pedia, transparência, seja publicada essa carta. Em matéria de transparência estamos 
conversados.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Passando agora a outras questões. Nós na área da água levamos muito a sério esta 
matéria, e achamos até estranho como é que o Partido Socialista agora… como é que se 
pode estar tão em contradição. O Secretário de Estado do Ambiente, desafiou-nos há um 
ano e meio para criarmos uma entidade intermunicipal, e quando assinámos esse 
protocolo público em Viseu, um dos desígnios que estava lá era a construção da Barragem 
da Maeira. Foi este Governo, este Governo Socialista com o apoio do Bloco de Esquerda e 
do Partido Comunista que validaram a estratégia intermunicipal que hoje vai ter mais um 
episódio dos muitos que temos tido de discussão, porque entendemos que de facto a 
questão da seca e as alterações climáticas vieram para ficar, e portanto, nós tempos que 
ter políticas proactivas como efetivamente temos, também já percebemos que agora o PS 
está na fase do contra, somos contra a barragem, enfim, mas depois, se formos comprar a 
água ao Balsemão, já disse isto publicamente, sabem quanto é que custou cada metro 
cúbico da água que fomos buscar ao Balsemão com os camiões cisterna? Eu já perguntei 
isto aos Vereadores do Partido Socialista, 52 cêntimos o metro cúbico, o primeiro escalão 
são 56 cêntimos o metro cúbico, depois, digam que querem água das Águas de Portugal a 
um preço baixo. Olhem, eu ainda disse esta semana, o Presidente da Câmara não se vai 
deixar atirar, nem eu nem os meus 7 colegas nos vamos deixar atirar para os braços das 
Águas de Portugal. Vamos continuar a seguir uma estratégia autónoma, uma estratégia 
que permita estar preparados para o futuro, com uma estratégia Viseu mais 7 no sentido 
de proporcionar uma água de qualidade a baixo preço. Se fossemos a seguir aquilo que 
vem hoje defender o Partido Socialista aqui e que já o fez no executivo, o que estávamos a 
defender é o seguinte: Vamo-nos mandar para os braços das Águas de Portugal, passamos 
a comprar a água às Águas de Portugal a 52 cêntimos e teríamos que passar o primeiro 
escalão para um euro e pouco que é isso que estão a pagar as Águas do Planalto Beirão 
aqui à volta, era este o caminho, que fique bem claro que é este o caminho que o Partido 
Socialista defende, que é duplicar o custo da água para os contribuintes. Não é essa a 
política que está a seguir o município com os 7 municípios à volta, a nossa política é ter 
uma solução autónoma que não fiquemos dependentes das Águas de Portugal e que nos 
permita continuar a ter uma água de qualidade ao mais baixo preço, e portanto, vamos 
continuar a defender aquilo que está no plano estratégico, que é Barragem da Maeira 
como um objetivo de médio prazo, com todos os estudos que já estão feitos, há muitos 
estudos que já foram feitos e vamos continuar a fazer aquilo que definimos, reforçar a 
nossa ETA de Povolide, reforçar o armazenamento da água nos nossos depósitos no Viso 
porque o armazenamento também tem muito a ver com o custo energético, vamos 
continuar a desenvolver com a Câmara de Nelas junto ao Rio Dão a possibilidade de 
podermos ir buscar ali cerca de 4 milhões de metros cúbicos num espaço mesmo junto ao 
rio na ponte, que é uma das questões que estão em cima da mesa, e vamos continuar a 
desenvolver de outras fórmulas, e fazer a redundância, obviamente que queremos que o 
nosso sistema fique ligado ao Balsemão, mas complementarmente, isto é, para que em 
situações de crise podermos ir lá buscar, agora, não perdendo de vista que a prazo… este 
território tem 3 rios importantes, tem o Rio Dão, tem o Rio Vouga e tem o Rio Mondego, 
se Girabolhos ficou embrulhada, foi este governo que acabou com a Barragem de 
Girabolhos, que fique bem claro, que se Girabolhos tem avançado hoje teríamos uma 
fonte alternativa de abastecimento de água também aeste território e teríamos o problema 
resolvido. Eu não acredito, tenho muitos técnicos com quem tenho conversado porque eu 
não sou técnico desta área e que me têm afiançado que não se resolve o problema de uma 
forma estrutural sem a Barragem da Maeira, e a Barragem da Maeira terá duas 
componentes, terá a componente também de rega, agrícola, e teria a componente também 
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de abastecimento ao domicílio e portanto, aqui se prova que há diferenças de ponto de 
vista porque hoje é necessário estar-se contra, estar-se contra a barragem, estar-se contra 
a loja do turismo a fixar no 2 de Maio, quando foi feito com o acordo do Turismo do 
Centro porque é de facto o ponto de entrada do turista na cidade, é ali que o queremos 
receber, é ali no Mercado 2 Maio, onde estava aquela loja que encerrou e que o município 
ficou com ela, aliás, é sua propriedade, exatamente para abrir lá a loja, estar-se contra a 
alteração da pista, agora, enfim, seguramente que quando nós também iniciarmos a 
construção da Unidade de Saúde Familiar serão contra, se calhar também serão contra a 
colocação da Loja do Cidadão no Mercado Municipal no 1ºandar para ficarmos lá com 
uma âncora, se calhar também vão ser contra o espaço do cidadão criado no Centro 
Histórico, enfim, já percebemos que o Partido Socialista tem que encontrar neste mandato 
algumas bandeiras para ser contra, vamos respeitar, enfim, o povo depois é que avaliará 
se efetivamente estão ou não no bom caminho, isto fazendo a ponte para a questão do 
Centro Histórico. Ó Senhor Deputado Rui Martins, “Roma e Pavia não se fizeram num 
dia” lhe garanto uma coisa, já fizemos mais em 4 anos sobre o Centro Histórico do que se 
calhar nos últimos 30 ou 40, e os resultados estão à vista, e o simples facto de hoje termos 
uma estratégia, olhe, validada, eu tive uma sala cheia na Associação Comercial em que o 
grosso das intervenções foi exatamente dizer, finalmente sentimos que o município está ao 
nosso lado e a trabalhar todos os dias connosco para melhorar as coisas, agora, não posso 
é substituir-me os comerciantes, esse é um trabalho que cada um tem que fazer, aliás, 
pergunta se eu já abri uma loja âncora? Eu abandonei a atividade empresarial há uns 
anos, portanto, mesmo que quisesse abrir uma loja âncora, neste momento abandonei a 
atividade empresarial, portanto, não podia abrir uma loja âncora, quem poderá abrir as 
lojas são os comerciantes e são os investidores, o senhor por exemplo, parece que é 
empresário, portanto, pode abrir uma loja âncora no Centro Histórico e nós aprovaremos 
com toda a certeza, e é com a mobilidade que está neste momento desenhada, com o visto 
do Tribunal de Contas que ainda falta vir, é com a perspetiva das âncoras que estamos a 
criar, que estão todas previstas no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano em 
curso, com fundos comunitários e com fundos próprios do município, é com esta estratégia 
e quando chegarmos ao fim conversaremos, estou convicto que estamos a seguir o caminho 
certo. Os empresários do Centro Histórico, ao fim da reunião também estavam convictos 
que estamos no caminho certo, com o contributo de todos, quem vem por bem é bem-
vindo, aceitámos uma série de contributos que foram dados nessa reunião, como aceito 
todos os dias, aliás, se há algo que eu gosto muito é exatamente do diálogo e de ir 
enriquecendo as minhas ideias com aquelas que vêm de fora. Já agora, é uma falácia o que 
aqui foi… volto atrás na questão das águas. Desde que eu cheguei à Câmara, e já o meu 
antecessor o fazia, andávamos atrás da APA da Agência Portuguesa Ambiental para 
autorizar a construção das ensecadeiras, honra seja feita ao meu antecessor e honra seja 
feita a este Presidente da Câmara, e já há vários anos que dizemos, pagamos este montante 
de taxas por ano e a APA não nos dá nada em troca, são 160 mil euros por ano que 
pagamos para a APA e nem as lâmpadas mudam na barragem, temos que ser nós a mudá-
las, por isso é que eu propus, vamos ficar com a gestão da barragem e os 160 mil euros por 
ano vamos utilizá-los a reforçar a barragem, a fazer obras de manutenção que não foram 
feitas ao longo dos últimos 30 anos como deveria tee sido feito por parte da APA, portanto, 
nós estamos a fazer o nosso trabalho de casa e esse trabalho vai continuar seguramente a 
ser feito.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Aeródromo também foi daquelas situações que durante muito tempo até era mal-
amado, muita gente me criticou nesta bancada aqui, o investimento feito no Aeródromo, 
hoje parece que afinal de contas quem estavam errados eram os senhores, e faz sentido ter 
uma infraestrutura como aquela para a Proteção Civil, futuramente para outras coisas, 
nós mandámos fazer um estudo estratégico vamos andar à velocidade que pudermos 
andar, mas para já há uma valência que já ninguém tira ao Aeródromo, que é a valência 
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no domínio da Proteção Civil, será uma referência cada vez mais numa perspetiva 
regional, e há outra que também já ninguém tira, são os mil movimentos por mês que o 
Aeródromo tem, isso já lá está, é um ativo, as ligações a Lisboa que também na altura 
diziam que o Almeida Henriques andava a ver passar os aviões, pronto, de facto vejo, 
todos os dias passam por cima da minha casa, e a partir de agora com o horário dos 2 voos 
por dia, eu gosto de os ver passar, gosto de ver passar os aviões que vão para o nosso 
Aeródromo e portanto, realçar esse aspeto.-------------------------------------------------------------
O Património que o Dr. João Cotta aqui trouxe, é de facto algo que tem sido também uma 
estratégia muito consistente da nossa parte, basta ver tudo o que está publicado, ainda 
agora, o Grupo Viseu Património entregou- nos o relatório da primeira fase, estamos a 
falar de cerca de 1000 páginas de trabalho sério, científico, com o envolvimento de pessoas 
de todo o país, com recomendações ao município para alterar alguns aspetos no 
regulamento para incentivar a reabilitação genuína, com início da Carta Patrimonial, 
portanto, estas coisas fazem-se e com um objetivo final, que é a tal cereja no topo do bolo 
que é que venhamos a ser classificados como Património da Humanidade, é para lá que 
queremos caminhar, independentemente de outras questões que temos neste momento 
também em curso.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quanto ao Turismo. Eu até fico surpreendido com algumas intervenções. O país está todo 
a aproveitar da mesma maneira a evolução do turismo? Os 15 mil milhões de euros de 
exportações que o país está a conseguir atingir com o turismo? É ó Senhor Deputado 
Hélder Amaral? Está a aproveitar todo? Não está, nós sabemos que não está, porque 
depois vamos à malha fina e poucos concelhos cresceram 13% como Viseu em 2016 e 20% 
em 2017, é pena que o INE só nos dê estatísticas a dois anos., e se só nos dá estatísticas a 
dois anos aonde é que nos vamos fiar? Vamos à estatística hotelaria, vamos à estatística da 
região centro, e até nós próprios vamos fazendo o interface, por exemplo, sabemos que 
janeiro foi o um mês excecional comparativamente com o ano anterior, tivemos vários 
congressos que conseguimos captar para Viseu e obviamente que isso conta. É suficiente? 
200 mil dormidas são suficientes? Não, queremos ir mais longe, aliás, tenho-o dito, que 
ambicionaria que daqui a dois ou três anos tivéssemos necessidade de construir mais um 
hotel, para que Viseu pudesse acolher para além das suas 1700 camas. A verdade é que o 
nosso revenue é o dobro da região centro, e sabe disso, também é uma pessoa do setor, a 
verdade é que se fizermos uma estimativa, só as dormidas representam já para a economia 
do Concelho de Viseu 9 milhões de euros, sensivelmente 9 milhões de euros. É irrelevante? 
Isto é irrelevante? 9 milhões de euros em economia é irrelevante? Mais tudo o resto que 
traz atrás de si? Obviamente que há aqui uma questão que temos que temos que melhorar, 
por exemplo, nós ainda não conseguimos reter as pessoas mais do que um dia e meio, 
temos aqui um percurso para fazer, e tem que ser um percurso de toda uma região, e já 
agora, então põe-se em causa que Viseu se promova enquanto destino? Então, era 
preferível continuarmos a promover diluídos no meio de 100 municípios? Com a nossa 
identidade? Com os nossos 2500 anos de história? Com o mix que temos para oferecer às 
pessoas? É isto que vêm defender que nós não devíamos promover? Então, o Algarve tem 
legitimidade para se promover, a Madeira, os Açores, outras cidades que vão estar 
presentes, são várias as cidades, aliás, no ano passado, Viseu foi cidade convidada e este 
ano vai-se manter isso, há várias cidades que estão promover-se na BTL, é errado? E não 
é pelo facto de ser o Ano Oficial para Visitar Viseu ou sermos este ano a Cidade Europeia 
do Folclore, não é por isso que o orçamento aumenta, porque sabe bem que a comunicação 
é feita de uma determinada forma, mas as nossas iniciativas é a Feira Franca de S. Mateus 
com mais de 1 milhão e 200 mil pessoas a visitá-la, são os nossos eventos aprovados no 
âmbito do Viseu Cultura, são as nossas Cavalhadas de Teivas, são as nossas Cavalhadas de 
Vildemoinhos, são as nossas Festas Populares, é tudo isto que fazemos, com uma diferença, 
é que hoje é feito de uma forma integrada, e é vendida aos próprios operadores, aliás, hoje 
o Conselho Municipal do Turismo que reunirá pela primeira vez, é isso que eu vou fazer, é 



  125 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

dar a conhecer a todos os operadores o programa para o ano inteiro para quê? Para que 
eles vão vendendo os pacotes no sentido de trazer as pessoas a Viseu, há alguma coisa de 
errado nisto? Se há digam, que eu corrijo, mas seguramente que não estará errado até 
porque os resultados vão se verificando e a verdade é que nós estamos a crescer acima da 
média nacional e acima da média da região. Desculpem lá por estarmos a crescer mais do 
que a média nacional e do que a média da região, se calhar temos que pedir desculpa por 
estarmos a fazer este percurso, mas se for caso disso nós pedimos desculpa por estarmos a 
trabalhar com todas as pessoas para as coisas melhorarem. Depois, falou-se aqui também 
da Atividade Sénior, a Senhora Deputada Isabel Fernandes felicito-a porque de facto 
abordou na perspetiva certa, não é faits divers, nós não estamos a promover a Atividade 
Sénior para dizer que temos, como muitos há municípios noutros lados em que fazem meia 
dúzia de iniciativas e dizem, envolvemos não sei quantos milhares de pessoas. Não, aqui 
estamos a falar já de 2300 pessoas que fazem ginásticas duas a três vezes por semana e 
uma aula de hidroginástica, nós estamos a falar de pessoas que estão em aulas 
devidamente monitorizadas, ou com mobilidade total, ou com mobilidade média ou mesmo 
com mobilidade reduzida. O Município de Viseu conjugadamente com as suas escolas de 
ensino superior está muito à frente na perspetiva de encarar já, não é o problema da 
terceira idade, é o problema da quarta idade, é pôr as pessoas que ainda têm mobilidade a 
fazer atividade física até mais tarde, não é só o desporto, é a atividade física, porque isso é 
saudável, mas também não deixarmos de ir acompanhando aqueles que já não se 
movimentam mas que continuam a ter também a possibilidade, neste caso quatro a cinco 
vezes por semana vamos fazer aulas de 20 minutos a instituições que também criaram este 
tipo de oferta. Este é um investimento na qualidade de vida das pessoas, na saúde das 
pessoas, e vamos continuar a fazê-lo porque sentimos que estamos no bom caminho e as 
pessoas gostam desta atividade e designadamente este envolvimento do Médico de Família, 
acho que foi uma boa ideia, não fui eu que a tive, foi o grupo que está na Atividade Sénior 
que disse, porque é que não havemos de visitar todos os médicos de família para poe 
exemplo, prescreverem a Atividade Sénior, e mais, neste momento estão a ser organizados 
grupos informais para a tal lógica da atividade física de a certa horas, vai acontecer nas 
freguesias, vai acontecer em todo o lado, a certas horas se as pessoas chegarem aquele 
ponto onde estão, designadamente os nossos parques Gerações Ativas, a partir desses 
parques fazer os exercícios de aquecimento, fazer a caminhada e depois chegar ao final e 
fazer os exercícios de elasticidade, isto está em curso, não é nada de ficção, são questões 
que vão aparecendo num trabalho sério de proximidade e isso é bom. Já agora, ó Senhora 
Deputada do Bloco de Esquerda, da mesma maneira que eu tenho um grande carinho pela 
Atividade Sénior, os nossos meninos, sejam da aldeia, sejam da cidade estão em igualdade 
de circunstâncias. Olhe, por exemplo na atividade pedagógica do ciclo da água, todos os 
meninos da antiga 4ªclasse, agora 4ºano, todos eles passam pela nossa ETAR Viseu Sul 
para viverem o ciclo da água, perceberem como é feita a água, como é que ela é 
consumida, a tal pedagogia de como é que ela deve ser consumida até o seu tratamento e 
devolução outra vez à natureza. As nossas atividades culturais, todas as escolas do 
concelho são envolvidas, nunca ficou um aluno por vir a Viseu por falta de transporte, 
portanto, não mande essas coisas para o ar porque é mentira, é mentira, nós privilegiamos 
muito, aliás, nós não temos autocarro da autarquia, mas as instruções que temos é, 
devemos investir todos os anos mais do que aquilo que gastaríamos num autocarro da 
autarquia para estimular exatamente os nossos jovens a irem fazer as suas visitas de 
estudo, a fazerem as suas visitas culturais, a chegarem à Quinta da Cruz visitarem a 
exposição das artes plásticas, e no final fazerem um trabalho sobre isso, é assim que nós 
entendemos esta trilogia, Educação, Cultura e Desporto, é uma trilogia para nós sagrada 
do ponto de vista do nosso trabalho do dia-a-dia.-----------------------------------------------------
Já falei sobre a água, e já agora, em relação aos incêndios. Nós estamos todos do mesmo 
lado, nós e governo, e se nós muitas vezes somos mais cáusticos na avaliação é porque 
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também não aceitamos que se chutem as responsabilidades sempre para os mesmos, se 
olharem para Pedrógão, só ainda há dois arguidos constituídos, por sinal dois colegas 
meus, dois Presidentes de Câmara. Eu pergunto: Será que o Presidente da Câmara teve 
assim uma responsabilidade tão direta na forma como tudo aconteceu? Este não é um 
trabalho de conjugação de esforços? Os serviços de Proteção Civil não falharam naqueles 
dias? Falharam redondamente, aliás, toda a sociedade falhou, porque morreram pessoas, e 
essas pessoas não merecem que tantos meses depois ainda se andem a discutir os critérios 
para indemnizar as vítimas, como ainda vimos na semana passada a irem entregar os 
critérios ao Senhor Primeiro Ministro para irem ainda definir como é que vão pagar. 
Olhem, os nosso “hermanos” espanhóis pagaram à cabeça depois a seguir abriram os 
processos, talvez seja uma diferença de cultura que vale a pena copiar, este é claramente, e 
vou usar um estrangeirismo, um benchmarking que valia a pena fazer, é olhar para o que 
fazem aqui ao lado e trazê-lo também para aqui, e por outro lado já agora dizer o 
seguinte, se calhar podia-se aproveitar toda a restruturação que é preciso fazer no 
pensamento para o futuro e os baldios passarem para as Juntas de Freguesia, era uma 
grande medida não era?------------------------------------------------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados e alguns Senhores Presidentes de Junta manifestam-se dos seus 
lugares não sendo percetível na gravação o que foi dito.-----------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Olhem, olhem, fala 
quem está no terreno, é que quem são os legítimos representantes do povo são os Senhores 
Presidentes de Junta e as suas equipas, e estão sujeitos a fiscalizações, e são aqueles que 
legitimamente foram eleitos para trabalhar para o seu povo. Aproveite-se esta 
oportunidade, e de uma vez por todas acabe-se com os baldios, é um disparate, é uma 
imoralidade a forma como muitas vezes esses baldios… eu sei que isto é um reduto do 
Partido Comunista grande parte deles, e por isso é que não se acaba, e muito menos com 
um governo destes, mas já agora, era importante que efetivamente se aproveitasse esta 
situação toda também para se resolver o problema dos baldios e eles passarem a ser 
geridos pelas juntas de freguesia que do meu ponto de vista são a única autoridade de 
proximidade que está legitimada pelo voto para poder fazer essa gestão. Por outro lado, 
aquela questão da plantação, tomara eu que toda a legislação o obrigasse, sabe que a 
Câmara de Viseu ou qualquer câmara não é ouvida nem achada sobre a plantação, seja lá 
de um eucaliptal, ou seja do que for do ponto de vista de árvores, isto é decidido pelas 
entidades nacionais e é um facto consumado, temos por acaso falado muito nisso na 
Associação Nacional de Municípios para que se altere a legislação, para que o parecer do 
município seja obrigatório e vinculativo, para evitar exatamente situações como aquela do 
eucaliptal que há bocadinho referiu.---------------------------------------------------------------------
Por fim, falar da… às vezes não custava nada, é engraçado que das várias intervenções da 
oposição não vi uma única referência a três boas coisas que aconteceram em Viseu nas 
passadas três semanas, quatro semanas, aliás, até chegámos ao caricato, e não vai levar a 
mal o Senhor Vereador Baila Antunes, de eu estar a dar nota, de que a Critical Software 
se viria instalar em Viseu, na Vissaium XXI e a seguir o Senhor Vereador vir fazer uma 
intervenção a dizer que Viseu não estava a conseguir fixar os seus jovens, e que não estava 
a fazer nenhum esforço para fixar os seus jovens, é um anacronismo, porque, estes vários 
projetos que Viseu felizmente hoje tem, o centro de competências da IBM, a Bizdirect, a 
COMPTA agora a instalar-se, a Critical Software, a própria Altice Labs que vem também 
desenvolver em Viseu um laboratório de investigação, qual é a matéria-prima que vão 
usar? É a massa cinzenta, são os jovens, aliás, ainda hoje estava a almoçar e estava ao meu 
lado o Rui de Abraveses, e dizia-me que dois sobrinhos dele, um está a trabalhar na IBM e 
o outro está a trabalhar na Bizdirect, é isto não é? Começa a ser frequente, passarmos por 
um lado e por outro, já há 250 engenheiros que estão fixados em Viseu através destes 
projetos. Isto não é esforço do município de captação de investimento? Então, se isto não é 
captação de investimento, o que é captação de investimento? Portanto, quando nós 
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olhamos, por um lado para os números do desemprego verificamos que o desemprego 
baixou 50% no nosso concelho ao longo destes 4 anos, e verificamos que hoje passamos a 
ter em Viseu empresas de âmbito internacional que não tínhamos e estamos aqui a criar 
um cluster, estamos exatamente a criar um cluster na área das tecnologias de informação e 
comunicação muito nesta lógica que estou a liderar a nível nacional das cidades 
inteligentes e da inteligência urbana e obviamente que tenho que ficar satisfeito. Olhe, no 
são da Critical Software ainda há uma coisa mais interessante, é que diz-me o gestor, o 
Gonçalo Quadros que vão abrir já com um conjunto de pessoas que já trabalhavam na 
Critical que sendo oriundos de Viseu querem regressar à cidade, querem regressar ao 
concelho, e isto é bom, estamos no fundo a trazer outra vez para Viseu jovens que tinham 
tido necessidade de sair para procurar estas oportunidades. Ora bem, se isto não é investir 
em áreas que devem ser valoradas… Paulo Pereira, foi muito oportuna a sua intervenção, 
e já agora enaltecer o contributo que tem dado a Católica, não só na cedência daquelas 
instalações para estarmos a desenvolver o Vissaium XXI, a nossa incubadora de base 
científica e tecnológica na área das cidades inteligentes, mas também por ter fixado em 
Viseu o seu centro de competências na área médica. Eu gostava de destacar aqui o projeto 
Salivatec. Salivatec é hoje um dos 3 projetos emblemáticos a nível internacional a fazer 
investigação da saliva para poder identificar, enfim, viros, identificar doenças contagiosas 
por esse mundo fora. Hoje a Católica tem em Viseu um centro de competências na área da 
saúde onde este é um dos projetos claramente emblemático desta evolução, é assim que se 
fixam competências, que se fixam pessoas, é assim que Viseu também vai dando o exemplo 
de uma cidade, de um concelho que tem servido também de tampão a esta desertificação, é 
este o caminho, é um caminho muito difícil, eu palmilho quilómetros, reuniões atrás de 
reuniões, mas nunca me canso, nunca me canso porque estou a trabalhar para a minha 
terra, com a legitimidade que o povo me deu, a mim e à minha equipa, portanto, é desse 
ponto de vista que vamos continuar a fazer o nosso percurso, e por acaso ficava bem que 
hoje alguém da oposição tivesse vindo aqui dizer, parabéns por ter conseguido trazer a 
COMPTA para Viseu, por ter trazido para Viseu a Critical Software, por ter trazido para 
Viseu a Altice Labs, ficava bem, até que tivesse da voz da oposição, porque eu acho que 
estas coisas boas são boas para todos, não vamos discriminar os jovens, eles vão lá pelas 
suas competências e às vezes ficava bem, que em vez de vir aqui lançar suspeições sobre o 
que quer que seja, ou tentar encontrar o cisco, que também se realçasse este trabalho sério 
que temos vindo a fazer nos diferentes domínios, e portanto, era isto que me oferecia dizer 
das várias questões e intervenções que foram feitas, Muito obrigado Senhor Presidente.----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar ao Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO DE 2018 - 1.ª ALTERAÇÃO. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Estamos no Ponto Dois (2) do 
Mapa de Pessoal e gostava de lembrar que no dia 9 de fevereiro de 2017, há um ano atrás 
escrevi a todos os trabalhadores precários do município, reassumindo publicamente e por 
escrito o compromisso que repetidamente tinha vindo a assumir no contacto individual 
com os trabalhadores. Sempre o tinha dito e repetido várias vezes nesta Assembleia e 
escrevi-o naquela data, que, quando a Administração Central encontrar um quadro legal 
de integração dos precários cujo processo não ponha em risco os seus postos de trabalho, o 
Município de Viseu de imediato adotaria as medidas necessárias para promover a 
integração de todos os precários, porque se seguíssemos a indicação da oposição 
designadamente da CDU, hoje dois terços dos auxiliares educativos estariam no 
desemprego, porque se tivéssemos aberto os concursos antes desta perspetiva da 
integração dos precários, a maior parte deles nem sequer habilitações próprias teriam 
para concorrer. Pois bem, em janeiro foi publicada finalmente a regulamentação que se 
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aplicaria às autarquias, remetendo para o órgão executivo a decisão.----------------------------
Assim, no passado dia 7 de fevereiro, voltei a escrever aos colaboradores precários a 
informar que as deliberações necessárias em Reunião de Câmara seriam tomadas no dia 
seguinte, portanto, foram tomadas no dia 8 de fevereiro por unanimidade de voto, e assim 
cumprindo o compromisso assumido na carta anterior.---------------------------------------------
Hoje, nesta Assembleia com a aprovação do Quadro de Pessoal cumprimos mais uma 
etapas do processo de concretização da integração dos precários de acordo com o previsto 
e muito antes do que o governo. O governo ainda não fez nenhuma abertura, mas não já 
estamos na fase de efetivamente aprovar hoje aqui o Mapa de Pessoal para de imediato 
avançarmos com os concursos simplificados para a integração destas pessoas.-----------------
De acordo com o previsto na informação que acompanhou o Mapa de Pessoal para o ano 
de 2018 aprovado em Reunião de Câmara e da Assembleia Municipal realizadas no 
passado mês de janeiro, após a aprovação da reorganização dos Serviços Municipais, 
impunha-se ajustar o Mapa de Pessoal à nova estrutura orgânica.-------------------------------- 
É, justamente neste contexto que se submete à aprovação o novo Mapa de Pessoal, 
merecendo especial relevância o Anexo I por corresponder à versão especializada por 
unidades orgânicas e permitir ver refletida a nova reorganização dos Serviços do 
Município de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------
Numa análise global do novo Mapa, é possível concluir que os lugares ocupados não 
sofreram alterações significativas. Já no que concerne aos novos lugares/postos de 
trabalho tem-se a destacar a criação de mais um Departamento, 4 novos Gabinetes, mais 9 
Divisões e mais 18 Direções Intermédias de 3º Grau.-------------------------------------------------
Por força do processo de regularização do trabalho precário, ao abrigo da Lei nº 112/2017, 
de 29 de dezembro, são adicionados mais 261 postos de trabalho com vínculo jurídico por 
tempo indeterminado, assim distribuídos:-------------------------------------------------------------- 
25 Técnicos Superiores;-------------------------------------------------------------------------------------
6 Assistentes Técnicos;--------------------------------------------------------------------------------------
230 Assistentes Operacionais.------------------------------------------------------------------------------
A abertura dos procedimentos concursais necessários à regularização dos casos de 
trabalho preçário ora identificados e que cumprem os pressupostos legais consignados no 
diploma legal citado, depende da aprovação que agora se propõe do novo Mapa de Pessoal 
por parte desta Assembleia Municipal que é a última parte que falta aprovar.-----------------
Relativamente ao primeiro Mapa de Pessoal aprovado para o ano de 2018, o impacto 
financeiro estimado com os novos postos de trabalho aqui referenciados representa um 
acréscimo da despesa com o pessoal em mais 1 Milhão, quatrocentos e quarenta e quatro 
mil, dezanove euros e quarenta e quatro cêntimos (1.444.019,44€), resultante em grande 
medida dos novos lugares dirigentes, do pessoal para os Gabinetes agora criados (inclui 8 
novos postos de trabalho da carreira de Técnico Superior), uma vez que a integração dos 
“precários” não trará na prática encargos relevantes, já que estes vêm sendo remunerados 
de forma idêntica no âmbito dos contratos que deram origem às situações objeto de 
regularização (contratos a termo incerto, prestações de serviço nas várias modalidades e 
os contratos CEI e CEI+).----------------------------------------------------------------------------------
Assim, a despesa anual com pessoal prevista será de 14 Milhões, setecentos e vinte e nove 
mil, cento e cinquenta e cinco euros e noventa e sete cêntimos (14.729.155,97€), mesmo 
assim um valor muito abaixo em termos percentuais daquilo que é a média dos municípios 
a nível nacional.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Acresce referir que, dos 25 postos de trabalho da carreira de Técnico Superior objeto de 
regularização no âmbito da Lei nº 112/2017, de 29 de dezembro, 17 serão integrados em 
áreas funcionais e académicas onde o Município não conta com qualquer efetivo.------------
Para concluir, sublinham-se os seguintes aspetos:----------------------------------------------------- 
1 – Os documentos apresentados na documentação permitirão, ainda, a prática dos atos de 
gestão que venham a revelar-se indispensáveis à prossecução do interesse público, 
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designadamente o recurso ao mecanismo da mobilidade interna de trabalhadores entre os 
diversos serviços e mobilidade intercarreiras;---------------------------------------------------------
2 – Trata-se efetivamente de uma aposta no reforço das competências técnicas dos nossos 
recursos humanos, por forma a garantir uma resposta mais eficiente e eficaz dos serviços 
municipais;-----------------------------------------------------------------------------------------------------
3 – O reforço de competências técnicas envolve áreas diversas, com especial destaque para 
a Educação, a Solidariedade e Ação Social, a Cultura e o Turismo, as TIC (tecnologias de 
informação e comunicação) e a Proteção Civil;--------------------------------------------------------
4 – O encargo financeiro previsto para lugares propostos ficará dependente obviamente da 
concretização dos processos de recrutamento e do consequente preenchimento desses 
postos de trabalho no ano de 2018.-----------------------------------------------------------------------
Assim, nos termos e para os efeitos do previsto na Lei, propõe-se a aprovação da 
1ªAlteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Viseu para o ano de 2018.--------
Não sei, e como o Senhor Presidente não referiu isso, eu podia de imediato também fazer a 
apresentação do Mapa de Pessoal do SMAS, e analisava-se como um todo, porque no 
fundo o SMAS é uma parte integrante da nossa Câmara Municipal e avaliávamos em 
conjunto.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Se concordarem, fazíamos a discussão em 
conjuntos e a votação separada.---------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: …até porque, enfim, 
o somatório da Autarquia mais o SMAS é o somatório da totalidade da orgânica da 
própria Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, no mesmo quadro de integração dos trabalhadores precários respeitantes aos 
SMAS, constitui uma condição obrigatória a regularização dos casos de trabalho precário, 
só após a aprovação do Mapa de Pessoal enfim, consoante também na Câmara, e torna 
necessário adicionar o Mapa de Pessoal para o ano de 2018, aprovado em reunião de 
Câmara e da Assembleia, mais um posto de trabalho com vínculo jurídico por tempo 
indeterminado.------------------------------------------------------------------------------------------------
O encargo financeiro previsto para os lugares propostos ficará dependente da 
concretização dos processos de recrutamento e do consequente preenchimento desses 
postos de trabalho no ano de 2018.-----------------------------------------------------------------------
O impacto financeiro no caso dos SMAS será de 103 mil, quinhentos e vinte e sete euros e 
sessenta e dois cêntimos (103.527,62€) e propõe-se também a aprovação à 1ª Alteração ao 
Mapa de Pessoal dos SMAS, Águas de Viseu para o ano de 2018.---------------------------------
Portanto, com estas duas aprovações dos dois Mapas de Pessoal iremos integrar os 
Assistentes Operacionais que estavam ao nível da área educacional, e portanto, os CEI e 
CEI+ e todos aqueles que do ponto de vista da Lei estavam abrangidos. Portanto, é um 
salto que damos, e também neste caso concreto honra a palavra, isto é, honra aquilo com 
que me comprometi há 4 anos quando me candidatei à Câmara, designadamente em 
relação aos Assistentes Operacionais, em que logo que tivesse um normativo legal que o 
permitisse de imediato abrir concursos que dessem a garantia de que aquelas pessoas 
passariam para o quadro da câmara, sendo que obviamente que a autarquia já os tratava 
como pessoas do quadro, não tinham era esse vínculo definitivo que passarão a ter depois 
destes concursos simplificados e em boa hora, aliás, fui um dos que na Associação 
Nacional de Municípios me bati para que aquilo que o governo estava a querer fazer a 
nível nacional, também o pudesse fazer do ponto de vista local e felizmente a Autarquia de 
Viseu é das primeiras que efetivamente tem todo o procedimento concluído para de 
imediato abrir os concursos para que as pessoas possam ser admitidas e portanto, mais 
uma vez, há uns que dizem, palavra dada, palavra honrada, mas isso depois ficam um 
bocadinho com pontos de interrogação, neste caso é mesmo, palavra dada, palavra 
honrada.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA MESA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Ia abrir à discussão os Pontos Dois e Três. Temos aqui duas inscrições, 
o Deputado Ginestal e Deputada Filomena Pires. Não há mais ninguém inscrito? Deputado 
Gonçalo.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Boa tarde a todos. 
Dispensem-me dos cumprimentos. Senhor Presidente, Senhores Secretários.-------------------
Com a aprovação do anexo à Lei nº 35/2014 de 20 de junho - Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas vem-se regular o vínculo de trabalho em funções públicas e é aplicável à 
administração direta e indireta do Estado e, também à administração autárquica.----------- 
Assim, vem a Câmara Municipal de Viseu, regularizar o trabalho precário existente nestes 
serviços em 268 postos de trabalho (261 CMV + 7 SMAS) para passarem a ter um vínculo 
jurídico por tempo indeterminado. Obviamente que o Partido Socialista não se opõe neste 
ponto da ordem de trabalhos como é óbvio, pois foi o Partido Socialista e a geringonça que 
encontraram uma solução para milhares de trabalhadores do Estado que estavam em 
situação precária. Aliás, o PSD enche a boca dizendo que este Governo só promove a 
criação de emprego precário o que é totalmente falso, senão vejamos: Temos este excelente 
exemplo que aqui é hoje trazido do combate aos precários do Estado, mas para além disso 
temos também para as entidades privadas a nova medida de emprego que é o Contrato-
Emprego e que vem substituir a medida estímulo-emprego. Essa sim, uma medida que 
financiava exclusivamente as empresas, e os trabalhadores no final não tinham qualquer 
garantia de contrato de trabalho. O Contrato-Emprego veio assim dar um apoio 
financeiro aos empregadores que celebrem contratos de trabalho sem termo ou a termo 
certo, por prazo igual ou superior a 12 meses, a desempregados inscritos no IEFP, com a 
obrigação de proporcionarem formação profissional aos trabalhadores contratados.-------- 
Ora, Sr. Presidente, é impossível fugirmos à verdade nua e crua dos números do Emprego 
em Portugal. Temos em dezembro de 2017 mais 288.300 novos empregos criados em 
apenas dois anos.---------------------------------------------------------------------------------------------
A taxa de desemprego é a mais baixa desde 2004 - 7,8% e baixa em todos os vetores, nos 
jovens, nos adultos e nos desempregados de longa duração. Estou a olhar ali para o meu 
colega Deputado Pedro Alves, há coisas que estão a correr muito bem Senhor Deputado.--- 
Foi possível outro rumo, tendo o emprego como prioridade realizando políticas ativas de 
emprego que promovem a qualidade das relações laborais num combate muito sério à 
precariedade.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Da análise dos documentos surpreendeu-nos a existência de um número considerável de 
trabalhadores da Câmara Municipal e do SMAS com Contratos CEI e CEI+ que como 
sabemos deverão ser única e exclusivamente utilizados para situações pontuais e para 
trabalho socialmente necessário, fazendo aqui a ressalva necessária para a questão das 
escolas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Da informação disponibilizada são cumpridos todos os requisitos nomeadamente 
corresponder as necessidades permanentes dos serviços, o cumprimento do módulo de 
tempo de serviço nas funções para a qual a pessoa é proposta, e a existência das 
habilitações académicas e profissionais ajustadas às carreiras/categorias.----------------------- 
O aumento de despesa com o pessoal resulta, tal como disse o Senhor Presidente, em 
grande medida dos novos lugares dirigentes para os gabinetes agora criados, mais de 
1.444.019,44€, conforme refere a nota explicativa da Câmara Municipal de Viseu. Não são 
os que serão integrados que trarão encargos relevantes. Registamos sobretudo nos mapas 
de pessoal a integração de 6 Técnicos Superiores de Desporto, 6 Técnicos Superiores de 
Engenharia Civil e 5 de Comunicação Social, adivinhando-se mais Viseenses a praticar 
desporto lúdico ou de competição, mais obras com certeza, e mais Marketing e 
Propaganda Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------
A Plataforma Precários do Estado enviou na passada sexta-feira, (muito a propósito) para 
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todas as Câmara Municipais do país, assim como para a Associação Nacional de 
Municípios e Associação Nacional de Freguesias, uma carta com várias questões sobre o 
processo de regularização dos trabalhadores precários nas autarquias, (deve a Câmara 
Municipal estar a receber estas questões) -------------------------------------------------------------- 
Os Precários do Estado querem saber:------------------------------------------------------------------ 
Qual é o número de trabalhadores precários? Neste caso serão 268.------------------------------
Se o executivo prevê abrir um processo de regularização destes trabalhadores? (é o que 
estamos aqui exatamente a fazer) de acordo com o procedimento seguido na 
Administração Central;------------------------------------------------------------------------------------
Quando prevê iniciar e finalizar esse processo?-------------------------------------------------------- 
Com a aprovação destes pontos vamos com certeza, ter a Câmara Municipal de Viseu 
como um dos principais empregadores do concelho e aí sim o Sr. Presidente poderá dizer 
que em Viseu há muito trabalho de qualidade e qualificado mas é para aqueles que já lá 
estão efetivamente. ------------------------------------------------------------------------------------------
Não há aqui a criação de qualquer posto de trabalho mas sim o regularizar de centenas de 
situações precárias. E isso, Senhor Presidente, tenha paciência, deve-se a uma resolução 
promovida pelo Governo do Partido Socialista e pelos partidos que apoiam esta solução 
governativa.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Volto a frisar que nós vamos votar favoravelmente estes dois pontos da Ordem de 
Trabalhos.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Tenho dito!----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA MESA: Muito obrigado 
Senhor Deputado. Deputada Filomena Pires, por favor.---------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Eu queria aqui colocar uma questão prévia, e não será tanto na 
qualidade de Deputada da CDU, mas como Membro desta Assembleia, como Deputada 
nesta Assembleia. O Senhor Presidente da Câmara disse aqui que teve conhecimento de 
uma carta que tanto quanto nós Deputados desta Assembleia temos informação prestada 
pelo Senhor Presidente da Mesa, a carta foi dirigida ao Senhor Presidente desta 
Assembleia. O que eu gostaria de compreender, porque de facto tenho imensa dificuldade 
em compreender, é ao abrigo de que figura regimental é que o Senhor Presidente da 
Câmara teve conhecimento desta carta, porque foi aqui afirmado hoje que a carta foi 
dirigida ao senhor Presidente desta Assembleia. Que figura legal, regimental permitiu que 
o senhor tivesse acesso a ela? É uma questão que gostaria de ser esclarecida.------------------
Quanto ao ponto da Ordem de Trabalhos que aqui está em discussão, eu começo por dizer, 
como a CDU tem dito muitas vezes “Quem luta arrisca-se a ganhar mas quem não luta 
perde sempre”. Foi a luta dos trabalhadores sempre acompanhados pelos partidos que 
constituem a Coligação Democrática Unitária, PCP e PEV, que permitiu a aprovação da 
Lei nº 112/2017 de 29 de dezembro, que estabelece o Programa de regularização 
extraordinária dos vínculos precários na administração pública, e que leva as autarquias 
fazer justiça no que respeita aos trabalhadores que mantiveram precários em muitas 
situações por longos períodos de tempo.----------------------------------------------------------------- 
Aqui mesmo, nesta tribuna, apelei várias vezes ao executivo camarário que vinculasse os 
trabalhadores com contrato a termo certo, nomeadamente nas escolas e que seria tão 
proveitoso para os nossos meninos. Eram muitos como agora se comprova mais uma vez 
pela informação que o executivo traz a esta Assembleia. A verdade, a verdade Senhor 
Presidente, é que o senhor podia tê-lo feito a todo o tempo, a Câmara de Viseu não estava 
sujeita a um programa de recuperação, o senhor podia de facto tê-lo feito, mas não o quis 
fazer, assumidamente não quis fazê-lo, e como já aqui disse, chegou mesmo a acusar a 
CDU de querermos o despedimento destes trabalhadores, e tanto quanto eu sei, o 
procedimento para o concurso que agora vai abrir efetivamente foi negociado, mas nada o 
impedia de o ter usado anteriormente. O senhor não vinculou anteriormente estes 
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trabalhadores porque assumidamente não o quis fazer, e privou estes trabalhadores de 
muitos direitos básicos como cidadãos deste país, esta é a realidade. Mais uma vez, com 
isto que aqui traz fica a prova de que a CDU tinha razão!------------------------------------------   
Relativamente ao mapa de pessoal dos SMAS que nos é apresentado, e obviamente que 
todas as considerações que estou aqui a fazer têm por base os mapas que aqui vêm, 
portanto, eu depreendo que efetivamente estão a ser abertos lugares de provimento por 
contrato a tempo indeterminado que efetivamente correspondem aos trabalhadores com 
vínculo precário que de facto aqui existiam, há uma questão que eu gostaria ver 
esclarecida: No Mapa de Pessoal dos SMAS propõe-se a contratação de 3 técnicos 
superiores e 8 assistentes operacionais a termo certo, e eu gostaria de saber qual é a razão 
para que assim aconteça? O Mapa não diz exatamente em que setor é que estes 
trabalhadores vão trabalhar, não aponta o documento as razões para que eles de facto 
sejam contratados a termo certo e eu gostaria de ver essa questão esclarecida. Muito 
obrigada.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA MESA: Obrigado Senhora 
Deputada. Está aqui um pedido do Deputado Manuel Teodósio.----------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas, 
Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em geral. Começámos por 
ouvir aqui dizer que esta é uma decisão positiva da geringonça. Foi as primeiras palavras 
que ouvimos aqui por parte do Partido Socialista, “isto é fruto da geringonça”, e depois, 
veio-se a reforçar mais tarde, que uma das peças da geringonça assume-se como mais pai 
do que as outras peças da geringonça.-------------------------------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seu lugares não sendo percetível na gravação 

o que foi dito.---------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção 

dizendo: Portanto, deve-se a uma das peças da geringonça, e foi isso que se ouviu, a razão 
de ter havido esta alteração, e o que eu queria propor a essa outra peça da geringonça, é 
que faça o mesmo trabalho para autoestrada, para a ferrovia e para aquilo que 
efetivamente nos tem estado aqui a pôr a discutir as coisas durante a manhã.------------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seu lugares não sendo percetível na gravação 
o que foi dito.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: As interrupções estão na… pode 
continuar Senhor Deputado.-------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma uma vez mais a sua 

intervenção dizendo: Por mais que a gente a queira apagar a história, a história vem lá de 
trás, não começou a semana passada, nem começou há dois anos, nem há 20 anos, e se a 
contratação na Administração Pública tem estado fechada há não sei quantos anos, deve-
se a um acordo que foi feito com uma instituição chamada “troika” em que impedia que 
isso fosse feito, isso tinha uma assinatura de uma das peças da geringonça, certo? Que 
inviabilizou essa situação. Tenho que recordar que chegámos à “banca rota” temos que 
recordar que …----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seu lugares não sendo percetível na gravação 

o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia que não houvesse 
diálogo, Agradecia que não houvesse diálogo.----------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma uma vez mais a sua 
intervenção dizendo: …tenho que recordar que teve que haver os apoios que entretanto 
houve, tenho que recordar que depois houve um governo que veio pedir sacrifícios a todos 
nós, fomos dos primeiros a ter que contribuir nesse desígnio nacional para recuperar o 
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país, que permitiu que agora pudesse haver folga orçamental para que se possa fazer 
aquilo que agora está a ser feito.-------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente ao caso concreto de Viseu, o Senhor Presidente da Câmara teve a 
oportunidade de explicar e muito bem, e vai ter novamente de certeza que explicar ainda 
melhor, se calhar até fazer um desenho, às vezes ajuda um bocadinho para as pessoas 
perceberem as coisas, relativamente aquilo que teria sido isto há um ano ou há dois anos 
atrás e o que é sendo no dia de hoje, porque são coisas diferentes, e não é por se dizer que é 
a mesma coisa, que efetivamente não é. Ao Partido Socialista dizer que, por mais que 
queira apresentar aqui um bom curriculum, em Viseu o Partido Socialista não tem 
curriculum tem cadastro. Muito obrigado.------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Muito obrigado. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Meu caro Deputado Gonçalo 
Ginestal, eu sugeria o seguinte: Que fizessem uma acareação, não sei se conhece esta 
figura jurídica, que é pôr ali o Senhor Deputado Gonçalo Ginestal e pôr ali a Deputada 
Filomena, fazer uma acareação, porque, é interessante que o Senhor Deputado “Miguel” 
Ginestal vem aqui dizer assim:…-------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque 
intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi dito.--------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo:… Pois, eu esqueço-me, 
confundo-o sempre com o irmão porque tenho uma relação de amizade muito grande com 
o seu irmão, peço desculpa por isso, eu também estou sempre a confundir o nome dos 
meus filhos, chamo Ricardo ao Gonçalo e Gonçalo ao Ricardo, portanto, não leve a mal, 
não tem nenhuma intenção, tenho demasiada consideração por si e pelo seu irmão para 
fazer essa confusão, mas, o Senhor Deputado Gonçalo Ginestal veio aqui dizer que foi 
graças a este governo da “geringoncia” que se criou uma Lei 112/2017…-----------------------
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na 

gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo:… “geringoncia”, eu 
disse de propósito, disse de propósito o governo da “geringoncia” foi graças a isso que se 
criou a Lei 112/2017 de 29 de dezembro, e sabe o que é que veio dizer também hoje a sua 
camarada de governo, deste governo de coligação? É que afinal de contas não era preciso 
lei para nada, porque afinal de contas, para que é que os senhores andaram a legislar, 
porque a Câmara de Viseu já teria o mecanismo legal necessário para poder integrar os 
precários. Vejam lá ao estado a que chegámos! Duas intervenções que visavam capitalizar 
com o Governo Central da “geringoncia” não é, e têm exatamente… isto é como diz o 
povo, eu ouço aí nas aldeias, e não dizem geringonça, dizem “geringoncia”, eu acho piada e 
foi por isso que eu trouxe hoje este termo popular aqui, porque eu sou do povo, gosto dessa 
relação próxima com o povo, não sou desses que vêm aqui dizer uma coisa e fazer outra, 
agora eu volto a dizer à Senhora Deputada do Partido Comunista, a Senhora Deputada 
queria mandar para o desemprego a maior parte das pessoas que hoje estão ao serviço da 
câmara como Assistentes Operacionais, porque, com a legislação anterior, diz bem, a 
situação financeira do município permitia-lhe a partir de 2017 abrir concursos como 
fizemos para reforço de pessoal, de facto, nós a partir de 2017 pudemos começar a abrir 
concursos para admissão de pessoal porque já deixámos de estar limitados por não 
estarmos ao abrigo do PAEL e termos uma boa situação financeira, mas, se tivéssemos 
aberto nessa altura concurso para estes Assistentes Operacionais, dois terços deles, eu fiz 
essa avaliação pelos meus serviços, tinham ido parar ao desemprego. A proposta que a 
senhora trouxe aqui, e que diz agora que se bateu e não sei o quê… olhe, os trabalhadores 
para mim são meus aliados, não são meus oponentes, essa luta de classes já lá vai, isso já é 
passado, hoje dentro das estruturas temos que puxar todos no mesmo sentido, agora a 
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Senhora Deputada, eu sei que está incomodada, eu sei que está incomodada porque de 
facto é muito desagradável andar a dizer mentiras, que foi o que a Senhora disse aos 
trabalhadores e ia mandá-los para o desemprego, pronto. Agora, olhe, há um Presidente 
da Câmara que há um ano escreveu a esses trabalhadores a dizer assim:…-------------------- 
Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na 

gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Isto é a democracia. 
Nós também já estamos habituados, nós já estamos habituados. Senhor Presidente, se 
entender que eu devo continuar, eu vou continuar, mas também já estamos habituados, 
agora, até no executivo já temos disto, portanto, já nos fomos habituando ao ruído de 
fundo, mas, por mais ruido que façam nós continuaremos a falar, eu sou uma voz livre, e 
continuarei a ser uma voz livre, a dizer aquilo que me vai na alma, aquilo que está aqui, no 
coração, não é falar táticamente. Táticamente tinha mandado para o desemprego os 
Assistentes Operacionais, assim, escrevi-lhes uma carta há um ano atrás a dizer: Logo que 
a legislação permita vamos tratar da vossa situação, é um compromisso de honra, e estou 
aqui a honrar esse compromisso, eu e o meu executivo, e os senhores, espero que votem, 
mas se quiserem votar contra estejam à vontade. Já agora, ó Senhor Deputado Gonçalo 
Ginestal, há uma coisa que lhe quero dizer, dos 25 projetos que já trouxemos para Viseu, 
só há um que tem uma pequeníssima contribuição do Governo Central, que foi a central 
de Biomassa, porquê? Porque existia uma coisa chamada PIN, não é daquelas coisas que 
se põem na lapela, é o PIN Projeto de Interesse Nacional, e fomos nós que fomos descobrir 
lá aos arquivos bolorentos de uma entidade do Estado Central, que tínhamos que, 
desbloquear aquilo como um PIN, olhe, foi o único contributo. Felizmente que há dias tive 
um pequeno-almoço com o Senhor Secretário de Estado da Internacionalização que me 
prometeu, espero que ele honre este compromisso, por isso é que eu o estou a transformar 
aqui num compromisso público, de que Viseu passará a entrar nos roteiros da AICEP da 
Agência de Comércio Externo, e que passarão também a ser apresentados Viseu, como 
destino alternativo de investimento, enfim, se nós temos feito o que fazemos sozinhos, se 
tivermos a ajudinha também do governo, podemos fazer ainda mais, e os senhores podem 
depois ir ali com legitimidade dizer assim: Este investimento veio para Viseu pela nossa 
mão, a verdade é que da redução de 50% do desemprego em Viseu os senhores não 
tiveram mão em nenhum, não têm responsabilidade em nenhum desse emprego criado, e 
digo-lhe mais, e também tenho pena que o Bloco de Esquerda e o Partido Comunista que 
durante muitos anos diziam que o desemprego estava a ser combatido à custa do trabalho 
precário, agora se calem quando grande parte do emprego que está a ser criado, é 
emprego de salário mínimo e emprego precário. Em Viseu criticam-nos, porque temos 
trabalho precário, mas a nível nacional não os vejo levantar a voz, porque se é feito pela 
“geringoncia” então está bem feito, porque, se formos ver à estatística, e isso está no Banco 
de Portugal, nas estatísticas do Instituto de Emprego, está lá bem patente que grande 
parte do emprego criado é emprego precário e emprego de salário mínimo, olhe, é isso que 
nós estamos a evitar em Viseu. Ao captar este investimento qualificado é exatamente para 
podermos aumentar o rendimento dos nossos trabalhadores, portanto, já agora fica 
também com esta informação, e pronto, folgo, já sei que vamos ter uma aprovação por 
unanimidade, é bom termos uma aprovação por unanimidade, mas que fique bem claro, 
que se de facto, designadamente as nossas trabalhadoras, que são quase tudo mulheres, 
grande parte delas, operacionais se vão entrar para a câmara é graças a este Presidente da 
Câmara e graças a este executivo, porque se fossem pelas recomendações da Dra. 
Filomena estavam dois terços no desemprego neste momento e não iriam ficar nos quadros 
da autarquia. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então, 
como o Ponto Dois (2) e o Ponto Três (3) já foram objeto de discussão íamos proceder à 
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votação uma vez que não há mais ninguém inscrito.--------------------------------------------------
Em relação ao Ponto Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO DE 2018 – 1ªALTERAÇÃO. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 2 – Registo 
nominal das votações, páginas 149/150).------------------------------------------------------------- 
Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL DOS SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE VISEU PARA O ANO DE 2018 – 1ªALTERAÇÃO. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Foi também aprovado por unanimidade. (Anexo 3 – Registo 
nominal das votações, páginas 151/152).------------------------------------------------------------- 
Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS AOS ALUNOS DO ENSINO 
SUPERIOR QUE PERTENÇAM A FAMÍLIAS NUMEROSAS E CARENCIADAS. Tem 
a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e os Senhores Deputados. Também espero que este seja um 
ponto que a ser aprovado por unanimidade. Este regulamento foi aprovado em outubro de 
2015 tendo a câmara atribuído bolsas de estudo a estudantes do Ensino Superior que 
ingressem ou que frequentem estabelecimentos de ensino superior no território nacional 
nestes 3 anos. O número de candidatos tem vindo a aumentar, até porque a publicitação 
provavelmente também o leva a acontecer e tornou-se necessário adaptar o regulamento a 
esta nova realidade para que se possam apoiar mais famílias e de uma forma mais 
equitativa considerando o número de pessoas que compõem os respetivos agregados 
familiares e os seus rendimentos per capita. Assim, tendo em conta a documentação 
disponibilizada às Senhoras e aos Senhores Deputados, propõe-se à aprovação pela 
Assembleia nos termos e para os efeitos do que está defendido na Lei e no Regulamento, e 
as principais alterações prendem-se com o aumento do valor global a disponibilizar para o 
efeito que passa a ser de cinquenta mil euros anuais 50.000,00€ face aos anteriores dezoito 
mil euros anuais (18.000,00€) e passa a ser incluído um fator de ajustamento ao 
rendimento nos casos das famílias numerosas e a haver dois escalões: Um 100% de Bolsa e 
outro de 90% para as bolsas das famílias carenciadas consoante os rendimentos se situem 
acima ou abaixo de 70% do IAS. Portanto, é esta a proposta que aqui hoje trazemos, no 
fundo é um reforço deste apoio, para que efetivamente mais jovens possam ser apoiados 
para andar no Ensino Superior. Muito obrigado.-----------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção neste âmbito? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.---------------- 
----- CINQUENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos. Relativamente a este ponto da Ordem 
de Trabalhos dizer que analisado este Regulamento com todo o cuidado, aquilo que 
efetivamente podemos concluir é que se as alterações propostas ao Regulamento tinham 
como objetivo tornar mais claros os critérios e simplificar alguns procedimentos, para 
além de fazer alterações dos valores como o Senhor Presidente da Câmara acabou de 
referir eu creio que relativamente ao primeiro objetivo ele não foi de todo conseguido.------ 
Desde logo não é definido se uma família carenciada, que seja numerosa, pode candidatar-
se cumulativamente. Quando se verificar que a família é carenciada e numerosa, qual a 
parte do Regulamento pela qual vai ser avaliada? Parece indiferente, mas não é, como 
veremos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O artigo 11º, ponto 4, refere que, no caso dos alunos candidatos provenientes de famílias 
carenciadas que tenham rendimento per capita superior a 70% do IAS, a bolsa a atribuir 
será de 90% do Valor Anual Máximo (alterou, quanto a mim mal, o número 1 do Artigo 
12º do regulamento anterior), portanto, não receberão os 900 euros, mas 819 euros, se as 
minhas contas estão certas.--------------------------------------------------------------------------------- 
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Já para as famílias numerosas o rendimento não é impedimento para a atribuição da 
bolsa, como acontece com as “carenciadas”.------------------------------------------------------------
Para as “numerosas” prevalece apenas a condição de “numerosa” e o teto máximo de 18 
Bolsas a atribuir, independentemente dos rendimentos do agregado familiar.-----------------  
Os 18 selecionados podem ter todos rendimentos per capita de milhares de euros que tal 
não os inibe de receber a bolsa. Se, por mera hipótese, o número de candidaturas 
apresentadas for igual ou inferior às 18 bolsas a atribuir para as “famílias numerosas”, 
todos os bolseiros comtemplados podem ter rendimentos per capita elevados que não serão 
penalizados. Parece-me errado e determinado por uma clara opção ideológica e de classe.-- 
Se algum critério de rendimentos havia que introduzir, era exatamente para as famílias 
numerosas, que o são por opção consciente, determinada por um nível de rendimentos que 
lhes permite criar e educar os filhos sem constrangimentos de ordem económica. Os casos 
de famílias numerosas e carenciadas estão, na grande maioria dos casos, infelizmente, 
tipificados e estas, por razões sociais, económicas, culturais e de inserção, muito raramente 
aspiram a níveis de ensino superior.----------------------------------------------------------------------  
Também deixou de estar fixado no regulamento o número máximo de bolsas a atribuir a 
“famílias carenciadas”. Remete-se para o Artigo 4º nesta matéria. Posso depreender que o 
valor disponível para atribuição de Bolsas a alunos de “famílias carenciadas” é de 33.800 
euros?----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este Regulamento contempla ainda critérios que são, no mínimo, de duvidosa legalidade.-- 
Refiro-me aos números 3 do Artigo 4º e nº 2 do Artigo 6º, que atribuem à Câmara a 
“avaliação de situações excecionais e a possibilidade de alterar o valor e o número de 
bolsas, mediante justificação”. Há sempre uma justificação para tudo e levada ao extremo, 
esta prerrogativa que a Câmara se atribui, pode fazer letra morta de tudo o que consta do 
Regulamento. Pode ser mesmo a negação do Regulamento. Estabelecem-se regras, mas 
deixa-se sempre um “alçapão”, para o que der e vier.------------------------------------------------ 
Nesta informação, devia constar um Mapa que nos elucidasse sobre o número de 
candidaturas anual, o modo como tem evoluído a atribuição das bolsas, quem têm sido os 
candidatos selecionados, tudo para se poder avaliar de forma fundamentada a pertinência 
das alterações propostas e a inserção dos novos critérios. Eu bem sei que a informação 
consta no site da Câmara, mas por respeito a este órgão entendo que esta informação 
deveria aqui ser apresentada.------------------------------------------------------------------------------    
Porque considero que o Regulamento piorou e se tornou menos objetivo e transparente, 
não poderei votar favoravelmente esta proposta. Tenho dito.--------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Cristina Varandas.-----------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA DE ALMEIDA 
LOURENÇO VARANDAS (PS): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa e Senhores 
restantes Elementos, Senhor Presidente da Câmara, Vereadoras e Vereadores, 
Excelentíssimas Senhoras Deputadas, Deputados, Senhoras Presidentes de Junta, 
Senhores Presidentes de Junta, Publico de uma forma geral, Comunicação Social.----------- 
A educação é sem dúvida um bem essencial e termos a oportunidade de proporcionar 
condições de acesso a quem o ambiciona e que de outra forma não teria acesso á mesma, é 
indiscutivelmente um aspeto a enaltecer e valorizar como é óbvio.--------------------------------  
Na verdade, esta é uma excelente forma de contribuir para o desenvolvimento do nosso 
capital humano tal como já aqui foi falado hoje, que é extremamente importante e 
consequentemente ter um grande impacto quer ao nível social, cultural e mesmo na nossa 
economia que precisamos de dinamizar.---------------------------------------------------------------- 
Neste sentido, em consonância com o grupo da vereação do Partido Socialista, iremos 
fazer um voto favorável à Proposta de Alteração ao Regulamento de Atribuição de Bolsas 
aos Alunos de Ensino Superior que Pertençam a Famílias Numerosas e Carenciadas. No 
entanto, apesar de percebermos a grande importância das famílias numerosas e da 
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necessidade de reforçar a natalidade, consideramos que o enfoque na atribuição das bolsas 
deveria estar muito mais direcionado para famílias carenciadas, independentemente da 
sua dimensão.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estas famílias, na nossa opinião e também por uma questão de princípios, deveriam sem 
dúvida nenhuma ser a prioridade, no entanto esta proposta para nós tem um aspeto que é 
extremamente importante que é a atualização referente aos valores da bolsa anual a 
atribuir. Houve um aumento significativo, o que é muito importante, no entanto 
consideramos, ou esperamos que num futuro próximo seja possível uma nova atualização 
e uma maior aproximação dos valores praticados na maior parte dos estabelecimentos de 
ensino superior, como propina, que é superior aos possíveis 900 euros atribuídos em 
termos de bolsa e quando isso acontecer, queremos acreditar que será esse o processo, será 
um recurso sem dúvida nenhuma mais justo e também bem mais equiparado a outros 
concelhos que até têm uma menor dimensão e densidade populacional.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Catarina Vieira.--------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – A SENHORA DEPUTADA CATARINA ALEXANDRA VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Ora, o Bloco de Esquerda é totalmente a favor de Bolsas de 
Estudo para Famílias Carenciadas. Querem simplificar, em caso de empate, deverão ter 
sidos em conta o número de filhos. É evidente que, famílias carenciadas não dão selos nem 
medalhas ao peito enquanto que, pelos vistos, fazer parte do selo de… e ter o aval da 
Associação de Famílias Numerosas já tem a sua importância. O Bloco de Esquerda tem 
exatamente as mesmas preocupações que a Deputada da CDU aqui colocou, não vou 
repetir, é muito simples resolver o caso, famílias carenciadas e desempate.---------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
havendo mais nenhuma questão, iriamos proceder à votação do Ponto número Quatro (4) 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS AOS ALUNOS DO ENSINO 
SUPERIOR QUE PERTENÇAM A FAMÍLIAS NUMEROSAS E CARENCIADAS.-------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com dois (2) votos 

contra. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 153/154).-------------------------- 
Terminámos assim a Ordem de Trabalhos, abre-se agora o Período de Intervenção do 
Público conforme previsto no Regimento, e temos um cidadão inscrito que é o Senhor 
Agostinho Duarte, e daríamos a palavra ao Senhor Agostinho.------------------------------------ 
Senhor Agostinho a quem daríamos a palavra. Senhor Agostinho em a palavra, e tem 5 
minutos está bem?--------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O EXCELENTISSIMO SENHOR AGOSTINHO DUARTE: 
Muito boa tarde. Meus Senhores e Minhas Senhoras, Comunicação Social incluída. 
Agradecia que as minhas palavras fossem reproduzidas, ou na íntegra, ou nada, porque 
não vos posso proibir não é? Já me aconteceu uma vez que vocês só publicaram aquilo que 
convinha à Presidência, enfim, passando à frente.---------------------------------------------------- 
Agora uma questão particular: Porque sou um homem de palavra, temos um amigo 
comum, quero cumprir a minha palavra, o Dr. Carlos Santos envia-lhe um abraço Senhor 
Presidente Joaquim Almeida Henriques. Passando ao plano institucional, uma vez que 
nem me deixam falar mais do que 5 minutos, vou começar por aqui.-----------------------------
Bem haja a todos por esta oportunidade que me estão a dar. Sou o Agostinho Duarte ex-
funcionário do Governo do Ministério da Justiça. Sou residente em Viseu no Bairro 
Quinta das Lameiras, e também tenho os meus interesses em Povolide de onde é natural a 
minha mulher. Olhem, eu vou vos pedir a todos, incluindo o Senhor Presidente e todos os 
outros autarcas. Os senhores desculparem-se com o governo, etc., etc., etc., nada vale. Vale 
para os senhores que não querem reconhecer o mal, vale para os senhores pelo que está 
uma grande parte da população e até funcionários autárquicos que são quem sabe do 
ofício, não são os políticos, mas, são atrapalhados pelos políticos. O senhor diz que fez isto, 
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aquilo e aquilo, pois meu caro, pois foi para isso que o senhor foi eleito, (eu estou a 
gaguejar um bocadinho porque estou nervoso, porque só me dão 5 minutos), foi para isso 
que o senhor foi eleito, não é nada de mais, pois só lhe vou dar um exemplo: Eu “Zé-
ninguém” no tempo do Dr. Fernando Ruas criei uma repartição em Viseu sem nenhum 
político local, o senhor fazer isto ou aquilo, para mim é zero, não conta nada, nada, nada. 
Tem ao seu lado o Dr. Joaquim Seixas que estudou comigo 3 anos, também já não me 
conhece, pronto, pode identificar-me se quiser, mas agora também já está lá no céu. Criei 
a chamada 2ª Conservatória do Registo Predial de Viseu, não sei se ouviu falar nos jornais 
que o Dr. José Cesário quis colher proveitos mas já foi tarde. A única pessoa que me 
ajudou foi o ilustre Dr. Fernando Ruas, a quem os senhores procuram também denegrir 
um bocadinho mas não conseguem apagar a imagem dele.------------------------------------------
Não lhe vou falar da falta de passadeiras, nem dos cortes de velocidade que ainda não 
foram feitos, as que foram feitas no Viso Norte não são corta velocidade, são muros, muros 
transponíveis para os vendedores de automóveis venderem amortecedores, os senhores 
não sabem nem querem saber, certo, porque têm os nossos carros, os nossos carros à vossa 
disposição. Eu na minha profissão tive sempre o meu carro, gastava à minha conta, e gasto 
ainda hoje, quando vou para as inspeções gasto à minha conta. Não querem saber porque 
têm os nossos carros à vossa disposição, certo? Nós lá pagamos os impostos para tudo isso. 
Se fosse com o Dr. Fernando Ruas ainda eramos ouvidos e atendidos, como foi o caso dos 
semáforos do Recheio, a quem eu pedi, como foi as casas de banho do Rossio, que eu 
precisava tanto delas, vou ao então todo-poderoso, braço direito dele, que me disse aqui, o 
senhor não sei o quê, onde é que arranja o espaço? Eu arranjei-lho, facilmente, olhe, onde 
os juízes param os carros, uma placazinha, é fácil, lá estão, pelo menos ouvia-nos. Não 
havia dinheiro para os semáforos, eu disse-lhe para fazer uma rodinha, lá pôs os 
semáforos, pelo menos ouvia-nos. Com os senhores praticamente é impossível, é mesmo 
impossível, olhos nos olhos lhe digo, é impossível e lamentável, eu tenho o direito a 
desabafar, não tenho que ter 5 minutos para desabafar, tenho que ter 10 ou 15, eu pago os 
meus impostos e tenho de vos aturar. Em suma, em suma nada a fazer, em suma com 
vocês não nada a fazer, a não ser desobedecer-vos, a não ser desobedecer-vos, e 
defendermo-nos como pudermos e soubermos, que é aquilo que eu vou fazer. Na minha 
porta há 9 meses que eu não tenho cadeeiros, eu estou a fornecer luz, mesmo estando na 
Figueira da Foz, deixo o cadeeiro aceso, peço à minha empregada para deixar o candeeiro 
aceso para iluminar a rua para as pessoas que lá passam, portanto, os senhores não 
resolvem nada. O Senhor Presidente da Junta de Rio de Loba, não sei onde está, mas faço-
lhe aqui uma honra, pelo menos não faz mas também não atrapalha. Quanto ao Presidente 
de Junta de Povolide tenho que o informar de uma coisa, eu vou a uma Assembleia de 
Freguesia, (eu já nem vou olhar para o papel) vou a uma Assembleia de Freguesia, e estou 
a falar como cidadão, porque tenho lá os meus interesses e diz-me ele, o senhor não vota cá 
não pode falar. Ou, ou, ou, aonde é que ele já viu isso? Ensine-o, se ele não sabe mais 
ensine-o, isto é uma monarquia, se é uma monarquia viseense ensine-o… ----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Agostinho, a Mesa tem tolerância, 
já vai em 6 minutos, damos mais 1 minuto. Pedimos que termine, está bem? Já vai em 6 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Duarte prossegue a sua intervenção dizendo: Então eu vou terminar. 
Em suma, vocês não me deixam falar, é a lei da rolha, ok, é a lei da rolha é!...-----------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: É o Regimento, é o Regimento a que 
todos nós estamos obrigados.-------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho Duarte prossegue a sua intervenção dizendo: Alterem-no que está mal 
feito, alterem-no. Está mal feito alterem-mo, agora, é a lei da rolha, alterem-no que está 
mal feito, agora, eu vou então terminar, mandam-me calar eu vou terminar. Eu quero 
dizer a toda a gente, incluindo o Senhor Presidente da Câmara, ao senhor e a todos os 
outros, a todos os outros autarcas, que o mais importante não é ser conhecido, e é quando 
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um homem tem poder que se conhece a sua nobreza. Eu uso muito esta frase, é quando um 
homem tem poder que se conhece a sua nobreza humana, e o Senhor Presidente não a tem, 
desculpe, não a tem, e o Senhor Vice-presidente também não. Resumindo e concluindo, eu 
vou acabar, eu vou acabar, desculpe lá, eu vou acabar…--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervém novamente dizendo: Senhor Agostinho, 
Senhor Agostinho. Pronto.---------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Agostinho Duarte termina a sua intervenção dizendo: Eu vou acabar e termino 
assim: Não é importante ser conhecido, o que é importante é ser uma pessoa que os outros 
conheçam, e que gostem de conhecer… não gostam não é, não gostam, não gostam…--------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Por isso, depois desta intervenção 
do público agradecia a presença de todos, está terminada a sessão.------------------------------ 
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